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Editorial 
Editorial

A Escola Gaúcha de Direito apresenta ao público a terceira edição de sua Revista, reafir-

mando o compromisso institucional com a produção científica qualificada, plural e atenta aos desafios

contemporâneos do Direito. Esta edição reúne estudos que atravessam diferentes campos da experiên-

cia jurídica: Direito do Trabalho, Processo Civil, Filosofia do Direito, Direito de Família, Direito Pe-

nal, tecnologia, inteligência artificial e previdência social, compondo um panorama vivo das inquieta-

ções que hoje mobilizam a pesquisa jurídica brasileira. 

A diversidade temática dos artigos publicados revela uma característica essencial da Revista

da Escola Gaúcha de Direito: a abertura ao pensamento crítico, interdisciplinar e socialmente compro-

metido. O Direito, longe de se reduzir a um sistema fechado de normas, apresenta-se aqui como cam-

po de disputa interpretativa, de reflexão institucional e de enfrentamento de problemas concretos. Os

textos desta edição demonstram que a dogmática jurídica somente cumpre adequadamente sua função

quando se deixa interpelar pela realidade social, pelas transformações tecnológicas e pelas exigências

permanentes de justiça.

O artigo “Relações de Trabalho nos eSports: O Reconhecimento do Vínculo Empregatício e

seus Impactos Previdenciários”, de Maria Gabriela Nóro Godinho, enfrenta um dos temas mais atuais

do Direito do Trabalho: a inserção das novas formas de atividade econômica, especialmente no uni-

verso dos esportes eletrônicos, nas categorias tradicionais de proteção laboral. A pesquisa evidencia

que a inovação tecnológica e a profissionalização de setores emergentes não podem servir como zo -

nas de indeterminação jurídica, sobretudo quando estão em jogo direitos trabalhistas e previdenciários

fundamentais.

Também no campo das transformações institucionais produzidas pela tecnologia, Maiara

Elisabete da Rosa Mello, em “O Uso da Inteligência Artificial no Poder Judiciário Brasileiro: Análi-

se do Uso do Sistema Victor pelo Supremo Tribunal Federal”, examina criticamente a incorporação

de ferramentas de inteligência artificial pelo Poder Judiciário. O estudo chama atenção para os ganhos

de eficiência possíveis, mas também para os riscos relacionados à transparência, à responsabilidade

decisória e à preservação das garantias processuais em um ambiente cada vez mais automatizado.

_____________________________________________________________
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A preocupação com a efetividade da tutela jurisdicional aparece, de modo particularmente

sensível, no artigo “A Distribuição Dinâmica do Ônus da Prova nas Ações Trabalhistas envolvendo

trabalho escravo contemporâneo: vulnerabilidade processual, efetividade da tutela jurisdicional e

proteção da dignidade humana”, de Ana Natalia Martins da Silva. A autora analisa a distribuição di-

nâmica do ônus da prova como instrumento de correção de desigualdades processuais, especialmente

em demandas marcadas por extrema vulnerabilidade social. O texto recorda que o processo não pode

ser indiferente às assimetrias materiais que condicionam o acesso à justiça.

Em “Princípios, quase-normas e criptonomia: uma análise crítica do sistema processual ci-

vil brasileiro”, Thomaz Dias da Rocha propõe reflexão teórica sofisticada sobre o funcionamento do

processo civil brasileiro. Ao discutir a relação entre princípios, normatividade e zonas de opacidade

decisória, o artigo contribui para o debate sobre racionalidade, fundamentação e controle das decisões

judiciais, temas centrais para a legitimidade do sistema processual contemporâneo.

A dimensão filosófica da edição é aprofundada pelo artigo “O Debate Radbruch-Kelsen so-

bre positivismo e totalitarismo relido à luz da filosofia política de Eric Voegelin”, do professor José

Arthur Sedrez. O texto revisita uma controvérsia clássica da teoria do direito, recolocando-a sob a

perspectiva da filosofia política voegeliniana. Ao fazê-lo, propõe uma leitura que ultrapassa a oposi-

ção simplificada entre positivismo e jusnaturalismo, investigando os vínculos entre ordem jurídica,

experiência política e crise espiritual da modernidade.

No campo do Direito de Família, Catharina Trivelato Carpinetti Pinto e Natália Peres Bon-

tia, em “O Dever de Cuidar e as Consequências Jurídicas do Abandono Afetivo”, abordam tema de

grande relevância humana e jurídica: a responsabilidade decorrente da violação do dever de cuidado

nas relações familiares. O artigo contribui para a reflexão sobre os limites entre afeto, dever jurídico,

responsabilidade civil e proteção da dignidade no âmbito das relações parentais.

A edição também incorpora uma discussão especialmente provocativa sobre subjetividade,

tecnologia e governança algorítmica. Em “O Cassino no Bolso: Governança Algorítmica e a Reconfi-

guração do Self na Era Onlife da Inconsciência Artificial”, Erika Neder dos Santos e Adriana Barcel-

los Serrão analisam os efeitos das arquiteturas digitais sobre a formação da vontade, da atenção e da

própria identidade. Trata-se de contribuição relevante para compreender como dispositivos tecnológi-

cos, plataformas e sistemas algorítmicos reorganizam práticas sociais, escolhas individuais e formas

de controle.

Por fim, Juliano Astor Corneau, em “Processar também é punir: tempo, razoável duração e

limites da persecução penal”, examina criticamente a duração do processo penal e os efeitos puniti-

_____________________________________________________________
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vos produzidos pela própria persecução estatal. O artigo recoloca em primeiro plano a exigência cons-

titucional de razoável duração do processo, lembrando que o tempo, no âmbito penal, não é elemento

neutro: pode converter-se, ele mesmo, em forma de sofrimento, constrangimento e punição.

Em conjunto, os trabalhos publicados nesta terceira edição expressam a vocação da Revista

da Escola Gaúcha de Direito para acolher pesquisas comprometidas com rigor acadêmico, relevância

social e reflexão crítica. Os artigos aqui reunidos não apenas examinam problemas jurídicos específi -

cos, mas também revelam uma preocupação comum: compreender o Direito em movimento, diante de

novas formas de trabalho, novas tecnologias, novas vulnerabilidades e antigas questões de justiça que

permanecem abertas.

Que esta edição contribua para o debate acadêmico, para o aperfeiçoamento das instituições

jurídicas e para a formação de uma cultura jurídica mais crítica, responsável e sensível às complexida-

des do nosso tempo.

O Editor.

_____________________________________________________________
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Relações de Trabalho nos eSports: O 
Reconhecimento do Vínculo Empregatício e seus 
impactos previdenciários
Labor Relations in eSports: The Recognition of Employment 
Relationships and Their Social Security Impacts
_______________________________________________

Maria Gabriela Nóro Godinho
Especialista em Direito Processual Cível e Trabalhista. Bacharel em Direito pela Faculdade 
IDEAU, polo Passo Fundo/RS.

O  presente  trabalho  de  conclusão  de  curso  analisa  a  configuração  do  vínculo
empregatício nas equipes de eSports e suas repercussões previdenciárias no âmbito do
Regime Geral de Previdência Social, diante da crescente profissionalização do cenário
competitivo digital e da permanência de relações laborais informais. A pesquisa examina
os  critérios  jurídicos  para  o  reconhecimento  da  relação  de  emprego  entre  atletas
profissionais  e  organizações  de  esportes  eletrônicos,  especialmente  quanto  à
pessoalidade,  habitualidade,  onerosidade  e  subordinação  presentes  nas  rotinas
competitivas digitais.  Também são analisados os  reflexos previdenciários  decorrentes
desse enquadramento, seja na condição de segurado empregado, seja como contribuinte
individual. A metodologia adotada baseia-se no método hipotético-dedutivo, mediante
pesquisa bibliográfica, legislativa e jurisprudencial. Almeja-se contribuir para os estudos
acerca das relações laborais digitais e da proteção previdenciária aplicável aos atletas
profissionais de eSports.

Palavras-chave:  Proteção previdenciária de cyberatletas.  Relações laborais digitais.
Subordinação nos eSports. Vínculo trabalhista.

_____________________________________________________________
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Introdução

A expansão econômica e organizacio-

nal dos esportes eletrônicos os consolida como

atividade profissional estruturada, marcada pela

atuação  de  equipes  competitivas,  organizações

empresariais especializadas, contratos de desem-

penho,  patrocínios,  premiações  e  exploração

econômica da imagem dos atletas digitais. Nesse

contexto, observa-se o surgimento de relações de

trabalho progressivamente mais complexas, inse-

ridas em ambiente competitivo caracterizado por

rotinas intensivas de treinamento, imposição de

metas, fiscalização disciplinar e constante geren-

ciamento de desempenho por parte das organiza-

ções.

Embora  o  setor  apresente  crescente

profissionalização  e  significativa  exploração

econômica, ainda prevalece elevado grau de in-

formalidade nas relações estabelecidas entre cy-

beratletas  e  equipes.  Portanto,  revela-se  recor-

rente a  utilização de contratos de prestação de

serviços, instrumentos contratuais híbridos e, em

determinadas hipóteses, a ausência de formaliza-

ção jurídica adequada dessas relações de traba-

lho.

Esse contexto evidencia relevante con-

trovérsia  jurídica  acerca  da  caracterização,  ou

não, do vínculo empregatício nas relações esta-

belecidas entre ambos os polos inseridos no âm-

bito dos eSports, especialmente em razão da ne-

cessidade de verificação dos requisitos previstos

nos artigos 2º e 3º da Consolidação das Leis do

Trabalho, quais sejam: pessoalidade, habitualida-

de, onerosidade e subordinação. Tal divergência

torna-se  ainda  mais  sensível  diante  das  novas

formas de subordinação estrutural e algorítmica

presentes  no  ambiente  competitivo  digital,  no

qual os cyberatletas se submetem a cronogramas

rígidos de treinamento,  mecanismos permanen-

tes de monitoramento,  metas de desempenho e

diretrizes organizacionais que aproximam-se da

dinâmica observada nas modalidades esportivas

tradicionais.

O cenário supracitado, contudo, não se

restringe à esfera trabalhista, alcançando igual-

mente o Direito Previdenciário. Embora parte da

doutrina sustente que a realidade jurídica brasi-

leira ainda não dispõe de respaldo normativo es-

pecífico  capaz  de  assegurar  proteção  social  e

previdenciária adequada aos atletas profissionais

de eSports, o exercício remunerado dessa ativi-

dade atrai a incidência das normas de seguridade

social gerais.

Nessa perspectiva, discute-se o possí-

vel enquadramento do atleta profissional de des-

portos eletrônicos como segurado obrigatório do

Regime Geral de Previdência Social, nos termos

do art. 11 da Lei nº 8.213/1991, seja na condição

de segurado empregado, prevista no inciso I do

referido dispositivo, seja como contribuinte indi-

vidual, conforme o inciso V, a depender da con-

_____________________________________________________________
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figuração jurídica da relação estabelecida com a

organização contratante.

Diante desse panorama, o presente tra-

balho  de  conclusão  de  curso  tem por  objetivo

analisar os critérios jurídicos aplicáveis ao reco-

nhecimento do vínculo empregatício nas equipes

de eSports, bem como examinar as repercussões

previdenciárias decorrentes desse enquadramen-

to. Para tanto, serão abordados os elementos ca-

racterizadores da relação de emprego, as princi-

pais formas contratuais utilizadas no setor, as di-

ficuldades  probatórias  inerentes  à  atuação  em

ambiente digital  e as lacunas regulatórias exis-

tentes no ordenamento jurídico brasileiro, medi-

ante análise bibliográfica, doutrinária, legislativa

e jurisprudencial relacionada às relações laborais

e previdenciárias nos esportes eletrônicos.

No  desenvolvimento  deste  trabalho,

serão analisados os principais aspectos jurídicos

relacionados  às  relações  laborais  estabelecidas

no cenário dos esportes eletrônicos, com enfoque

no  reconhecimento  do  vínculo  empregatício  e

em suas repercussões previdenciárias. Para tanto,

será apresentado um panorama acerca da profis-

sionalização dos eSports, da atuação das organi-

zações competitivas e das principais formas con-

tratuais utilizadas no setor, bem como serão exa-

minados os elementos caracterizadores da rela-

ção de emprego previstos na legislação trabalhis-

ta brasileira, especialmente a pessoalidade, a ha-

bitualidade,  a  onerosidade  e  a  subordinação,

considerando as particularidades do ambiente di-

gital  competitivo.  Também serão  abordadas  as

repercussões  previdenciárias  decorrentes  desse

enquadramento jurídico, além das lacunas regu-

latórias existentes no ordenamento jurídico bra-

sileiro e da possibilidade de aplicação analógica

de institutos do direito desportivo tradicional às

relações  estabelecidas  nos esportes  eletrônicos.

A metodologia adotada baseia-se no método de-

dutivo, por meio de pesquisa bibliográfica, dou-

trinária e jurisprudencial,  utilizando abordagem

qualitativa e descritiva voltada à análise da legis-

lação,  da  doutrina  especializada  e  do  entendi-

mento  jurisprudencial  aplicável  às  relações  de

trabalho nos eSports.

II. Estrutura do Mercado de eSports

Preliminarmente, cumpre destacar que

os desportos eletrônicos,  também denominados

eSports, consolidaram-se como fenômeno de al-

cance global nas últimas décadas (DE SOUZA;

CARAMELLO,  2025,  p.  03  apud  SCHOLZ,

2019). Em razão de sua ampla acessibilidade e

da predominância de sua utilização em ambiente

doméstico,  a  modalidade  experimentou  rápida

expansão e popularização, impulsionada pelo ca-

ráter competitivo das plataformas virtuais e pela

crescente  interação  entre  jogadores  em  escala

mundial, além do incentivo proporcionado pela

própria difusão dos jogos, das equipes e/ou times

competitivos e  das  transmissões realizadas por

esses  agentes  (DE  SOUZA;  CARAMELLO,

_____________________________________________________________
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2025, p. 03 apud HAMARI; SJÖBLOM, 2017).

Isto é, referido cenário contribuiu para a consoli-

dação de um expressivo mercado econômico e

profissional,  caracterizado  pela  realização  de

competições nacionais e internacionais de gran-

de porte, amplo alcance de público e premiações

de elevada expressividade financeira (INACIO;

NOGUEIRA; LOPES, 2019, p. 03 apud ZOGBI,

2019).

A popularização dos videogames de ar-

cade culminou na realização do primeiro torneio

de jogos eletrônicos oficialmente documentado,

promovido pela  Universidade de Stanford,  nos

Estados Unidos, utilizando o jogo “Spacewar!”.

Na ocasião, a premiação atribuída ao vencedor

consistia  em  uma  assinatura  anual  da  revista

Rolling Stone; posteriormente, foi criado o Nin-

tendo  World  Championships,  considerado  um

dos maiores campeonatos de esportes eletrônicos

da década de 1990, reunindo milhares de compe-

tidores  em diferentes  localidades  e  oferecendo

premiações  de  significativa  relevância  para  a

época  (DE  SOUZA;  CARAMELLO,  2025,  p.

08).

Conforme Pereira (2014, p. 23), a par-

tir dos anos 2000, a internet passou a desempe-

nhar papel central na expansão dos eSports, ao

possibilitar a integração das competições em es-

cala global, sem as limitações geográficas anteri-

ormente existentes; ou seja, igual avanço favore-

ceu tanto a realização de torneios online e pre-

senciais de maior alcance, quanto ampliou signi-

ficativamente o acompanhamento das competi-

ções pelo público e a formação de comunidades

virtuais voltadas ao cenário competitivo.

Outrossim, segundo De Souza e Cara-

mello (2025, p. 03-08), a expansão do ambiente

digital  também  impulsionou  o  surgimento  das

plataformas de streaming voltadas à transmissão

de campeonatos esportivos eletrônicos, permitin-

do  que  milhares  de  espectadores  acompanhem

simultaneamente  as  partidas  em tempo real.  A

saber,  a  facilidade  de  acesso  às  transmissões,

majoritariamente gratuitas e disponíveis a qual-

quer usuário conectado à rede, ampliou signifi-

cativamente o alcance das competições e aproxi-

mou o público do cenário competitivo dos eS-

ports. Além da praticidade proporcionada ao es-

pectador, esse modelo de transmissão contribuiu

para a consolidação de uma experiência coletiva

de entretenimento e competitividade semelhante

à observada nos esportes tradicionais, fortalecen-

do o engajamento do público e a identificação

dos espectadores com equipes, jogadores e cam-

peonatos do cenário eletrônico (VERZANI et al,

2013).

No  cenário  internacional,  destaca-se

que alguns países  passaram a reconhecer  e in-

centivar os desportos eletrônicos como modali-

dade esportiva, especialmente em razão de inici-

ativas institucionais voltadas à regulamentação e

ao desenvolvimento do setor. Merece destaque a

atuação da Korea e-Sports Association (KeSPA),

cuja iniciativa contou com o reconhecimento do

_____________________________________________________________
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Ministério da Cultura, Esporte e Turismo da Co-

reia do Sul, contribuindo para a difusão dos eS-

ports como prática esportiva profissional e auxí-

lio financeiro em eventos e transmissões regula-

res, bem como acompanhamento das condições

de  trabalho  dos  jogadores  profissionais  (INA-

CIO; NOGUEIRA; LOPES, 2019, p. 03).

Todavia, no Brasil, a situação revela-se

distinta, porquanto os esportes eletrônicos ainda

enfrentam dificuldades quanto ao seu enquadra-

mento nas normas trabalhistas vigentes, em ra-

zão  da  ausência  de  regulamentação  específica

voltada ao setor. Parte da doutrina sustenta, po-

rém, a possibilidade de aplicação, ainda que par-

cial, de dispositivos previstos na Lei Pelé, diplo-

ma legal concebido com a finalidade de promo-

ver maior profissionalização, transparência e or-

ganização das atividades desportivas (INÁCIO;

NOGUEIRA; LOPES, 2019, p. 03-04).

Conforme  apontam  Ferreira  e  Costa

(2019),  os  jogadores  profissionais  de  eSports

preenchem diversos requisitos compatíveis com

o reconhecimento da atividade como relação de

trabalho, especialmente diante da existência de

treinamento contínuo, remuneração, vínculo com

equipes organizadas e participação em competi-

ções oficiais. Ditos elementos podem ser analisa-

dos de forma análoga aos requisitos previstos na

CLT para o reconhecimento do vínculo emprega-

tício, possibilitando, consequentemente, a inser-

ção dos cyberatletas  na condição de segurados

da Previdência Social.

O  Reconhecimento  do  vínculo  empregatício

nos eSports e seus reflexos trabalhistas

É pertinente delinear que,  a partir  do

momento em que se admite a possibilidade de

reconhecimento do cyberatleta como empregado,

surgem diversas formas de contratação destina-

das a afastar a incidência dos direitos trabalhistas

e previdenciários decorrentes do vínculo empre-

gatício. Isso porque a forma de contratação des-

ses profissionais ainda não constitui matéria pa-

cificada no cenário jurídico nacional,  especial-

mente em razão da ausência de regulamentação

específica  da  profissão  (BERMUDES;  LEITE,

2024, p. 07).

À medida que os atletas ascendem ao

cenário  competitivo  profissional,  passam a  ser

contratados  pelas  organizações  sob  múltiplas

modalidades contratuais, que variam desde con-

tratos de prestação de serviços até contratos de

patrocínio e licenciamento de imagem. Observa-

se,  assim,  que  as  organizações  frequentemente

evitam a formalização por meio de contrato de

trabalho,  buscando  afastar  eventual  reconheci-

mento de vínculo empregatício e os encargos ju-

rídicos dele decorrentes (BERMUDES; LEITE,

2024, p. 07).

A Lei Geral do Esporte dispõe expres-

samente, em seu art. 82, que a forma assalariada

não  constitui  a  única  modalidade  possível  de

contratação  dos  atletas,  independentemente  da
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prática  esportiva  exercida  (BRASIL,  2023).

Contudo, parte da doutrina sustenta que o referi-

do dispositivo não reflete adequadamente a reali-

dade  vivenciada  pelos  profissionais,  especial-

mente  por  desconsiderar  os  riscos  decorrentes

dessa ampla liberdade contratual, que pode re-

sultar na precarização das relações de trabalho e

na consequente fragilização da proteção jurídica

assegurada  aos  atletas  (BERMUDES;  LEITE,

2024, p. 07).

Atualmente, as organizações responsá-

veis pela contratação de cyberatletas adotam di-

ferentes  modalidades  contratuais.  Conforme

exemplificado pelos estudos de Bermudes e Lei-

te (2024, p. 07-15), tem-se a seguinte relação:

Modalidade 
contratual

Fundamentação legal Características
Repercurssões 
trabalhistas e 
previdenciárias

Contrato de prestação 
de serviços.

Arts. 593 a 609 do 
Código Civil.

Prestação autônoma de 
serviços, sem subordinação
direta, geralmente por 
prazo determinado ou 
competição específica.

Afastamento do vínculo 
empregatício, salvo 
quando presentes os 
requisitos dos arts. 2º e 3º 
da CLT.

Contrato de 
patrocínio.

Código Civil e Lei Pelé.
Utilização da imagem do 
atleta para divulgação de 
marcas e produtos.

Coexistência com vínculo 
empregatício. Discussão 
sobre natureza 
remuneratória dos valores 
pagos.

Contrato de formação 
desportiva.

Lei Pelé.
Desenvolvimento técnico e
competitivo do atleta.

Debate acerca da proteção 
trabalhista e 
previdenciária do atleta 
em formação.

Sócio-atleta.
Código Civil e 
legislação societária.

Inclusão do atleta no 
quadro societário da 
organização.

Possível utilização para 
afastar encargos 
trabalhistas e 
previdenciários.

Contrato especial de 
trabalho desportivo.

Arts. 28 e 29 da Lei 
Pelé.

Contrato formal firmado 
entre atleta profissional e 
organização esportiva, com
remuneração e vínculo 

Gera vínculo empregatício
e assegura direitos 
trabalhistas e 
previdenciários.
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desportivo.

Contrato de trabalho 
celetista.

Arts. 2º e 3º da CLT.
Características que 
configuram relação 
trabalhista.

Garantia de direitos 
previstos na CLT, FGTS e 
filiação obrigatória ao 
RGPS.

Atleta autônomo. Art. 28-A da Lei Pelé.

Prestação de atividade sem 
vínculo empregatício, 
mediante contrato de 
natureza civil.

Ausência de vínculo 
empregatício, mas com 
reconhecimento judicial 
pela primazia da realidade.

Teletrabalho.
Arts. 75-A a 75-E da 
CLT.

Exercício das atividades à 
distância com treinos e 
competições online.

Mantém a possibilidade de
vínculo empregatício e 
gera discussões sobre 
jornada e controle de 
horas.

Trabalho eventual.
CLT e doutrina 
trabalhista.

Prestação esporádica e sem
continuidade.

Incompatível com a rotina 
profissional dos 
cyberatletas.

Terceirização. Lei da Terceirização.

Intermediação da 
contratação do atleta por 
empresa prestadora de 
serviços.

Possibilidade de fraude 
trabalhista e discussão 
sobre pejotização.

Tendo em vista o quadro exemplificativo apre-

sentado,  é  possível  constatar  que  grande  parte

das modalidades contratuais utilizadas na admis-

são de atletas profissionais de eSports acaba por

flexibilizar  ou afastar  a  incidência  das  normas

trabalhistas aplicáveis, resultando na fragilização

da  proteção  jurídica  assegurada  aos  profissio-

nais. Entretanto, apesar da diversidade das mo-

dalidades contratuais adotadas no âmbito dos es-

portes eletrôicos, mantém-se o entendimento de

que há características capazes de aproximar a fi-

gura do profissional daquela atribuída ao empre-

gado  tradicionalmente  tutelado  pela  legislação

brasileira (SILVA, 2020, p. 24).

No cenário contemporâneo,  os atletas

de eSports podem ser divididos entre modalida-

des individuais e coletivas. Na modalidade indi-

vidual,  evidencia-se maior liberdade na prática
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do jogo eletrônico, com ausência de vínculo com

equipes organizadas, inexistência de subordina-

ção direta e ausência de celebração de contrato

especial de trabalho; nesses casos, o cyberatleta

costuma ser caracterizado como atleta autônomo

ou  de  rendimento  não  profissional  (MIGUEL,

2018; FERREIRA; COSTA, 2019).

Por outro lado, na modalidade coletiva,

caracterizada pela formação de equipes competi-

tivas,  revela-se  indispensável  o  entrosamento

constante  entre  os  atletas  para  o adequado de-

sempenho nas competições.  Em razão disso,  é

comum que os jogadores vinculados às organiza-

ções passem a residir em centros de treinamento

denominados  gaming  houses,  mantidos  pelas

próprias entidades administradoras das equipes,

nos quais os atletas desenvolvem rotinas intensi-

vas  de  treinamento,  convivência  e  preparação

competitiva (FERREIRA; COSTA, 2019).

Esses centros de treinamento possibili-

tam a maximização do tempo de preparação e

ampliam o controle exercido pelas organizações

sobre  os  cyberatletas,  ao  estabelecerem verda-

deira rotina de concentração contínua, acompa-

nhada por profissionais responsáveis pela estru-

tura e desempenho da equipe. Além disso, os jo-

gadores passam a se submeter a horários previa-

mente definidos para acordar, realizar refeições,

treinar,  estudar  estratégias  de  jogo e  desempe-

nhar  outras  atividades  relacionadas  à  prática

competitiva (GOIS, 2017; FOGGIATTO, 2017).

Desse modo, visando alcançar elevado

desempenho competitivo, os cyberatletas passam

a  adotar  rotinas  de  treinamento  tão  intensas

quanto aquelas observadas no esporte profissio-

nal tradicional, sendo submetidos, em média, a

jornadas diárias de aproximadamente dez horas

de treino, além de períodos de concentração des-

tinados à preparação para campeonatos e compe-

tições  oficiais  (SCHIAVETTO;  BRITO,  2018;

SANTANA, 2017).

Traz-se  à  baila,  assim,  diversos  ele-

mentos característicos do cumprimento de obri-

gações típicas da relação empregatícia: a perma-

nência diária dos atletas na estrutura  fornecida

pela  organização para  treinamentos  e  competi-

ções, sob pena de aplicação de sanções contratu-

ais;  a  exigência  de  participação  presencial  em

eventos e campeonatos; o cumprimento fiscali-

zado de horários; a dedicação mínima diária às

atividades da equipe; a realização de atividades

virtuais determinadas pela contratante; cláusulas

de exclusividade; cessão de direitos de imagem;

e a participação da organização ou de patrocina-

dores nas premiações obtidas pelo time (COE-

LHO, 2016, p. 06).

Contudo, ambas as modalidades possu-

em em comum a possibilidade de enquadramen-

to dos cyberatletas como segurados da Previdên-

cia Social, seja na condição de empregados, seja

na qualidade de contribuintes individuais  autô-

nomos. Ora, nas relações de emprego estão pre-

sentes todos os elementos fático-jurídicos previs-
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tos nos arts. 2º e 3º da CLT: a prestação de traba-

lho  por  pessoa  física,  dotada  de  pessoalidade,

não eventualidade,  onerosidade e  subordinação

(DELGADO, 2019, p. 349).

O primeiro e o segundo requisitos são

prontamente  atendidos  nas  relações  aqui  apre-

sentadas, uma vez que a própria figura natural do

atleta é responsável pelo desempenho da ativida-

de competitiva (SILVA, 2020, p. 10 apud CAI-

RO  JUNIOR,  2019).  No  que  se  refere  à  não

eventualidade, tal requisito traduz a ideia de per-

manência e continuidade da relação de emprego

ao  longo do  tempo;  conforme leciona  Martins

(2017, p.  175),  o  contrato de trabalho caracte-

riza-se pela existência de “trato sucessivo na re-

lação entre as partes”, de modo que a prestação

laboral  se  prolonga  temporalmente.  Assim,  a

eventualidade  resta  descaracterizada  quando  a

atividade, ainda que exercida de forma descontí-

nua, ocorre de maneira permanente e habitual.

Quanto  à  onerosidade,  o  contrato  de

trabalho caracteriza-se por um conjunto de pres-

tações e contraprestações de natureza economi-

camente mensurável, incorporado no pagamento,

pelo empregador ao empregado, das parcelas de-

correntes da relação empregatícia (DELGADO,

2019). Nesse sentido, Silva (2020, p. 10-11 apud

GAIA, 2019) acrescenta que é necessária a pac-

tuação prévia ou concomitante à prestação labo-

ral do quantum remuneratório, evidenciando-se a

existência de uma promessa de pagamento e o

correspondente a intenção de contratar (animus

contrahendi).

Por  fim,  tem-se  a  subordinação,  ele-

mento central de diferenciação da relação de em-

prego em relação às demais formas de trabalho.

Para  Conceição  (2025,  p.  40),  a  subordinação

consiste na situação jurídica decorrente do con-

trato de trabalho pela qual o empregado se obri-

ga a submeter-se ao poder diretivo do emprega-

dor quanto à forma de execução da prestação de

serviços, sendo identificada, ainda, pela inserção

do  trabalhador  na  dinâmica  organizacional  da

empresa, contribuindo diretamente para a conse-

cução de seus fins econômicos e institucionais.

Eis  que  a  jurisprudência  trabalhista

vem reconhecendo, de forma gradual, a existên-

cia de vínculo empregatício em demandas envol-

vendo  os  atletas  profissionais  de  esportes  ele-

trônicos. Incumbe destacar, portanto, que a 31ª

Vara do Trabalho de São Paulo, ao julgar a Re-

clamação  Trabalhista  n.º  1000506-

83.2020.5.02.0031, consolidou expressamente o

vínculo de emprego entre jogador profissional e

a organização paiN Gaming,  condenando a  re-

clamada, inclusive, ao recolhimento das contri-

buições previdenciárias relativas ao período de

prestação de serviços (SÃO PAULO, 2020).

Em sentido semelhante, na Reclamató-

ria  Trabalhista  n.º  1001789-45.2022.5.02.0008,

em trâmite perante a 8ª Vara do Trabalho de São

Paulo, o reclamante postulou o reconhecimento

do vínculo  empregatício,  a  anotação  da  CTPS
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como atleta profissional de eSports e o pagamen-

to de verbas trabalhistas, tais como 13º salário,

férias acrescidas de um terço e FGTS. Na sen-

tença,  houve  procedência  parcial  dos  pedidos,

reconhecendo-se o vínculo de emprego entre as

partes e determinando-se a anotação do empre-

go, bem como o pagamento das verbas trabalhis-

tas correspondentes (SÃO PAULO, 2022).

De igual modo, na ação trabalhista n.º

1000095-11.2023.5.02.0718, junto a 18ª Vara do

Trabalho de São Paulo – Zona Sul, o reclamante

requereu o reconhecimento do vínculo emprega-

tício com a equipe de eSports, além da anotação

da CTPS e do pagamento das verbas decorrentes

da relação laboral. A decisão também reconhe-

ceu parcialmente os pedidos formulados, decla-

rando a existência de vínculo empregatício entre

o jogador e a organização contratante, bem como

determinando a anotação do vínculo e o paga-

mento de saldo salarial, 13º salário proporcional,

férias proporcionais acrescidas de um terço, de-

pósitos de FGTS e multa rescisória (SÃO PAU-

LO, 2023).

Diante  da  análise  doutrinária  e  juris-

prudencial  apresentada,  verifica-se que as rela-

ções estabelecidas entre cyberatletas e organiza-

ções  de  eSports  podem  reunir  os  elementos

fático-jurídicos caracterizadores do vínculo em-

pregatício previstos na legislação trabalhista bra-

sileira.  Consequentemente,  reconhecida  a  rela-

ção de emprego, os atletas profissionais de es-

portes eletrônicos passam a enquadrar-se como

segurados obrigatórios da Previdência Social, na

condição de empregados ou contribuintes indivi-

duais.

O enquadramento previdenciário dos cybera-

tletas no Regime Geral de Previdência Social

A consolidação dos eSports como ati-

vidade  econômica  estruturada,  marcada  pela

existência de contratos, remuneração regular, hi-

erarquia e subordinação,  evidencia  uma lacuna

relevante  no  âmbito  do  Direito  Previdenciário,

visto que, à medida que o Direito do Trabalho

avança no reconhecimento do vínculo emprega-

tício entre cyberatletas e organizações de espor-

tes eletrônicos, torna-se igualmente necessária a

análise da inserção desses profissionais no siste-

ma de Seguridade Social, especialmente no que

se refere à filiação obrigatória ao RGPS.

A Lei nº 8.213/1991 estabelece, em seu

art.  11, as categorias de segurados obrigatórios

da seguridade social, dentre as quais se destacam

o segurado empregado, previsto no inciso I, e o

contribuinte  individual,  disposto  no  inciso  V.

Nesse contexto, sustenta-se que os atletas profis-

sionais  de eSports  podem ser  enquadrados  em

uma dessas categorias,  a depender  da natureza

jurídica  da  relação  mantida  com organizações,

equipes e patrocinadores, razão pela qual devem

ser reconhecidos como segurados obrigatórios da

Previdência  Social  e  destinatários  da  proteção
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previdenciária assegurada pelo ordenamento ju-

rídico brasileiro.

Portanto, o art. 11, inciso I, alínea “a”,

e inciso V, alínea “g”, da Lei nº 8.213/1991 defi-

ne, respectivamente, como segurado empregado

aquele que presta serviço de natureza urbana ou

rural à empresa, em caráter não eventual, sob su-

bordinação  e  mediante  remuneração;  e,  como

contribuinte individual, aquele que presta servi-

ço  de  natureza  urbana,  em caráter  eventual,  a

uma ou mais empresas, sem relação de emprego

(BRASIL, 1991).

A filiação  ao  RGPS,  na  condição  de

segurado empregado, ocorre de forma automáti-

ca e decorre do próprio exercício da atividade la-

boral; uma vez presentes os requisitos caracteri-

zadores  do  vínculo  empregatício  previstos  nos

arts. 2º e 3º da CLT, o atleta profissional de eS-

ports passa a ser considerado segurado obrigató-

rio da Previdência Social, enquadrando-se na hi-

pótese  prevista  no  art.  11,  inciso  I,  da  Lei  nº

8.213/1991 (BRASIL, 1943).

Como demonstrado nos capítulos pre-

cedentes,  a  realidade  laboral  dos  cyberatletas

vinculados a equipes e organizações de esportes

eletrônicos revela, em regra, a presença dos ele-

mentos caracterizadores da relação de emprego.

O jogador profissional presta serviços de forma

pessoal, habitual e remunerada, além de se sub-

meter ao poder diretivo da organização contra-

tante, evidenciado pelas ordens da comissão téc-

nica, pela imposição de horários de treinamento,

pelas regras internas de conduta e pelas restri-

ções relacionadas à atuação em equipes concor-

rentes. Desse modo, a dinâmica existente apro-

xima-se substancialmente do modelo tradicional

de  relação  empregatícia  previsto  na  legislação

trabalhista brasileira (CRUZ; ALBAN; COSTA,

2023, p. 09-10).

Por outro lado, quando não estiverem

presentes os elementos necessários ao reconheci-

mento do vínculo empregatício, o enquadramen-

to previdenciário mais adequado será o de con-

tribuinte  individual.  Essa  hipótese  ocorre,  por

exemplo, nos casos em que o atleta atua de for-

ma autônoma, participa individualmente de com-

petições, mantém apenas contratos de patrocínio

ou desenvolve atividades como streamer e cria-

dor  de  conteúdo  competitivo  sem  vinculação

empregatícia com organizações de esportes ele-

trônicos (SILVA; CARVALHO, 2024, p. 06 apud

LACERDA, 2022).

Contudo, o reconhecimento do vínculo

jurídico e do correspondente enquadramento pre-

videnciário dos atletas  profissionais de eSports

ainda  enfrenta  relevantes  dificuldades  práticas,

especialmente em razão da informalidade contra-

tual, da realização de pagamentos por meios di-

versos, como transferências bancárias, criptomo-

edas e patrocínios indiretos, e da própria nature-

za digital da atividade exercida, frequentemente

utilizadas com o objetivo de afastar o reconheci-

mento do vínculo empregatício e das obrigações
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trabalhistas  e  previdenciárias  dele  decorrentes

(LÉRIA; MACIEL, 2022, p. 14).

Silva  (2023,  p.  44-47)  destaca que  a

CLT e a Lei Pelé já fornecem fundamentos aptos

ao reconhecimento do vínculo trabalhista entre

jogadores profissionais e organizações de espor-

tes eletrônicos, embora ainda persista a necessi-

dade  de  regulamentação  específica  voltada  ao

setor. Nesse sentido, a interpretação analógica e

extensiva do art. 11 da Lei nº 8.213/1991 apre-

senta-se como mecanismo indispensável para as-

segurar a proteção previdenciária aos cyberatle-

tas, independentemente de atuarem vinculados a

equipes ou de forma autônoma.

Assim, reconhecido o atleta profissio-

nal de eSports como segurado,  incide integral-

mente o sistema contributivo previsto na Lei nº

8.212/1991. Nessa hipótese, a organização con-

tratante assume a condição de empregadora, tor-

nando-se  responsável  pelo  desconto  e  recolhi-

mento das contribuições previdenciárias inciden-

tes sobre a remuneração do indivíduo, inclusive

sobre verbas habituais de natureza remunerató-

ria, como salários, bônus e premiações, além do

recolhimento da cota patronal incidente sobre a

folha de pagamento, nos termos dos arts. 22 e 30

da referida lei  (SILVA; CARVALHO, 2024, p.

15).

A Lei Pelé estabelece, em seu art. 28, a

figura do contrato especial de trabalho desporti-

vo aplicável ao atleta profissional, a ausência de

regulamentação específica  voltada aos esportes

eletrônicos contribui para a frequente adoção de

contratos de natureza civil nas relações estabele-

cidas entre cyberatletas e organizações competi-

tivas (BRASIL, 1998). Todavia, em razão dessa

lacuna normativa, grande parte das equipes evita

a  formalização  do  contrato  de  trabalho  típico,

buscando afastar a incidência das normas traba-

lhistas e previdenciárias decorrentes do reconhe-

cimento do vínculo empregatício.

Ou seja, ausentes os requisitos previs-

tos nos arts. 2º e 3º da CLT, o atleta profissional

de eSports tende a ser enquadrado como contri-

buinte individual, nos termos do art. 11, inciso V,

da Lei nº 8.213/1991. Diferentemente do segura-

do empregado, em que a organização contratante

assume a responsabilidade pelo desconto e reco-

lhimento  das  contribuições  previdenciárias,  o

contribuinte  individual  responde  pessoalmente

pelo cumprimento de suas obrigações perante o

RGPS (OLIVEIRA, 2020, p. 85).

Com efeito, o art. 30, inciso II, da Lei

nº 8.212/1991 estabelece que compete ao próprio

segurado contribuinte individual promover o re-

colhimento mensal das contribuições incidentes

sobre a remuneração auferida em decorrência da

atividade exercida; esse recolhimento mostra-se

indispensável  para  a  manutenção  da  qualidade

de segurado e para o acesso aos benefícios previ-

denciários assegurados pelo sistema de segurida-

de  social,  tais  como  auxílio  por  incapacidade

temporária,  aposentadorias,  salário-maternidade
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e pensão por  morte  aos  dependentes  (MAGA-

LHÃES; LIMA; SILVA, 2022, p. 07).

Do mesmo modo, o enquadramento do

atleta profissional dos desportos eletrônicos co-

mo segurado obrigatório da Previdência  Social

assegura-lhe o acesso ao rol de benefícios previ-

denciários  previstos  no  art.  18  da  Lei  nº

8.213/1991, dentre os quais se destacam a apo-

sentadoria por incapacidade permanente, a apo-

sentadoria programada, o auxílio por incapacida-

de temporária, o salário-maternidade, o auxílio-

acidente, além da pensão por morte e do auxílio-

reclusão  destinados  aos  seus  dependentes

(MONTEIRO, 2022, p. 28-30).

Não obstante, o ordenamento jurídico

brasileiro oferece meios probatórios aptos a via-

bilizar o reconhecimento do vínculo empregatí-

cio e o consequente enquadramento previdenciá-

rio dos cyberatletas, já que a jurisprudência tra-

balhista e a Súmula 12 do TST (BRASIL, 2003)

admitem a comprovação da relação de emprego

por meio de documentos eletrônicos, mensagens

em aplicativos de comunicação, registros de pre-

sença em gaming houses, comprovantes de de-

pósitos bancários, contratos de patrocínio, perfis

em plataformas de streaming e  prova testemu-

nhal, porquanto a ausência de anotação na CTPS

não impede o reconhecimento, desde que presen-

tes elementos suficientes à demonstração da re-

lação laboral (AQUINO, 2024, p. 111-116).

Embora ainda em construção, a juris-

prudência brasileira já apresenta precedentes re-

levantes  no  reconhecimento  da proteção traba-

lhista  e  previdenciária  dos atletas  profissionais

de eSports. Em decisões do TRT da 2ª Região de

São Paulo, além do reconhecimento do vínculo

empregatício entre jogadores e organizações de

esportes  eletrônicos,  determinou-se  o  recolhi-

mento das contribuições previdenciárias corres-

pondentes, evidenciando tendência de reconheci-

mento dos cyberatletas como segurados obriga-

tórios do Regime Geral de Previdência Social.

Considerações Finais

Conclui-se  que  a  ausência  de  regula-

mentação  específica  voltada  aos  esportes  ele-

trônicos não impede o enquadramento dos cybe-

ratletas como segurados obrigatórios do RGPS.

A partir de interpretação sistemática da legisla-

ção trabalhista e previdenciária, verifica-se que,

uma vez presentes os requisitos caracterizadores

da relação de emprego, o atleta profissional de

eSports  deve  ser  reconhecido  como  segurado

empregado, nos termos do art.  11, inciso I,  da

Lei nº 8.213/1991, porquanto, nas hipóteses de

atuação autônoma,  o enquadramento ocorre  na

condição de contribuinte individual, conforme o

inciso V do referido dispositivo legal.

Assim, considerando a natureza econô-

mica, habitual e remunerada da atividade exerci-

da pelos cyberatletas, mostra-se indispensável a

efetivação da proteção trabalhista e previdenciá-

ria desses profissionais, garantindo-lhes não ape-
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nas o acesso aos benefícios assegurados pelo sis-

tema de Seguridade Social brasileiro, mas tam-

bém aos direitos decorrentes do reconhecimento

do vínculo empregatício, tais como registro em

CTPS, férias remuneradas acrescidas de um ter-

ço, décimo terceiro salário, depósitos de FGTS,

verbas  rescisórias  e  demais  garantias  previstas

na legislação trabalhista, impondo-se, ainda, às

organizações  contratantes  o  cumprimento  das

correspondentes  obrigações  legais  e  contributi-

vas.
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O Uso da Inteligência Artificial no Poder Judiciário
Brasileiro: Análise do Uso do Sistema Victor pelo 
Supremo Tribunal Federal
The Use of Artificial Intelligence in the Brazilian Judiciary: An Analysis of 
the Victor System Used by the Federal Supreme Court
_______________________________________________

Maiara Elisabete da Rosa Mello
Especialista em Direito Processual Cível e Trabalhista. Bacharel em Direito pela Faculdade 
IDEAU, polo Passo Fundo/RS.

O presente trabalho analisa o uso da Inteligência Artificial no Poder Judiciário brasileiro,
com enfoque no Sistema Victor,  utilizado pelo Supremo Tribunal  Federal.  A pesquisa
parte do problema referente aos impactos da IA na atividade judicial,  especialmente
quanto à eficiência processual, à gestão de demandas repetitivas e aos riscos decorrentes
da automação no âmbito da Suprema Corte. O objetivo geral consiste em investigar de
que forma o Sistema Victor contribui para a modernização do STF, enquanto os objetivos
específicos  envolvem  conceituar  a  Inteligência  Artificial,  examinar  sua  aplicação  no
Direito  e  identificar  seus  principais  benefícios,  desafios  e  limites.  A  pesquisa  adota
abordagem  qualitativa  e  exploratória,  baseada  em  revisão  bibliográfica  e  análise
documental.  Conclui-se  que  o  Sistema  Victor  representa  importante  avanço  na
organização  e  triagem  processual,  especialmente  na  identificação  de  temas  de
repercussão  geral,  podendo  contribuir  para  a  redução  da  morosidade  e  para  a
racionalização  do  trabalho  judicial.  Contudo,  sua  utilização  exige  transparência,
controle  humano,  regulamentação  adequada  e  cautela  quanto  aos  riscos  de  vieses
algorítmicos e  mecanização da atividade jurisdicional,  de modo que a IA deve atuar
como ferramenta de apoio, sem substituir a autonomia decisória dos magistrados.

Palavras-chave:  Inteligência  Artificial.  Poder Judiciário.  Supremo Tribunal  Federal.
Sistema Victor. Automação judicial.
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Introdução

A crescente digitalização das relações

sociais, econômicas e institucionais tem produzi-

do efeitos profundos sobre o funcionamento do

Estado contemporâneo. No âmbito do Poder Ju-

diciário, esse processo se manifesta na informati-

zação dos processos, na ampliação dos sistemas

eletrônicos de tramitação, no uso de bancos de

dados e, mais recentemente, na incorporação de

ferramentas  de  Inteligência  Artificial.  A busca

por maior eficiência, celeridade e racionalização

do trabalho judicial tornou a tecnologia um ins-

trumento cada vez mais presente na administra-

ção da Justiça, especialmente em países marca-

dos por elevado volume de demandas, como é o

caso do Brasil.

Nesse contexto, a Inteligência Artifici-

al surge como uma ferramenta capaz de auxiliar

o Poder  Judiciário  na organização de informa-

ções, na classificação de processos, na identifi-

cação de temas repetitivos e no apoio à gestão

processual. Diferentemente de uma simples au-

tomação mecânica, os sistemas de IA operam a

partir do tratamento de grandes quantidades de

dados,  podendo  reconhecer  padrões  e  oferecer

respostas  programadas  para  determinadas  tare-

fas. No campo jurídico, sua utilização tem des-

pertado  entusiasmo,  mas  também cautela,  pois

envolve atividades diretamente relacionadas ao

acesso à justiça, à fundamentação das decisões e

à garantia da imparcialidade judicial.

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal

passou a ocupar posição de destaque nesse deba-

te com a implementação do Sistema Victor, de-

senvolvido para auxiliar na análise e classifica-

ção de processos, especialmente quanto à identi-

ficação de temas de repercussão geral. A iniciati-

va representa um marco importante no uso de In-

teligência  Artificial  pelo  Judiciário  brasileiro,

pois demonstra a tentativa de empregar recursos

tecnológicos para enfrentar a morosidade proces-

sual e o grande número de feitos submetidos à

Suprema  Corte.  Assim,  o  Sistema  Victor  não

substitui a atividade decisória dos ministros, mas

atua como instrumento de apoio à organização e

ao tratamento inicial das informações processu-

ais.

A utilização  da  Inteligência  Artificial

no  Supremo  Tribunal  Federal,  entretanto,  não

pode ser analisada apenas sob a perspectiva da

eficiência. Embora a automação possa contribuir

para a redução do tempo de tramitação, para a

melhor gestão dos processos e para o aprimora-

mento  da  transparência  institucional,  também

existem riscos relevantes. Entre eles, destacam-

se a possibilidade de reprodução de vieses algo-

rítmicos, a dificuldade de compreensão dos crité-

rios utilizados pelos sistemas, a dependência ex-

cessiva da tecnologia e o perigo de mecanização

da atividade jurisdicional. Tais questões tornam
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necessário refletir sobre os limites jurídicos, éti-

cos e institucionais da IA no Judiciário.

Diante disso, o presente trabalho tem

como problema de pesquisa compreender quais

são os impactos da Inteligência Artificial no Po-

der Judiciário brasileiro, especialmente no âmbi-

to  do  Supremo  Tribunal  Federal,  a  partir  da

análise do uso do Sistema Victor. O objetivo ge-

ral  consiste  em investigar  os  efeitos  da imple-

mentação  dessa  tecnologia  na  Suprema  Corte.

Como objetivos específicos, busca-se conceituar

a Inteligência Artificial, examinar seu desenvol-

vimento no campo jurídico, analisar o funciona-

mento do Sistema Victor e identificar seus prin-

cipais benefícios, desafios e riscos para a ativi-

dade jurisdicional.

A pesquisa  justifica-se  pela  crescente

presença da tecnologia  no sistema de justiça e

pela necessidade de avaliar criticamente seus im-

pactos sobre a eficiência processual, a imparcia-

lidade e a qualidade das decisões judiciais. Para

tanto, adota-se abordagem qualitativa e explora-

tória, com base em revisão bibliográfica e análi-

se documental, considerando publicações acadê-

micas, relatórios institucionais e documentos re-

lacionados à utilização da IA no Judiciário brasi-

leiro. Ao final, pretende-se demonstrar que a In-

teligência Artificial pode representar importante

instrumento de modernização judicial, desde que

sua aplicação seja supervisionada, regulamenta-

da  e  orientada  pela  preservação  da  autonomia

decisória dos magistrados e dos direitos funda-

mentais dos jurisdicionados.

I. Inteligência Artificial, automação processu-

al e novos desafios ao direito

A Inteligência Artificial constitui uma

das  principais  manifestações  da  transformação

tecnológica contemporânea,  especialmente  pela

sua capacidade de processar grandes volumes de

dados, identificar padrões e executar tarefas que,

em alguma medida, antes dependiam exclusiva-

mente da intervenção humana. Em sentido am-

plo, a IA pode ser compreendida como o campo

da ciência da computação voltado à criação de

sistemas capazes de perceber ambientes, proces-

sar informações e realizar ações orientadas a de-

terminados  objetivos  (Russell;  Norvig,  2021).

Essa definição permite compreender que a inteli-

gência  artificial  não  corresponde,  necessaria-

mente,  a  uma inteligência humana reproduzida

por máquinas, mas a um conjunto de técnicas,

modelos  matemáticos  e  algoritmos  capazes  de

produzir resultados úteis  a partir  da análise de

dados.

No campo jurídico, a aplicação da In-

teligência Artificial está diretamente relacionada

ao problema do volume informacional. O Direito

contemporâneo produz uma quantidade crescen-

te de documentos,  decisões,  petições,  recursos,

precedentes  e  dados  processuais.  Esse  cenário

torna cada vez mais difícil a atuação exclusiva-
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mente  manual  dos  profissionais  e  das  institui-

ções jurídicas, especialmente em sistemas judici-

ais marcados por alta litigiosidade, como o brasi-

leiro. Nesse contexto, a IA passa a ser utilizada

como instrumento de apoio à organização, clas-

sificação e recuperação de informações jurídicas,

permitindo maior racionalização da atividade ad-

ministrativa e processual (Peixoto; Silva, 2019).

A presença da Inteligência Artificial no

Direito deve ser compreendida, inicialmente, co-

mo uma consequência do processo mais amplo

de  digitalização  da  Justiça.  A implantação  do

processo eletrônico modificou profundamente a

forma  de  tramitação  dos  processos  judiciais,

substituindo autos físicos por sistemas digitais e

criando condições para a automação de tarefas

repetitivas. Como observa Freitas, a transforma-

ção digital do Judiciário não se limita à substitui-

ção do papel pelo meio eletrônico, pois envolve

também novas formas de gestão, análise e circu-

lação da informação jurídica (Freitas, 2020). As-

sim, a IA surge como etapa posterior e mais so-

fisticada desse processo de informatização.

Entretanto, é necessário distinguir au-

tomação e  Inteligência  Artificial.  A automação

corresponde à  execução programada de tarefas

previamente  definidas,  enquanto  a  IA envolve

sistemas capazes de operar com maior complexi-

dade, identificando padrões e oferecendo respos-

tas com base em modelos de processamento de

dados. Essa distinção é relevante porque nem to-

do sistema tecnológico utilizado pelo Judiciário

é propriamente um sistema de Inteligência Arti-

ficial. Para que se possa falar em IA, é preciso

que exista alguma capacidade de análise, classi-

ficação, previsão ou aprendizado a partir de da-

dos previamente fornecidos ao sistema (Russell;

Norvig, 2021).

No âmbito jurídico, as principais apli-

cações da IA envolvem a triagem de processos, a

classificação de peças, a identificação de temas

repetitivos, a busca por precedentes, a organiza-

ção de documentos, a análise estatística de deci-

sões e o apoio à gestão processual. Tais usos de-

monstram que a Inteligência Artificial pode con-

tribuir  significativamente  para  a  eficiência  do

Poder  Judiciário,  sobretudo  quando  aplicada  a

atividades repetitivas e de grande escala. No en-

tanto, essa contribuição deve ser compreendida

como auxiliar, e não substitutiva da atividade ju-

risdicional propriamente dita. A decisão judicial

continua dependendo de interpretação normati-

va, análise do caso concreto, fundamentação ra-

cional e responsabilidade institucional do magis-

trado (Nunes; Marques, 2018).

Esse ponto é fundamental porque o Di-

reito não se reduz à mera identificação automáti-

ca de padrões. Embora a IA possa reconhecer se-

melhanças  entre  processos  e  sugerir  classifica-

ções, a atividade jurisdicional exige juízos nor-

mativos que não podem ser integralmente trans-

feridos  para  sistemas  computacionais.  A inter-

pretação  jurídica  envolve  linguagem,  contexto,

princípios,  regras,  precedentes,  fatos  e valores.
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Por isso, mesmo quando a tecnologia auxilia a

gestão processual, permanece indispensável a in-

tervenção  humana  na  tomada  de  decisões  que

afetem direitos,  deveres  e  garantias  fundamen-

tais (Hartmann Peixoto, 2020).

Entre os principais benefícios da Inteli-

gência Artificial no Judiciário está a possibilida-

de de enfrentamento da morosidade processual.

A lentidão da Justiça brasileira é um problema

histórico e estrutural, relacionado ao elevado nú-

mero de processos, à complexidade procedimen-

tal e à limitação de recursos humanos e materi-

ais. Nesse cenário, ferramentas tecnológicas po-

dem contribuir para reduzir o tempo gasto com

tarefas burocráticas, permitindo que magistrados

e servidores concentrem esforços em atividades

de maior complexidade jurídica. A IA, portanto,

pode funcionar como instrumento de racionaliza-

ção administrativa e de apoio à duração razoável

do processo (Peixoto; Silva, 2019).

Além da celeridade, outro benefício re-

levante é a padronização de determinadas rotinas

internas. Sistemas de IA podem auxiliar na iden-

tificação de processos semelhantes,  no agrupa-

mento de temas repetitivos e na organização de

fluxos de trabalho. Essa padronização, contudo,

deve ser vista com cautela. A uniformização ad-

ministrativa não pode ser confundida com julga-

mento padronizado ou automático. O uso legíti-

mo da tecnologia está na organização da infor-

mação e na melhoria da gestão processual, não

na substituição da análise individualizada do ca-

so concreto. Como sustentam Nunes e Marques,

o emprego de tecnologia no processo deve res-

peitar as  garantias  fundamentais do contraditó-

rio, da ampla defesa e da fundamentação das de-

cisões judiciais (Nunes; Marques, 2018).

A utilização  da  Inteligência  Artificial

no Direito também apresenta riscos importantes.

Um dos principais é o chamado viés algorítmico.

Como os sistemas de IA são alimentados por da-

dos anteriores, podem reproduzir desigualdades,

distorções ou padrões discriminatórios já presen-

tes nesses dados. Isso significa que a tecnologia

não é neutra por si mesma. O algoritmo reflete

escolhas humanas anteriores: a seleção dos da-

dos, os critérios de classificação, os objetivos do

sistema e os parâmetros definidos por seus de-

senvolvedores. Por isso, a aplicação da IA no Ju-

diciário exige mecanismos de controle, auditoria

e supervisão permanente (O’Neil, 2016).

Outro problema relevante diz respeito

à transparência. No Estado Democrático de Di-

reito, os atos judiciais precisam ser controláveis,

compreensíveis  e  justificáveis.  A utilização  de

sistemas opacos, cujos critérios não possam ser

conhecidos  pelas  partes,  pode  comprometer  a

confiança pública na Justiça. Esse risco é ainda

maior quando a tecnologia é empregada em ati-

vidades que influenciam, direta ou indiretamen-

te, a formação da decisão judicial. Por essa ra-

zão, a Inteligência Artificial aplicada ao Judiciá-

rio deve observar critérios de publicidade, expli-
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cabilidade  e  possibilidade  de  revisão  humana

(Pasquale, 2015).

A exigência de transparência está dire-

tamente relacionada ao dever de fundamentação

das decisões judiciais. No processo civil brasilei-

ro,  a decisão judicial  não pode ser vista como

simples resultado, mas como ato racionalmente

justificado. O art.  489, §1º, do Código de Pro-

cesso Civil reforça essa exigência ao estabelecer

parâmetros mínimos para que uma decisão seja

considerada fundamentada.  Assim, ainda que a

IA possa auxiliar na organização de informações

ou na identificação de precedentes, ela não pode

substituir a motivação jurídica exigida do magis-

trado. A tecnologia pode apoiar a decisão, mas

não pode ocupar o lugar da fundamentação (Bra-

sil, 2015).

Também é necessário considerar o ris-

co de mecanização excessiva da atividade juris-

dicional. A busca por eficiência não pode trans-

formar o processo judicial em simples procedi-

mento estatístico de classificação de demandas.

O processo é instrumento de garantia, participa-

ção e controle do poder jurisdicional. Quando a

tecnologia é utilizada sem limites, há o perigo de

se reduzir o jurisdicionado a um dado, o proces-

so a um fluxo automatizado e a decisão judicial a

uma resposta padronizada. Essa preocupação de-

monstra  que  a  modernização  tecnológica  deve

ser acompanhada de critérios jurídicos, éticos e

democráticos (Susskind, 2019).

No Brasil, a discussão sobre Inteligên-

cia Artificial no Judiciário ganhou força especi-

almente  com a  criação  de  sistemas  voltados  à

gestão processual em tribunais superiores e ór-

gãos do Poder Judiciário. O Supremo Tribunal

Federal, nesse contexto, tornou-se referência pe-

la implementação do Sistema Victor, desenvolvi-

do para auxiliar na identificação de temas de re-

percussão geral e na classificação de processos.

Essa experiência demonstra como a IA pode ser

utilizada para enfrentar problemas de escala no

âmbito da Suprema Corte, especialmente diante

do grande volume de recursos submetidos ao tri-

bunal (Supremo Tribunal Federal, 2018).

II. Sistema Victor e o Supremo Tribunal Fede-

ral

O Supremo Tribunal Federal ocupa po-

sição  central  na  estrutura  do  Poder  Judiciário

brasileiro,  tanto  por  sua  função  de  guarda  da

Constituição quanto pelo volume expressivo de

processos que chegam à Corte.  A Constituição

Federal atribui ao STF competência para exercer

o  controle  concentrado  de  constitucionalidade,

julgar  autoridades  em  determinadas  hipóteses,

processar  ações  constitucionais  específicas  e

apreciar recursos extraordinários quando houver

questão constitucional  relevante  (Brasil,  1988).

Essa multiplicidade de atribuições faz com que a

Suprema Corte brasileira não atue apenas como

tribunal  constitucional  em sentido  estrito,  mas
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também como órgão recursal de grande impacto

no sistema judicial nacional.

A sobrecarga processual  do STF está

diretamente relacionada ao desenho do sistema

recursal brasileiro. Durante muitos anos, a Corte

recebeu enorme quantidade de recursos extraor-

dinários,  muitos  deles  tratando de matérias se-

melhantes ou repetitivas. Para enfrentar esse pro-

blema, a Emenda Constitucional nº 45/2004 in-

troduziu o requisito da repercussão geral, previs-

to no art. 102, §3º, da Constituição Federal. A re-

percussão geral passou a funcionar como filtro

de  admissibilidade  do  recurso  extraordinário,

exigindo que a  questão constitucional  debatida

ultrapasse os  interesses  subjetivos das  partes  e

apresente relevância econômica, política, social

ou jurídica (Brasil, 1988).

Nesse cenário, o Sistema Victor foi de-

senvolvido como ferramenta de Inteligência Ar-

tificial destinada a auxiliar o Supremo Tribunal

Federal na triagem e classificação de processos,

especialmente na identificação de temas de re-

percussão geral. O projeto resultou de parceria

entre o STF e a Universidade de Brasília, com o

objetivo de utilizar  técnicas de aprendizado de

máquina para reconhecer padrões em processos

submetidos à Corte. Segundo informações insti-

tucionais do próprio STF, o Victor começou a ser

desenvolvido para aprender, a partir de decisões

anteriores do Tribunal, a identificar processos re-

lacionados a temas de repercussão geral já reco-

nhecidos (Supremo Tribunal Federal, 2018).

A função do Sistema Victor, portanto,

não é substituir ministros, servidores ou assesso-

res na atividade decisória. Sua finalidade princi-

pal consiste em apoiar a análise de admissibili-

dade recursal, sinalizando a possível vinculação

de processos a temas de repercussão geral. Em

notícia institucional de 2021, o STF indicou que

o Victor é uma ferramenta voltada a apoiar a ati-

vidade  de  análise  de  admissibilidade  recursal,

mediante sinalização de que determinado proces-

so pode estar relacionado a um tema de reper-

cussão geral (Supremo Tribunal Federal, 2021).

Essa distinção é essencial: o sistema atua na or-

ganização e classificação da informação proces-

sual, mas não profere decisões judiciais.

A escolha da repercussão geral como

campo inicial de aplicação da Inteligência Artifi-

cial  no STF é compreensível.  Trata-se de uma

técnica  processual  voltada  à  racionalização  do

acesso à Suprema Corte, permitindo que o Tribu-

nal concentre sua atuação em questões constitu-

cionais  relevantes  e  repetitivas.  Como  grande

parte dos recursos extraordinários envolve a ne-

cessidade de verificar se a matéria já está abran-

gida por tema de repercussão geral, a IA pode

contribuir para acelerar essa identificação. O Sis-

tema Victor, nesse sentido, funciona como ferra-

menta de gestão processual, voltada à classifica-

ção inicial dos processos e ao apoio técnico às

equipes humanas do Tribunal.

Do ponto de vista institucional, o Vic-

tor deve ser compreendido como resposta tecno-
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lógica a um problema estrutural: a incompatibili-

dade entre o volume de processos submetidos ao

STF e a capacidade humana de análise individu-

alizada em tempo razoável.  A utilização de IA

busca reduzir o tempo dedicado a tarefas repeti-

tivas, como a leitura preliminar de peças, a iden-

tificação de temas e a comparação com prece-

dentes já fixados. Segundo estudo sobre o desen-

volvimento  do  projeto,  o  Victor  foi  concebido

para apoiar a análise de processos relacionados à

repercussão geral por meio de técnicas de apren-

dizado de máquina, especialmente na classifica-

ção de recursos extraordinários (Peixoto, 2020).

A atuação do Sistema Victor, contudo,

deve ser compreendida dentro de limites jurídi-

cos claros. A classificação automatizada de pro-

cessos pode  auxiliar  a  atividade  administrativa

do Tribunal, mas não pode dispensar o controle

humano. Isso porque a identificação de um tema

de repercussão geral não é uma operação pura-

mente  mecânica.  Embora  envolva  comparação

entre textos e padrões decisórios, também exige

compreensão jurídica,  análise  do objeto do re-

curso e  verificação da correspondência  entre  a

controvérsia concreta  e  o  precedente aplicável.

Por isso, o resultado produzido pela IA deve ser

tratado como indicação ou sugestão, e não como

conclusão definitiva.

A principal  potencialidade  do  Victor

está na eficiência. Ao auxiliar a triagem dos re-

cursos, o sistema pode contribuir para reduzir a

morosidade, melhorar o fluxo de trabalho e per-

mitir que servidores e ministros concentrem sua

atenção nas questões que demandam análise ju-

rídica mais complexa. Essa utilidade é especial-

mente relevante no STF, onde a sobrecarga pro-

cessual afeta não apenas a duração dos proces-

sos, mas também a própria capacidade institucio-

nal da Corte de exercer adequadamente sua fun-

ção constitucional. A tecnologia, nesse caso, po-

de  servir  como  instrumento  de  racionalização

administrativa e de fortalecimento da gestão pro-

cessual.

Outro benefício relevante está na pos-

sibilidade de maior uniformidade na identifica-

ção de processos semelhantes. Quando bem su-

pervisionado, um sistema de IA pode ajudar a re-

conhecer padrões documentais e temáticos, agru-

pando processos que discutem questões jurídicas

equivalentes. Isso pode favorecer a coerência in-

terna do Tribunal, evitar retrabalho e facilitar a

aplicação de teses já fixadas em repercussão ge-

ral. A padronização, nesse contexto, não signifi-

ca julgamento automático, mas organização mais

eficiente dos processos submetidos à Corte.

Apesar disso, a utilização do Sistema

Victor também suscita preocupações. A primeira

delas diz respeito à transparência. Para que uma

ferramenta de IA seja legitimamente utilizada no

Judiciário, é necessário que seus critérios gerais

de funcionamento sejam conhecidos, auditáveis

e compatíveis  com o devido processo legal.  A

Resolução CNJ nº 332/2020, posteriormente al-

terada pela Resolução CNJ nº 615/2025, estabe-
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leceu parâmetros de ética, transparência e gover-

nança para o uso de IA no Poder Judiciário, exi-

gindo atenção à não discriminação, à publicida-

de, à segurança e ao controle dos sistemas (Con-

selho Nacional de Justiça, 2020; Conselho Naci-

onal de Justiça, 2025).

A segunda  preocupação  refere-se  aos

vieses algorítmicos. Ainda que o Victor atue em

atividade  predominantemente  classificatória,  o

risco de erro ou distorção não desaparece. Siste-

mas de aprendizado de máquina dependem dos

dados utilizados em seu treinamento e dos crité-

rios definidos por seus desenvolvedores.  Se os

dados forem incompletos, desatualizados ou in-

suficientemente  representativos,  a  classificação

produzida pode  ser  inadequada.  No âmbito  do

STF, uma classificação equivocada pode afetar o

encaminhamento de recursos, a identificação de

temas e a própria percepção institucional sobre a

repetitividade  ou  relevância  de  determinadas

controvérsias.

A terceira preocupação está relaciona-

da ao risco de dependência excessiva da tecnolo-

gia. O uso continuado de sistemas de IA pode le-

var  à  naturalização  de  suas  respostas,  fazendo

com que sugestões automatizadas sejam aceitas

sem exame crítico suficiente. Esse risco é parti-

cularmente  importante  em  tribunais  de  grande

volume, nos quais a pressão por produtividade

pode incentivar a confiança excessiva em ferra-

mentas tecnológicas. Por essa razão, a IA deve

permanecer  submetida  à  supervisão  humana,

com possibilidade de revisão, correção e respon-

sabilização institucional pelos atos praticados a

partir de suas indicações.

No caso do Supremo Tribunal Federal,

esse ponto assume especial relevância porque a

Corte exerce função de cúpula na interpretação

constitucional. A atuação do STF não pode ser

reduzida à gestão eficiente de fluxos processuais,

embora essa dimensão seja importante. A Supre-

ma Corte decide questões de alta relevância para

a vida institucional, política, econômica e social

do país. Portanto, qualquer tecnologia incorpora-

da à sua rotina deve ser compatível com a res-

ponsabilidade constitucional do Tribunal, preser-

vando a autonomia decisória dos ministros, a pu-

blicidade dos atos processuais e a fundamenta-

ção das decisões judiciais.

O Sistema Victor, quando corretamente

compreendido, não representa a substituição da

jurisdição  pela  máquina,  mas  a  introdução  de

uma  ferramenta  de  apoio  à  gestão  processual.

Seu papel é auxiliar a organização do trabalho

do STF, especialmente na identificação de temas

de repercussão geral e na triagem de recursos ex-

traordinários. Nesse sentido, o sistema pode con-

tribuir para a modernização do Judiciário brasi-

leiro, desde que utilizado com cautela, transpa-

rência  e  controle  humano.  A tecnologia,  nesse

campo, deve funcionar como meio de aprimora-

mento institucional, e não como fundamento au-

tônomo de decisões judiciais.
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Assim, a análise do Sistema Victor re-

vela a dupla face da Inteligência Artificial no Po-

der Judiciário. De um lado, há ganhos concretos

de eficiência, racionalização e organização pro-

cessual. De outro, existem riscos relacionados à

opacidade, ao viés algorítmico, à mecanização e

à redução da atividade jurisdicional  a  procedi-

mentos automatizados. O desafio do STF consis-

te  em  incorporar  a  inovação  tecnológica  sem

comprometer os elementos essenciais da jurisdi-

ção constitucional. A IA pode auxiliar a Suprema

Corte,  mas  não  pode substituir  a  interpretação

jurídica, a responsabilidade decisória e a funda-

mentação exigidas pelo Estado Democrático de

Direito.

Considerações Finais

O presente trabalho analisou o uso da

Inteligência Artificial no Poder Judiciário brasi-

leiro,  com especial  atenção  ao  Sistema Victor,

desenvolvido  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal

Federal. Partiu-se da constatação de que a cres-

cente digitalização da Justiça não representa ape-

nas uma mudança operacional, mas uma trans-

formação profunda na forma como os tribunais

organizam informações, administram fluxos pro-

cessuais e enfrentam o grande volume de deman-

das submetidas à sua apreciação. Nesse contex-

to,  a  Inteligência  Artificial  surge  como  instru-

mento relevante  de modernização institucional,

especialmente quando aplicada a tarefas repetiti-

vas, classificatórias e administrativas.

Ao longo da pesquisa, verificou-se que

a Inteligência Artificial não deve ser compreen-

dida como substituta da atividade jurisdicional.

Seu papel legítimo, no âmbito do Judiciário, é o

de ferramenta auxiliar, voltada à organização de

dados, à identificação de padrões, à triagem de

processos e ao apoio à gestão processual. A deci-

são judicial,  por sua vez, continua dependendo

da atuação humana, da interpretação jurídica, da

análise das circunstâncias do caso concreto e da

fundamentação racional exigida pelo Estado De-

mocrático de Direito. Por isso, a tecnologia pode

colaborar com a jurisdição, mas não pode ocupar

o lugar da função de julgar.

No caso específico do Supremo Tribu-

nal Federal, o Sistema Victor representa uma ex-

periência importante de aplicação da Inteligência

Artificial à gestão de processos. Sua principal fi-

nalidade é auxiliar na identificação de temas de

repercussão geral, contribuindo para a triagem e

classificação de recursos extraordinários. Consi-

derando o grande volume de processos que che-

gam à Suprema Corte, esse tipo de ferramenta

pode contribuir para a redução da morosidade,

para a racionalização do trabalho interno e para a

melhor organização das demandas submetidas ao

Tribunal.

A pesquisa  demonstrou,  contudo,  que

os benefícios da Inteligência Artificial não elimi-

nam seus riscos. Embora sistemas como o Victor
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possam  aumentar  a  eficiência  processual,  sua

utilização exige cautela quanto à transparência, à

explicabilidade  dos  algoritmos,  à  possibilidade

de vieses  e à  necessidade de controle  humano

permanente. O uso de IA no Judiciário não pode

ocorrer de forma opaca ou automática, pois a ati-

vidade jurisdicional envolve direitos fundamen-

tais,  garantias  processuais  e  responsabilidade

institucional. A eficiência, portanto, não pode ser

tratada como valor absoluto.

Um dos principais desafios está em as-

segurar que os critérios utilizados pelos sistemas

de Inteligência Artificial sejam compreensíveis e

auditáveis.  No processo judicial,  as  partes  têm

direito de compreender os fundamentos dos atos

que  afetam sua  posição  jurídica.  Ainda  que  o

Sistema Victor não profira decisões judiciais, sua

atuação pode influenciar a organização e o enca-

minhamento dos processos. Por isso, é indispen-

sável que seu funcionamento seja supervisionado

por agentes humanos e submetido a mecanismos

de controle institucional.

Também se observou que a utilização

da  Inteligência  Artificial  pode  gerar  riscos  de

mecanização excessiva da atividade judicial.  A

padronização de rotinas internas é positiva quan-

do  contribui  para  a  eficiência  administrativa,

mas  torna-se  problemática  quando  conduz  à

aceitação automática de classificações ou suges-

tões produzidas por sistemas tecnológicos. A ju-

risdição não pode ser reduzida a mera operação

estatística. A decisão judicial exige ponderação,

interpretação,  sensibilidade  institucional  e  res-

ponsabilidade argumentativa.

Dessa forma, conclui-se que o Sistema

Victor representa avanço significativo na moder-

nização do Supremo Tribunal Federal, mas sua

legitimidade depende da forma como é utilizado.

A Inteligência Artificial pode contribuir para tor-

nar a Justiça mais célere, organizada e eficiente,

desde que permaneça subordinada à supervisão

humana, à transparência, à proteção dos direitos

fundamentais e à  autonomia decisória dos ma-

gistrados. O problema, portanto, não está na uti-

lização da tecnologia em si, mas na ausência de

limites, controle e regulamentação adequados.

Assim, a incorporação da Inteligência

Artificial ao Poder Judiciário brasileiro deve ser

acompanhada de reflexão crítica e responsabili-

dade institucional. O futuro da Justiça não deve

ser  pensado  como  substituição  do  juiz  pela

máquina, mas como construção de um modelo

em que a tecnologia auxilie o trabalho humano

sem comprometer as garantias constitucionais do

processo. O Sistema Victor demonstra que a In-

teligência Artificial pode ser uma aliada impor-

tante da Suprema Corte, desde que sua aplicação

seja orientada pela eficiência, mas também pela

transparência, pela imparcialidade e pela preser-

vação da qualidade das decisões judiciais.
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A Distribuição Dinâmica do Ônus da Prova nas 
Ações Trabalhistas envolvendo trabalho escravo 
contemporâneo: vulnerabilidade processual, 
efetividade da tutela jurisdicional e proteção da 
dignidade humana
The Dynamic Allocation of the Burden of Proof in Labor Claims Involving 
Contemporary Slave Labor: Procedural Vulnerability, Effectiveness of 
Judicial Protection, and Safeguarding Human Dignity
_______________________________________________

Ana Natalia Martins da Silva
Especialista em Direito Processual Cível e Trabalhista. Bacharel em Direito pela Faculdade 
IDEAU, polo Passo Fundo/RS.

O  presente  trabalho  analisa  a  distribuição  dinâmica  do  ônus  da  prova  nas  ações
trabalhistas envolvendo trabalho escravo contemporâneo. Parte-se da constatação de
que a vítima desse tipo de exploração geralmente se encontra em situação de grande
vulnerabilidade  econômica,  social  e  probatória,  o  que  dificulta  a  comprovação  das
condições degradantes, da jornada exaustiva, da servidão por dívida ou de outras formas
de violação de direitos. O objetivo geral é examinar de que forma a redistribuição do
ônus probatório pode contribuir para a efetividade da tutela jurisdicional nesses casos. A
pesquisa  adota  abordagem  qualitativa,  bibliográfica  e  exploratória,  com  análise  da
legislação  brasileira,  especialmente  o  art.  149  do  Código  Penal,  o  art.  818  da
Consolidação das Leis do Trabalho e o art. 373 do Código de Processo Civil. Conclui-se
que a distribuição dinâmica do ônus da prova não representa favorecimento automático
ao trabalhador, mas instrumento de equilíbrio processual. Quando aplicada de forma
fundamentada e com respeito ao contraditório, essa técnica permite atribuir o dever de
provar  à  parte  que  possui  melhores  condições  de  produzir  determinada  prova,
contribuindo  para  o  acesso  à  Justiça,  a  proteção  da  dignidade  do  trabalhador  e  a
responsabilização  de  empregadores  que  se  beneficiam  da  exploração  extrema  do
trabalho humano.

Palavras-chave: Trabalho escravo contemporâneo. Ônus da prova. Distribuição dinâ-
mica da prova. Processo do trabalho. Vulnerabilidade probatória.
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Introdução

O  trabalho  escravo  contemporâneo  é

uma das formas mais graves de violação da dig-

nidade humana nas relações de trabalho. Embora

a escravidão tenha sido abolida formalmente no

Brasil, ainda existem situações de exploração ex-

trema, marcadas por condições degradantes, jor-

nada exaustiva, servidão por dívida ou restrição

de liberdade, conforme previsto no art.  149 do

Código Penal (Brasil, 1940).

Nesses  casos,  o  processo do trabalho

tem papel essencial. É por meio dele que se bus-

ca  reconhecer  a  exploração,  responsabilizar  o

empregador e reparar os danos sofridos pelo tra-

balhador. Porém, a vítima geralmente está em si-

tuação de grande vulnerabilidade. Muitas vezes,

não possui documentos, contrato formal, regis-

tros de jornada, comprovantes de pagamento ou

testemunhas disponíveis.

Por outro lado, o empregador costuma

ter  maior  facilidade  para  produzir  provas.  Ele

normalmente detém documentos da contratação,

registros  internos,  informações  sobre  jornada,

pagamento, alojamento, alimentação e transpor-

te. Por isso, exigir que o trabalhador prove sozi-

nho todos os fatos pode tornar a tutela judicial

praticamente inviável.

Nesse  contexto,  ganha  importância  a

distribuição dinâmica do ônus da prova. Pela re-

gra geral, cabe ao autor provar os fatos constitu-

tivos de seu direito, enquanto o réu deve provar

fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos.

Contudo,  o  Código  de  Processo  Civil  permite

que o juiz redistribua esse ônus quando uma par-

te tiver maior facilidade de produzir determinada

prova  ou  quando a  outra  enfrentar  dificuldade

excessiva (Brasil, 2015).

O problema deste artigo é investigar de

que forma a  distribuição dinâmica do ônus da

prova pode contribuir para a efetividade da tutela

jurisdicional  em  ações  trabalhistas  envolvendo

trabalho escravo contemporâneo. Parte-se da hi-

pótese  de  que essa  técnica  pode  corrigir  desi-

gualdades  processuais,  atribuindo  o  dever  de

provar  à  parte  que  possui  melhores  condições

concretas de fazê-lo.

O objetivo geral é analisar a aplicação

da distribuição dinâmica do ônus da prova nes-

ses casos. Para isso, o trabalho busca conceituar

o trabalho escravo contemporâneo, explicar a re-

gra geral do ônus probatório e demonstrar como

sua redistribuição pode fortalecer o acesso à jus-

tiça e a proteção da dignidade do trabalhador. A

pesquisa será qualitativa, bibliográfica e explora-

tória, com análise da legislação, da doutrina e de

normas nacionais e internacionais sobre o tema.

I. Trabalho Escravo Contemporâneo e Vulne-

rabilidade do Trabalhador

O  trabalho  escravo  contemporâneo  é

uma forma extrema de exploração do ser huma-
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no. Ele ocorre quando o trabalhador é colocado

em uma situação que atinge sua liberdade, sua

dignidade e suas condições mínimas de existên-

cia. Não se trata apenas de prender fisicamente

uma pessoa. A exploração também pode ocorrer

por meio de dívidas, ameaças, jornadas exausti-

vas, condições degradantes ou dependência eco-

nômica extrema (Miraglia, 2011).

No Brasil, o tema está previsto no art.

149  do  Código  Penal.  O dispositivo  considera

crime reduzir alguém à condição análoga à de

escravo. Isso pode ocorrer por meio de trabalho

forçado, jornada exaustiva, condições degradan-

tes ou restrição de locomoção em razão de dívi-

da contraída com o empregador ou seus repre-

sentantes (Brasil, 1940).

Essa  definição  é  importante  porque

mostra que o trabalho escravo atual não precisa

repetir  o  modelo  antigo  de  escravidão.  Hoje,

muitas  vezes,  a  exploração  acontece  de  forma

menos visível.  O trabalhador  pode até  circular

em alguns momentos, mas continua preso pela

necessidade econômica, pelo medo, pela falta de

alternativas ou pela dependência em relação ao

empregador (Miraglia, 2011).

A Organização Internacional do Traba-

lho também trata do tema a partir da ideia de tra-

balho forçado. Segundo a Convenção nº 29 da

OIT, trabalho forçado é todo trabalho ou serviço

exigido de uma pessoa sob ameaça de punição e

para o qual ela não tenha se oferecido espontane-

amente (Organização Internacional do Trabalho,

1930). Essa definição ajuda a compreender que a

coerção pode ser física, econômica, psicológica

ou social.

As condições degradantes são uma das

formas mais comuns de caracterização do traba-

lho  escravo  contemporâneo.  Elas  aparecem

quando o trabalhador é submetido a um ambien-

te incompatível com a dignidade humana. Isso

pode  envolver  alojamentos  precários,  falta  de

água potável, ausência de instalações sanitárias

adequadas,  alimentação  insuficiente,  falta  de

equipamentos de proteção e exposição a riscos

graves (Miraglia, 2011).

A jornada exaustiva também é elemen-

to importante. Ela não significa apenas trabalhar

muitas horas. O problema está quando o ritmo

ou a duração do trabalho compromete a saúde, a

segurança e a dignidade do trabalhador. Nesses

casos, o trabalho deixa de ser apenas intenso e

passa a representar uma forma de esgotamento

físico e psicológico (Brasil, 1940).

Outra forma de exploração é a servi-

dão por dívida. Ela ocorre quando o trabalhador

é levado a contrair débitos com o empregador ou

com intermediários. Esses débitos podem envol-

ver transporte,  alimentação,  moradia ou instru-

mentos de trabalho. A dívida passa a ser usada

como forma de controle, dificultando que o tra-

balhador deixe o local ou rompa a relação de ex-

ploração  (Organização  Internacional  do  Traba-

lho, 1930).
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Essas situações mostram que a liberda-

de do trabalhador pode ser retirada de várias for-

mas. A restrição não precisa ocorrer apenas por

correntes, muros ou vigilância armada. Ela tam-

bém pode surgir de mecanismos econômicos, so-

ciais e psicológicos. Por isso, o conceito de tra-

balho  escravo  contemporâneo  deve  ser  com-

preendido de maneira ampla, conforme a realida-

de  atual  das  relações  de  trabalho  (Süssekind,

2000).

A vítima desse tipo de exploração cos-

tuma estar em posição de grande vulnerabilida-

de. Muitas vezes, são trabalhadores pobres, com

baixa escolaridade, pouco acesso à informação e

pouco conhecimento de seus direitos. Também é

comum que estejam longe de sua cidade de ori-

gem, dependendo do empregador para moradia,

alimentação e transporte (Miraglia, 2011).

Essa vulnerabilidade dificulta a denún-

cia e o acesso à Justiça. O trabalhador pode ter

medo de perder sua única fonte de renda, sofrer

ameaças ou não saber a quem recorrer. Em al-

guns casos, ele sequer compreende que a situa-

ção vivida constitui violação de direitos. A ex-

ploração acaba sendo normalizada pela necessi-

dade de sobrevivência.

Além disso, a informalidade dificulta a

comprovação dos fatos. Muitas relações de tra-

balho escravo contemporâneo ocorrem sem re-

gistro formal, sem contrato escrito e sem contro-

le regular de jornada. O trabalhador, em regra,

não possui documentos que provem as condições

de trabalho, os valores pagos ou a forma como

era tratado.

O empregador, por outro lado, normal-

mente possui maior domínio sobre as informa-

ções da relação laboral. Ele controla documen-

tos, registros internos, locais de trabalho, aloja-

mentos, transporte, alimentação e organização da

jornada.  Essa  diferença  cria  uma desigualdade

probatória evidente entre as partes (Leite, 2024).

Por  isso,  compreender  o  trabalho  es-

cravo contemporâneo exige observar não apenas

a violação material dos direitos trabalhistas, mas

também  os  obstáculos  processuais  enfrentados

pela vítima.  A exploração não termina no mo-

mento em que o trabalhador deixa o local de tra-

balho.  Ela  pode continuar  no processo,  caso a

vítima não consiga provar aquilo que sofreu.

Nesse  ponto,  o  processo  do  trabalho

deve considerar a desigualdade real entre traba-

lhador e empregador. A prova não pode ser trata-

da como se ambas as partes tivessem as mesmas

condições  de  produzi-la.  Em  muitos  casos,  a

aplicação  rígida  das  regras  tradicionais  sobre

ônus da prova pode prejudicar justamente a parte

mais vulnerável da relação processual (Schiavi,

2024).

Assim, o trabalho escravo contemporâ-

neo deve ser analisado junto com a vulnerabili-

dade probatória da vítima. Quando o trabalhador

não possui meios suficientes para demonstrar a

exploração sofrida,  o processo precisa oferecer

mecanismos capazes de equilibrar essa desigual-
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dade. É nesse contexto que se torna importante a

discussão sobre a distribuição dinâmica do ônus

da prova.

II. Ônus da prova e distribuição dinâmica no

processo do trabalho

A prova é um dos elementos mais im-

portantes  do  processo.  É  por  meio  dela  que  o

juiz forma sua convicção sobre os fatos discuti-

dos pelas partes. No processo do trabalho, a pro-

va tem papel ainda mais relevante, pois muitas

vezes  existe  desigualdade  entre  empregado  e

empregador (Leite, 2024).

O  ônus  da  prova  indica  quem  deve

provar determinado fato no processo. Pela regra

geral,  cabe  ao  reclamante  provar  os  fatos  que

constituem  seu  direito.  Já  ao  reclamado  cabe

provar os fatos que impedem, modificam ou ex-

tinguem esse direito. Essa regra está prevista no

art. 818 da Consolidação das Leis do Trabalho

(Brasil, 1943).

O Código de Processo Civil adota lógi-

ca semelhante. O art. 373 estabelece que o autor

deve provar os fatos constitutivos de seu direito,

enquanto  o  réu  deve  provar  fatos  impeditivos,

modificativos ou extintivos.  Essa é  a  chamada

distribuição estática do ônus da prova, pois a lei

define previamente quem deve provar cada fato

(Brasil, 2015).

Essa regra é importante para organizar

o  processo.  Ela  permite  que  as  partes  saibam

quais fatos precisam demonstrar. Também orien-

ta  o  juiz  quando  determinado  fato  permanece

sem prova  suficiente.  No  entanto,  a  aplicação

rígida dessa regra  pode gerar  injustiças  em al-

guns casos (Theodoro Júnior, 2024).

Isso ocorre porque nem sempre a parte

que alega um fato tem condições reais de prová-

lo. Em certas situações, uma das partes tem mais

acesso  aos  documentos,  às  informações  e  aos

meios  de  prova.  Quando  isso  acontece,  exigir

prova de quem não tem condições concretas de

produzi-la  pode  tornar  o  processo  desigual

(Schiavi, 2024).

Por essa razão, o ordenamento jurídico

brasileiro  admite  a  distribuição  dinâmica  do

ônus da prova. Essa técnica permite que o juiz

atribua o dever de provar à parte que possui me-

lhores condições de produzir determinada prova.

O objetivo é tornar o processo mais equilibrado

e mais próximo da realidade concreta das partes

(Theodoro Júnior, 2024).

No  processo  do  trabalho,  essa  ideia

tem grande importância. A relação entre empre-

gado e empregador normalmente é desigual. O

empregador costuma possuir os documentos da

relação de trabalho, como registros de ponto, re-

cibos de pagamento, contrato, fichas funcionais

e controles internos. O trabalhador, por sua vez,

muitas  vezes  depende  desses  documentos  para

comprovar seus direitos (Leite, 2024).

A Consolidação das Leis do Trabalho

reconhece essa possibilidade no próprio art. 818.
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O dispositivo permite que o juiz atribua o ônus

da prova de modo diverso quando houver difi-

culdade excessiva para uma parte ou maior faci-

lidade da outra em produzir a prova. Essa deci-

são  deve  ser  fundamentada  e  deve  respeitar  o

contraditório, permitindo que a parte afetada te-

nha oportunidade de cumprir o encargo (Brasil,

1943).

A distribuição dinâmica não significa

favorecer  automaticamente  o  trabalhador.  Ela

também não elimina a necessidade de prova. Sua

finalidade é ajustar o encargo probatório confor-

me as condições concretas de cada parte. Assim,

o juiz deve analisar quem tem maior facilidade

para apresentar determinada informação ou do-

cumento (Martins, 2024).

Essa técnica é especialmente útil quan-

do uma parte detém provas que a outra dificil-

mente conseguiria obter. Por exemplo, o empre-

gador pode ter os controles de jornada, compro-

vantes  de  pagamento,  registros  de  alojamento,

documentos de transporte ou informações sobre

fornecimento de equipamentos de proteção. Nes-

ses casos, pode ser mais adequado exigir que ele

apresente tais elementos (Schiavi, 2024).

A distribuição  dinâmica  também está

relacionada ao princípio da aptidão para a prova.

Esse princípio indica que deve produzir a prova

quem está em melhor posição para fazê-lo. No

processo do trabalho, isso evita que o empregado

seja  prejudicado  pela  ausência  de  documentos

que  estão  sob  controle  do  empregador  (Leite,

2024).

Outro ponto importante é que a redis-

tribuição do ônus da prova deve ocorrer de for-

ma clara. O juiz precisa indicar quais fatos deve-

rão ser provados por cada parte. Também deve

explicar por que uma parte tem maior facilidade

ou por que a outra enfrenta dificuldade excessi-

va.  Sem  essa  fundamentação,  a  redistribuição

pode  gerar  insegurança  jurídica  (Theodoro  Jú-

nior, 2024).

Além disso, a parte que recebe o encar-

go precisa  ter  oportunidade real  de produzir  a

prova. A distribuição dinâmica não pode ser apli-

cada apenas no momento da sentença, de surpre-

sa. Se o juiz redistribui o ônus probatório, deve

permitir que a parte se manifeste e apresente os

elementos  necessários.  Essa  exigência  decorre

do contraditório e da ampla defesa (Brasil, 1988;

Brasil, 2015).

No contexto do trabalho escravo con-

temporâneo,  essa técnica assume especial  rele-

vância. As vítimas geralmente têm pouca ou ne-

nhuma condição de reunir documentos.  Muitas

vezes, trabalharam sem registro formal, sem re-

cibos, sem controle de jornada e em locais afas-

tados.  Por isso,  a  regra tradicional do ônus da

prova pode ser insuficiente para garantir prote-

ção efetiva (Miraglia, 2011).

Nesses  casos,  o  empregador  costuma

estar em melhor posição para demonstrar a regu-

laridade da relação de trabalho. Ele pode apre-
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sentar  documentos  sobre  contratação,  jornada,

pagamento, alojamento,  alimentação, transporte

e condições de segurança. Se não apresenta esses

elementos,  mesmo tendo condições  de fazê-lo,

essa omissão deve ser considerada pelo juiz na

análise do caso (Schiavi, 2024).

Portanto,  a  distribuição  dinâmica  do

ônus da prova é um instrumento importante para

equilibrar  o  processo  do  trabalho.  Ela  permite

que o juiz considere as desigualdades reais entre

as partes e atribua o dever de provar a quem pos-

sui  melhores  condições.  Em ações envolvendo

trabalho  escravo  contemporâneo,  essa  técnica

pode ser decisiva para evitar que a dificuldade

probatória  da  vítima impeça o  reconhecimento

da violação sofrida.

A distribuição dinâmica do ônus da prova nas

ações sobre trabalho escravo contemporâneo

A distribuição  dinâmica  do  ônus  da

prova tem grande importância nas ações traba-

lhistas  sobre  trabalho  escravo  contemporâneo.

Isso acontece porque, nesses casos, a vítima nor-

malmente enfrenta muita dificuldade para provar

o que sofreu.

O trabalhador  submetido  a  condições

análogas à escravidão geralmente está em situa-

ção  de  vulnerabilidade.  Muitas  vezes,  ele  não

possui documentos, contrato escrito, recibos de

pagamento ou registros de jornada. Também po-

de ter dificuldade para apresentar testemunhas,

principalmente quando o trabalho ocorre em lo-

cais afastados ou em ambiente de medo e depen-

dência.

Essa dificuldade não pode ser ignorada

pelo processo. Se o juiz exigir que o trabalhador

prove sozinho todos os  fatos  alegados,  a  ação

pode se tornar inviável. Em muitos casos, a víti-

ma não tem acesso às provas justamente porque

a relação de trabalho foi marcada pela informali-

dade, pela precariedade e pela dominação.

Por outro lado, o empregador costuma

ter  melhores  condições  de produzir  prova.  Ele

pode apresentar  documentos sobre contratação,

pagamento, jornada, transporte, alojamento, ali-

mentação,  fornecimento  de  equipamentos  de

proteção  e  condições  de  segurança.  Esses  ele-

mentos normalmente estão sob seu controle ou

poderiam ter sido por ele registrados.

Por isso, em ações sobre trabalho es-

cravo  contemporâneo,  pode  ser  adequado  atri-

buir ao empregador o ônus de demonstrar a re-

gularidade da relação de trabalho. Isso não signi-

fica presumir automaticamente sua culpa. Signi-

fica  apenas  reconhecer  que,  em  determinados

pontos, ele possui maior facilidade para provar

os fatos.

A distribuição  dinâmica  do  ônus  da

prova permite exatamente essa adaptação. O juiz

pode verificar, no caso concreto, qual parte tem

melhores  condições  de  produzir  determinada

prova. Assim, evita-se que a regra tradicional do

ônus probatório produza injustiça.
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Um exemplo simples está na compro-

vação da jornada.  Se o trabalhador afirma que

era submetido a jornadas exaustivas, pode ter di-

ficuldade para provar os horários trabalhados. O

empregador,  porém,  pode  apresentar  controles

de  ponto,  escalas,  registros  internos  ou  outros

documentos  capazes  de  demonstrar  a  jornada

efetivamente cumprida.

O mesmo ocorre em relação às condi-

ções de alojamento. O trabalhador pode não ter

fotografias  ou  documentos  que  comprovem  a

precariedade  do  local.  Já  o  empregador  pode

apresentar registros, contratos, laudos, compro-

vantes de fornecimento de estrutura adequada ou

outros elementos que demonstrem a regularidade

das instalações.

Também é possível aplicar esse racio-

cínio ao fornecimento de alimentação, transporte

e equipamentos de proteção. Em muitos casos, o

trabalhador apenas relata a precariedade vivida.

O empregador, por sua vez, pode demonstrar que

forneceu alimentação suficiente, transporte ade-

quado, alojamento digno e equipamentos neces-

sários à segurança do trabalho.

A redistribuição do ônus da prova tam-

bém contribui para a efetividade da tutela juris-

dicional. O processo não deve servir apenas para

aplicar regras formais. Ele deve permitir que os

direitos sejam realmente protegidos. Quando há

grande desigualdade entre as partes, a aplicação

rígida da regra tradicional pode impedir o reco-

nhecimento da violação.

Nos casos de trabalho escravo contem-

porâneo, essa preocupação é ainda maior. A víti-

ma  não  está  apenas  em situação  de  hipossufi-

ciência comum. Ela pode ter vivido exploração

extrema, isolamento, medo, dependência econô-

mica e ausência de informação. Essa realidade

aumenta a dificuldade de acesso à Justiça e de

produção de provas.

Por isso, a distribuição dinâmica funci-

ona como instrumento de equilíbrio processual.

Ela busca impedir que o empregador se beneficie

da própria informalidade ou da ausência de re-

gistros. Se ele tinha o dever ou a possibilidade

de documentar a relação de trabalho, sua omis-

são deve ser considerada pelo juiz.

Contudo,  a  aplicação  da  distribuição

dinâmica  precisa  respeitar  alguns  limites.  Ela

não pode ser automática. O juiz deve fundamen-

tar a decisão e explicar por que determinada pro-

va deve ser produzida por uma parte e não pela

outra.

Além  disso,  é  necessário  respeitar  o

contraditório. A parte que recebe o novo encargo

probatório deve ter oportunidade real de se ma-

nifestar e produzir a prova. Não é adequado re-

distribuir o ônus da prova apenas na sentença,

quando a parte já não pode mais apresentar do-

cumentos ou requerer outros meios de prova.

Também  não  se  pode  transformar  a

distribuição dinâmica em condenação automáti-

ca do empregador. O objetivo da técnica é equili-

brar o processo, não eliminar a necessidade de
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prova. O juiz deve analisar o conjunto probató-

rio, a conduta das partes e as circunstâncias con-

cretas do caso.

Mesmo com esses limites, a distribui-

ção dinâmica é muito relevante em ações sobre

trabalho  escravo  contemporâneo.  Ela  permite

que o processo do trabalho considere a realidade

das partes e não apenas uma igualdade formal.

Em situações de exploração extrema, tratar tra-

balhador  e  empregador  como  se  tivessem  as

mesmas condições de provar pode gerar injusti-

ça.

Considerações Finais

O  trabalho  escravo  contemporâneo

continua sendo uma grave violação da dignidade

humana. Ele não aparece apenas pela restrição

física da liberdade, mas também por meio de jor-

nadas exaustivas, condições degradantes, servi-

dão por dívida e outras formas de exploração ex-

trema.

Nesses  casos,  o  processo do trabalho

tem papel essencial. É por meio dele que a víti-

ma pode buscar o reconhecimento da violação, a

responsabilização do empregador e a reparação

pelos danos sofridos.

O problema é que o trabalhador explo-

rado geralmente enfrenta grande dificuldade para

produzir  provas.  Muitas  vezes,  ele  não  possui

contrato, recibos, registros de jornada, fotografi-

as ou testemunhas disponíveis. Essa dificuldade

é ainda maior quando o trabalho ocorre em lo-

cais afastados, informais ou marcados por medo

e dependência.

Por outro lado, o empregador costuma

ter melhores condições de apresentar documen-

tos  e  informações sobre a  relação de trabalho.

Ele pode demonstrar a existência de contrato, os

pagamentos  realizados,  a  jornada  praticada,  as

condições de alojamento, alimentação, transpor-

te e segurança.

Por  isso,  a  distribuição  dinâmica  do

ônus da prova se  mostra importante  nas  ações

trabalhistas  envolvendo  trabalho  escravo  con-

temporâneo. Essa técnica permite que o juiz atri-

bua o dever de provar à parte que possui melho-

res condições de produzir determinada prova.

Conclui-se que a distribuição dinâmica

não representa favorecimento automático ao tra-

balhador. Ela busca apenas corrigir desigualda-

des reais  dentro  do processo.  Sua  finalidade é

impedir que a vítima seja prejudicada por não ter

acesso a provas que normalmente estão sob con-

trole do empregador.

Também  se  conclui  que  essa  técnica

deve ser aplicada com cuidado.  O juiz  precisa

fundamentar sua decisão, indicar quais fatos de-

vem ser provados por cada parte  e  respeitar o

contraditório. A parte que recebe o encargo pro-

batório deve ter oportunidade real de produzir a

prova.

Dessa  forma,  a  distribuição  dinâmica

do ônus da prova contribui para tornar o proces-
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so do trabalho mais justo e efetivo. Em casos de

trabalho escravo contemporâneo, ela fortalece o

acesso à Justiça, a proteção da dignidade do tra-

balhador e a responsabilização de empregadores

que se beneficiam da exploração extrema do tra-

balho humano.
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Princípios, quase-normas e criptonomia: uma 
análise crítica do sistema processual civil 
brasileiro
Principles, Quasi-Norms, and Cryptonomy: A Critical Analysis of the 
Brazilian Civil Procedural System
_______________________________________________

Thomaz Dias da Rocha
Advogado. Especialista em Direito Processual Cível e Trabalhista. Bacharel em Direito pela 
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O presente trabalho examina a normatividade dos princípios jurídicos no processo civil
brasileiro, confrontando a tese majoritária, fundada em Dworkin e Alexy, com as críticas
de  Lenio  Luiz  Streck  e  Eduardo  José  da  Fonseca  Costa.  Streck  denuncia  o  pan-
principiologismo,  isto  é,  a  fabricação  voluntarista  de  princípios  despidos  de
normatividade pela doutrina e pela jurisprudência. Costa, por sua vez, sustenta tese mais
radical: princípios não são normas, mas quase-normas situadas entre o valor e a regra,
de modo que sua aplicação direta pelo juiz configura criação judicial de regras retro-
operativas,  fenômeno  denominado  criptonomia.  A  partir  desses  marcos  teóricos,  o
trabalho analisa o Capítulo I do Código de Processo Civil de 2015, o art. 489, §1º, e o
Tema  1.137  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  qual  o  Tribunal  fixou  requisitos
cumulativos para a aplicação das medidas executivas atípicas previstas no art. 139, IV.
Conclui-se  que  a  prática  brasileira  de  densificação  principiológica  pelos  tribunais
frequentemente  mascara  criação  judicial  de  regras  à  margem  da  lei,  com  sério
comprometimento da segurança jurídica e da legitimidade democrática.

Palavras-chave: Princípios jurídicos. Normatividade. Criptonomia. Pan-principiologis-
mo. Processo civil. Medidas executivas atípicas.
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Introdução

Para a teoria contemporânea do direito

processual civil brasileiro, poucos temas se mos-

tram tão omnipresentes, e tão poucas vezes pro-

blematizados  em  sua  premissa  fundamental,

quanto a normatividade dos princípios. Desde a

promulgação  da  Constituição  da  República  de

1988 e,  com particular  intensidade,  a partir  da

incorporação  doutrinária  das  obras  de  Ronald

Dworkin e Robert Alexy ao longo da década de

1990, consolidou-se entre os processualistas bra-

sileiros a compreensão de que princípios jurídi-

cos são normas dotadas de aplicabilidade direta

às situações concretas, e o Código de Processo

Civil  de 2015 acolheu essa premissa de forma

explícita: ao iniciar sua Parte Geral com um ca-

pítulo dedicado às "normas fundamentais do pro-

cesso civil", o legislador assumiu, no plano le-

gislativo, a normatividade dos princípios proces-

suais.

Essa adesão, contudo, está longe de ser

pacífica. Lenio Luiz Streck, há mais de uma dé-

cada, denuncia o que chama de pan-principiolo-

gismo: a fabricação voluntarista, pela doutrina e

pela jurisprudência, de "princípios" desprovidos

de lastro deontológico, mobilizados como passe-

partout  para  soluções  judiciais  sem ancoragem

em texto legal. Mais recentemente, em série de

artigos publicados a partir de 2021, Eduardo Jo-

sé da Fonseca Costa radicalizou a crítica: para o

autor, princípios sequer são normas, mas tão so-

mente "quase-normas" situadas entre os planos

do valor e da regra. A chamada "aplicação direta

de princípios" mascararia, na realidade, criação

judicial de regras retro-operativas, fenômeno que

ele designa como criptonomia.

O presente trabalho situa-se nesse de-

bate. A partir do confronto entre a tese da norma-

tividade dos princípios em sua formulação por

Dworkin e Alexy e em sua releitura matizada por

Humberto Ávila, e a crítica em duas chaves de

Streck e Costa, indaga-se: a aplicação direta de

princípios pelos tribunais brasileiros, no campo

processual, é exercício legítimo de jurisdição ou

é, antes, criação judicial de regras processuais à

margem da lei?  A hipótese de trabalho é  a  de

que,  ainda que se  admita  a  normatividade  dos

princípios em plano teórico-geral, a prática bra-

sileira  de  "densificação  principiológica"  pelos

tribunais, exemplificada de modo paradigmático

pelo julgamento do Tema 1.137 do Superior Tri-

bunal de Justiça, configura, na linha proposta por

Costa, autêntica usurpação da função legislativa,

com sério comprometimento da segurança jurídi-

ca e da separação dos poderes.

Para enfrentar o problema, o trabalho se estrutu-

ra em quatro movimentos.  O capítulo segundo

reconstrói  a  tese  da  normatividade  dos  princí-

pios, percorrendo o modelo de regras de H. L. A.
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Hart, sua refutação por Dworkin, a sistematiza-

ção de Alexy e a releitura crítica de Ávila. O ca-

pítulo terceiro expõe a crítica em duas chaves: o

pan-principiologismo de Streck, de um lado, e a

tese radical de Costa, de outro, evidenciando a

sutileza  teórica  que  os  separa  e  o  diagnóstico

dogmático que os aproxima. O capítulo quarto

desloca o debate para o processo civil brasileiro,

examinando o Capítulo I do CPC e o art. 489,

§1º, como ponto de tensão entre o discurso prin-

cipiológico e a tentativa de contenção do volun-

tarismo judicial.  O capítulo quinto, finalmente,

ensaia o estudo de caso do Tema 1.137 do STJ,

no qual o Tribunal fixou requisitos cumulativos

para a aplicação das medidas executivas atípicas

previstas no art. 139, IV, do CPC.

A pesquisa adota o método dedutivo e

abordagem qualitativa,  com viés crítico-dialéti-

co. O estudo de caso, embora breve, cumpre fun-

ção demonstrativa: o que está em jogo, no debate

teórico-geral, tem consequências concretas para

a prática forense e  para  a  configuração demo-

crática do processo civil brasileiro contemporâ-

neo.

I. A normatividade dos princípios: a constru-

ção da tese majoritária

O modelo de regras em H. L. A. Hart

Em "O conceito de direito", publicado

originalmente em 1961, Herbert L. A. Hart for-

mulou aquela que se tornou a mais influente re-

construção  positivista  contemporânea  do  fenô-

meno jurídico. Para o autor, o direito é, em sua

estrutura fundamental, um sistema de regras: re-

gras  primárias,  que  impõem deveres  aos  cida-

dãos, e regras secundárias, que conferem pode-

res para a criação, a modificação e a aplicação

das regras primárias (HART, 2009). Entre as re-

gras secundárias, destaca-se a regra de reconhe-

cimento, critério último de validade que permite

identificar as normas que pertencem ao sistema

jurídico.

A construção hartiana possui virtudes

evidentes: oferece um modelo claro de identifi-

cação do direito válido, preserva a tese positivis-

ta da separação entre direito e moral e explica a

emergência do direito moderno a partir da com-

binação dos dois tipos de regras. O modelo, con-

tudo, foi objeto de contundente crítica de Ronald

Dworkin, segundo a qual o direito não pode ser

reduzido a um sistema de regras. Existiriam, no

fenômeno jurídico, padrões normativos de outra

natureza, os princípios que operam de modo dis-

tinto e que o positivismo hartiano não consegue

explicar (DWORKIN, 2010). É essa crítica, hoje

pressuposto  majoritário  da  doutrina  brasileira,

que se deve examinar em seguida.

Ronald  Dworkin:  Princípios  como  padrões

normativos
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A crítica de Dworkin, exposta original-

mente  no  ensaio  "O  modelo  de  regras  I",  de

1967, e desenvolvida em obras posteriores como

Levando os direitos a sério e O império do direi-

to,  parte  da  observação  de  que,  especialmente

em casos difíceis, juízes recorrem a padrões que

não  funcionam  como  regras.  Esses  padrões

(princípios em sentido estrito e diretrizes políti-

cas) possuem duas características que os distin-

guem das regras: a dimensão de peso e a aplica-

bilidade não disjuntiva (DWORKIN, 2010).

Quanto à dimensão de peso, Dworkin

observa que princípios podem entrar em colisão

sem que essa colisão se resolva pela invalidação

de um deles: o princípio que cede em determina-

do caso continua válido e poderá prevalecer em

hipóteses futuras. Quanto à aplicabilidade, regras

operam segundo a lógica do tudo ou nada (se

ocorre o fato previsto, a consequência se segue,

ou a regra é inválida); princípios, por seu turno,

inclinam a decisão em determinada direção, sem

determiná-la conclusivamente.

Dessa estrutura distintiva derivam con-

sequências importantes. A primeira é que o direi-

to, para Dworkin, não é apenas um conjunto de

regras passíveis de identificação por uma regra

de  reconhecimento,  mas  inclui  princípios  cuja

vigência decorre de sua adequação à prática ju-

rídica como um todo, em uma leitura coerente,

integrativa. A segunda é que, em casos difíceis,

aqueles em que regras não fornecem solução cla-

ras, o juiz não dispõe de discricionariedade em

sentido forte: cabe-lhe encontrar a única resposta

correta mediante a articulação dos princípios da

comunidade jurídica em uma interpretação que

melhor justifique a prática institucional. É a cé-

lebre tese do direito como integridade, encarnada

na figura do juiz Hércules (DWORKIN, 2014).

A obra dworkiniana, ao mesmo tempo

em que rejeitou a discricionariedade forte do juiz

positivista, reposicionou os princípios como ele-

mentos normativos centrais do sistema jurídico.

Foi,  em  larga  medida,  esse  deslocamento  que

abriu caminho para a sistematização técnica rea-

lizada, alguns anos depois, por Robert Alexy.

Robert Alexy: princípios como mandados de

otimização

Robert Alexy, em sua Teoria dos direi-

tos fundamentais, retomou a distinção qualitativa

entre regras e princípios proposta por Dworkin e

a sofisticou, oferecendo formulação que se tor-

nou hegemônica na doutrina constitucionalista e

processualista brasileira. Para Alexy, regras são

normas que ordenam algo definitivamente,  sua

aplicação  se  dá  por  subsunção;  princípios,  por

sua  vez,  são  mandados  de  otimização,  isto  é,

normas que ordenam que algo seja realizado na

maior medida possível, dentro das possibilidades

fáticas e jurídicas existentes (ALEXY, 2015).

A consequência  prática  mais  saliente

dessa  formulação  é  a  teoria  da  ponderação.

Quando dois princípios colidem, sustenta Alexy,
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sua composição se faz por meio de um juízo de

proporcionalidade,  adequação,  necessidade  e

proporcionalidade em sentido estrito, que estabe-

lece uma regra de prevalência condicional entre

os princípios em jogo. Diferentemente da colisão

de  regras,  que  se  resolve  pela  invalidação  de

uma delas, a colisão de princípios gera, em cada

caso, uma regra concreta de precedência.

A formulação alexyana tornou-se refe-

rência obrigatória no constitucionalismo brasilei-

ro pós-1988. Praticamente todos os manuais con-

temporâneos de direito processual civil — Didi-

er Jr. (2024), entre outros — adotam, com varia-

ções, a tese da normatividade dos princípios em

chave alexyana. É contra esse pano de fundo que

se desenrolam tanto a crítica matizada de Hum-

berto Ávila quanto, mais radicalmente, as obje-

ções de Streck e Costa.

A recepção brasileira:  Humberto  Ávila e  os

postulados normativos

Em sua Teoria dos princípios, Humber-

to Ávila propôs uma reconstrução crítica das ca-

tegorias alexyanas que se tornou referência in-

contornável no debate  brasileiro.  Para Ávila,  a

distinção entre regras e princípios é menos rígida

do que sugere Alexy: regras também envolvem

juízos valorativos em sua aplicação, e princípios

não  se  reduzem  a  "mandados  de  otimização".

Mais relevante para os fins deste trabalho, Ávila

identifica uma terceira categoria normativa, dis-

tinta tanto das regras quanto dos princípios: os

postulados  normativos  aplicativos  (ÁVILA,

2024).

Postulados, na construção aviliana, são

normas de segundo grau, que orientam a aplica-

ção de outras normas. É o caso da proporcionali-

dade, da razoabilidade e da própria ponderação,

figuras que não prescrevem condutas, mas estru-

turam o raciocínio aplicativo. Essa distinção tem

o mérito de salvar o vocabulário processual bra-

sileiro de algumas confusões recorrentes, especi-

almente quanto ao tratamento da proporcionali-

dade como "princípio".

Para os fins do presente estudo, impor-

ta registrar que a contribuição de Ávila, embora

importante, mantém-se dentro do paradigma da

normatividade dos princípios. A tese de que prin-

cípios são normas em sentido próprio, não é por

ele questionada; o que se altera é a tipologia in-

terna das categorias normativas. É justamente es-

se  pressuposto  compartilhado,  princípios  como

espécie de normas, que será objeto da crítica de-

senvolvida no capítulo seguinte.

II. A Crítica em Duas Chaves

Lênio Luiz Streck e a denúncia do pan-princi-

piologismo

Lenio Luiz Streck, em diversas obras,

notadamente Verdade e Consenso e em texto em-

blemático intitulado "O pan-principiologismo e
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o sorriso do lagarto", formulou uma das mais in-

cisivas críticas contemporâneas à prática jurídica

brasileira  em  matéria  de  princípios.  Convém,

desde  o  início,  marcar  a  posição  teórica  de

Streck,  sob  pena  de equívoco  interpretativo:  o

autor explicitamente adere à tese da normativi-

dade  dos  princípios  "a  partir  de  Habermas  e

Dworkin" (STRECK, 2012). Sua crítica, portan-

to, não é dirigida à tese teórica geral, mas a uma

deformação  prática  dela,  o  pan-principiologis-

mo.

Por  pan-principiologismo,  Streck  de-

signa o que chama de "verdadeira usina de pro-

dução de princípios despidos de normatividade"

(STRECK, 2012). O fenômeno consiste na fabri-

cação voluntarista, por doutrinadores e tribunais,

de  standards  retoricamente  apresentados  como

princípios, mas desprovidos de qualquer ancora-

gem deontológica em uma comunidade jurídica

historicamente constituída. Exemplos abundam:

princípio da felicidade, princípio da afetividade,

princípio da confiança no juiz da causa, princí-

pio da proibição do atalhamento constitucional,

princípio da  pacificação  e  reconciliação nacio-

nal, princípio da rotatividade, e assim por diante.

Em Verdade e Consenso,  Streck cataloga mais

de quarenta desses pseudoprincípios.

A crítica strecktiana opera em dois ní-

veis. No primeiro, denuncia-se a inflação termi-

nológica: princípios inventados ad hoc para re-

solver casos concretos sem fundamentação ade-

quada, fenômeno que o autor associa ao "estado

de natureza hermenêutico" e ao decisionismo ju-

dicial. O célebre exemplo, recolhido pelo autor

de prova de concurso público para a Defensoria

Pública do Rio de Janeiro de 2010, é o do candi-

dato que, ao ser indagado sobre a viabilidade da

pretensão de hipossuficiente  que desejava sub-

meter-se a cirurgias de modificação corporal ex-

trema para  parecer-se  com um lagarto,  obteve

nota máxima invocando o "princípio da felicida-

de" (STRECK, 2012). A figura, irônica e didáti-

ca, é por Streck mobilizada para evidenciar a ba-

nalização do discurso principiológico em terras

brasileiras.

No  segundo  nível,  mais  profundo,  a

crítica se volta contra o pano de fundo teórico

que torna possível o pan-principiologismo. Para

Streck,  a  recepção  brasileira  de  Alexy  operou

uma simplificação caricatural: a teoria da ponde-

ração foi recebida como autorização generaliza-

da para  o sopesamento  subjetivo  de  "valores",

esvaziando-se a dimensão deontológica que, na

concepção dworkiniana,  deveria caracterizar os

princípios. E o resultado disso é uma jurispru-

dência cada vez mais discricionária, que se vale

do vocabulário principiológico para legitimar de-

cisões fundamentalmente políticas, operação que

o autor denomina, em outras passagens, de mo-

ralismo judicial.

A crítica de Streck, portanto, não nega

a normatividade dos princípios; nega que muitos

dos princípios invocados pela jurisprudência bra-

sileira sejam efetivamente princípios em sentido
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próprio. É uma crítica que opera dentro do para-

digma dworkiniano. Diferente, e mais radical, é

a posição de Eduardo José da Fonseca Costa.

Eduardo  José  da  Fonseca  Costa:  princípio

não é norma

Em série de vinte e quatro artigos inti-

tulada "Princípio não é norma", publicada a par-

tir de 2021, Eduardo José da Fonseca Costa for-

mulou tese radical: princípios jurídicos não são

normas. A construção é, em parte, tributária da

formulação anterior de Adriano Soares da Costa,

mas alcança em sua versão completa uma siste-

maticidade e uma combatividade próprias, arti-

culando teoria geral, dogmática e crítica político-

constitucional.

O argumento de Costa parte de uma análise es-

trutural-lógica. Regras, sustenta o autor, possu-

em uma estrutura definida: hipótese de incidên-

cia  (Tatbestand)  acoplada  a  uma consequência

jurídica (Rechtsfolge). Sob o ponto de vista ló-

gico-proposicional, a regra exprime um juízo de-

ôntico hipotético-condicional ("se A, então B de-

ve ser"). Princípios, por sua vez, não exibem es-

sa estrutura: prescrevem um "estado ideal de coi-

sas" (ideale Zustand) e exprimem um juízo de-

ôntico  categórico  ("C  deve  ser")  (COSTA,

2021). Essa diferença não é meramente formal,

ao revés, explica por que princípios, ao contrário

das regras, não podem ser aplicados diretamente.

Para  Costa,  toda  aplicação  normativa

supõe duas operações encadeadas: um juízo de

subsunção (do fato à hipótese) e um juízo de es-

tatuição (extração da consequência). Princípios,

por  não  conterem  hipótese  de  incidência  nem

consequência  jurídica  determinadas,  não  admi-

tem essas operações. Sua aplicação, portanto, é,

em rigor, impossível: o que se aplica é sempre

uma regra. Quando o juiz afirma "aplicar direta-

mente um princípio", ele, na verdade, cria uma

regra mediadora — implícita, ad hoc, retro-ope-

rativa entre o princípio e o caso. Costa designa

essa operação por neologismo eloquente: cripto-

nomia (do grego kryptós + nómos, "norma es-

condida"). Em oposição, a produção legislativa

de regras explícitas e prospectivas é por ele cha-

mada de demonomia (do grego dêmos + nómos,

"norma popular").

A consequência política dessa diferen-

ciação é decisiva. Para Costa, somente o legisla-

dor democraticamente eleito possui legitimidade

para densificar princípios mediante a criação de

regras mediadoras. Quando o juiz pretende fazê-

lo, usurpa função legislativa e viola a separação

de poderes. Em sua formulação contundente, o

juiz se transforma, nessa hipótese, em legislador

fantasiado com toga (COSTA, 2021). A tese é,

portanto,  simultaneamente  teórico-geral  e  po-

lítico-constitucional: princípios não são normas,

mas também não devem ser aplicados pelo juiz

como se o fossem, sob pena de subversão demo-

crática.
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É importante registrar, que as teses de

Streck e Costa convergem em diagnóstico, ainda

que  partam  de  pressupostos  teóricos  distintos.

Streck  admite  que princípios  são  normas,  mas

critica os "princípios" inventados. Por outro la-

do, Costa nega que princípios sejam normas, e

critica a aplicação direta de quaisquer deles. No

plano dogmático-processual, contudo, ambas as

críticas  apontam  para  o  mesmo  problema:  a

usurpação, pelo Poder Judiciário, do espaço pró-

prio do legislador democrático, sob o manto do

discurso  principiológico.  É  essa  convergência

que permite, no presente trabalho, a articulação

dos dois autores como instâncias de crítica com-

plementar.

III. Reflexos no Processo Civil Brasileiro

O Capítulo I do CPC e as normas fundamen-

tais

O Código de Processo Civil inaugura

sua Parte Geral com um capítulo intitulado "Das

Normas Fundamentais do Processo Civil" (arts.

1º a 12). A escolha redacional não é neutra: ao

designar como "normas" os princípios processu-

ais ali enunciados — primazia da resolução do

mérito (art. 4º), boa-fé processual (art. 5º), coo-

peração (art. 6º), contraditório substancial (arts.

9º e 10), entre outros, o legislador acolheu, no

plano  legislativo,  a  tese  da  normatividade  dos

princípios.  A doutrina majoritária,  representada

por Didier Jr. (2024), recebeu essa opção como

consagração definitiva do paradigma principio-

lógico no processo civil brasileiro. 

A questão, contudo, é mais sutil do que

sugerem as interpretações entusiasmadas. A no-

menclatura "normas fundamentais" pode ser lida

em duas chaves. Em chave principiológica, ela

autoriza a aplicação direta dos enunciados como

princípios autônomos (leitura que predomina na

prática forense). Em chave matizada, próxima da

formulação aviliana, a expressão "normas" pode

designar tanto regras quanto princípios, cabendo

ao intérprete distinguir, em cada caso, com qual

estrutura normativa lida. Costa diria, ainda, que

a escolha legislativa é, no fundo, retórica: princí-

pios continuam sendo quase-normas, e a desig-

nação como "normas  fundamentais"  não altera

sua estrutura lógica. 

O exame específico  de  cada  um dos

enunciados  do  Capítulo  I  revela  a  intensidade

com que a tese da normatividade dos princípios

opera no processo civil contemporâneo. O prin-

cípio da cooperação (art. 6º) tem sido invocado

pelo Superior Tribunal de Justiça para a constru-

ção de deveres processuais não previstos em tex-

to legal expresso, como deveres de consulta, pre-

venção  e  auxílio.  O  princípio  da  primazia  do

mérito (art. 4º) tem fundamentado a flexibiliza-

ção de prazos recursais e de requisitos formais

de admissibilidade. 

Ainda,  o  princípio  do  contraditório

substancial (arts. 9º e 10) tem sido aplicado para
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anular decisões fundadas em causas não subme-

tidas previamente às partes, mesmo em matérias

tradicionalmente  cognoscíveis  de  ofício,  como

no leading case do REsp 1.676.027/PR, relatado

pelo  Ministro  Herman  Benjamin  (BRASIL,

2017). Em todos esses exemplos, o que se obser-

va é a operação descrita por Costa: a partir de

um enunciado principiológico genérico, o Tribu-

nal extrai consequências normativas específicas,

deveres processuais, exceções a prazos, hipóte-

ses de nulidade — que não estão previstas em re-

gra legal expressa. Tem-se, assim, a interpositio

iudicis em estado puro. 

Percebe-se então, que o fenômeno não

é episódico, é estrutural. E é precisamente esse

caráter estrutural que torna o problema, indepen-

dentemente da posição teórica adotada, mais gra-

ve do que aparenta.

O art.  489,  §1º,  do  CPC como tentativa  de

contenção

Paradoxalmente,  no  mesmo  Código

que consagra normas fundamentais de natureza

principiológica,  o  legislador  inseriu dispositivo

que pode ser lido como tentativa de contenção

do voluntarismo principiológico judicial:  o  art.

489,  §1º.  O dispositivo  enumera hipóteses  em

que a decisão judicial é considerada não funda-

mentada, entre as quais merecem destaque, para

os fins deste trabalho, os incisos II, V e VI.

O inciso II considera não fundamenta-

da a decisão que "empregar conceitos jurídicos

indeterminados, sem explicar o motivo concreto

de  sua  incidência  no  caso".  O  inciso  V exige

que, ao "invocar precedente ou enunciado de sú-

mula", o juiz identifique seus fundamentos de-

terminantes e demonstre que o caso sob julga-

mento se ajusta àqueles fundamentos. O inciso

VI,  finalmente,  considera  não  fundamentada  a

decisão que "deixar de seguir enunciado de sú-

mula, jurisprudência ou precedente invocado pe-

la parte, sem demonstrar a existência de distin-

ção no caso em julgamento ou a superação do

entendimento".

Lidos em conjunto, esses dispositivos

exigem do juiz uma operação argumentativa que

tornaria, em tese, impossível a aplicação direta

de princípios no sentido criticado por Costa. Não

basta invocar a "cooperação" ou a "primazia do

mérito": o juiz deve demonstrar como o princí-

pio incide concretamente sobre o caso, isto é, de-

ve  explicitar  a  regra  mediadora  que  extrai  do

princípio.  Em termos  defendidos  por  Costa,  o

art. 489, §1º, é uma tentativa legislativa de trans-

formar a criptonomia em demonomia ou, ao me-

nos, de tornar transparente a operação mediadora

antes oculta.

A questão, entretanto, é se o dispositi-

vo tem sido eficaz. A jurisprudência do STJ, ao

interpretar o art. 489, §1º, tem oscilado: algumas

decisões aplicam-no com rigor; outras o flexibi-

lizam invocando,  ironicamente,  princípios  pro-
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cessuais.  O paradoxo é  evidente,  o  dispositivo

destinado a conter a aplicação direta de princí-

pios é, ele próprio, ocasionalmente afastado por

aplicação direta de princípio. O que parecia ser,

no plano legislativo, uma resposta antecipada ao

problema, transforma-se, no plano jurisprudenci-

al, em mais uma cláusula a ser "ponderada".

IV. Estudo de Caso: O Tema 1.137 do STJ

Contexto, controvérsia e tese fixada

O art. 139, IV, do Código de Processo

Civil de 2015, dispõe que incumbe ao juiz "de-

terminar todas as medidas indutivas, coercitivas,

mandamentais ou sub-rogatórias necessárias pa-

ra assegurar o cumprimento de ordem judicial,

inclusive nas ações que tenham por objeto pres-

tação pecuniária". O dispositivo é cláusula geral

e foi recebido pela doutrina e pela jurisprudência

como autorização para a adoção de medidas exe-

cutivas atípicas — figura que abrange providên-

cias  como  suspensão  da  Carteira  Nacional  de

Habilitação  (CNH),  apreensão  de  passaporte  e

bloqueio de cartões de crédito do executado.

Em 2025, ao julgar  o  Tema 1.137,  a

Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça,

sob a relatoria do Ministro Marco Buzzi, fixou

tese pacificadora. Reconheceu o Tribunal a pos-

sibilidade de aplicação das medidas executivas

atípicas, condicionando-a a requisitos cumulati-

vos: (i) sejam ponderados os princípios da efeti-

vidade  e  da  menor  onerosidade  do  executado;

(ii) seja realizada de modo prioritariamente sub-

sidiário; (iii) a decisão contenha fundamentação

adequada às especificidades do caso; (iv) sejam

observados  os  princípios  do  contraditório,  da

proporcionalidade,  da  razoabilidade,  inclusive

quanto à sua vigência temporal (BRASIL, 2025).

A  tese,  como  expressamente  reconhecido  no

voto-condutor, assenta-se em um poder geral de

efetividade que decorreria do conjunto principio-

lógico do CPC.

Análise à luz dos três marcos teóricos

A leitura dworkiniana e, em maior me-

dida, a alexyana tenderia a aprovar o julgamento.

Para  essas  correntes,  o  Tribunal  teria  operado

uma legítima ponderação principiológica: de um

lado, o princípio da efetividade da tutela executi-

va;  de  outro,  princípios  protetivos  do  devedor

como dignidade, liberdade de locomoção e pro-

priedade. Os requisitos cumulativos representari-

am a regra de prevalência condicional alexyana,

isto é, a regra concreta resultante da ponderação

dos  princípios  em colisão.  Sob  esse  marco,  o

STJ teria desempenhado papel típico de tribunal

constitucional contemporâneo, concretizando di-

reitos fundamentais em situação de tensão.

Streck seria  mais  cauteloso:  reconhe-

ceria que o Tribunal está lidando com princípios

em sentido próprio, pois efetividade, dignidade e

devido processo executivo são padrões deontoló-
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gicos com lastro na comunidade jurídica brasi-

leira. Não se trata, portanto, de pan-principiolo-

gismo escancarado.  Contudo,  Streck  levantaria

suspeitas quanto à expressão poder geral de efe-

tividade:  essa  figura,  ao  operar  como  cláusula

aberta, abre espaço para o decisionismo judicial

e para a discricionariedade, exatamente o proble-

ma que sua obra denuncia. A construção pretori-

ana  dos  requisitos  cumulativos  seria,  para

Streck, manifestação do estado de natureza her-

menêutico: o Tribunal cria, ele próprio, os crité-

rios de aplicação da norma, em vez de extraí-los

de uma reconstrução íntegra da prática jurídica.

A interpretação de Costa é a mais radi-

cal e, neste trabalho, a mais reveladora. Para ele,

o que o STJ fez no Tema 1.137 não foi aplicar o

art. 139, IV, do CPC, mas criar uma regra pro-

cessual nova, composta de hipótese de incidên-

cia (resistência injustificada do devedor após es-

gotamento dos meios típicos) e consequência ju-

rídica (autorização da medida atípica observados

os demais requisitos). Essa regra, ausente do tex-

to legal, foi produzida pelo Tribunal a partir de

um princípio da efetividade que, ele próprio, não

tem  ancoragem  positiva  expressa  no  Código.

Tem-se, em estado puro, a interpositio iudicis: o

juiz, em lugar do legislador, mediou o princípio

e o caso por meio de uma regra ex post facto,

com eficácia ex tunc.

A criação pretoriana de requisitos cumulati-

vos como criptonomia

A análise  costaniana  do  Tema  1.137

não é, contudo, mera repetição da tese geral. O

caso apresenta uma particularidade que merece

destaque: a criptonomia é, no Tema 1.137, parci-

almente confessa. Diferentemente das hipóteses

em que o juiz invoca um princípio sem explicitar

a regra mediadora, no Tema 1.137 o STJ explici-

tou os requisitos de esgotamento, subsidiarieda-

de, proporcionalidade, fundamentação específica

e contraditório. Tem-se aí, paradoxalmente, uma

criptonomia aberta: a regra é criada, mas é decla-

rada explicitamente.

Essa peculiaridade poderia, à primeira

vista, atenuar a crítica costaniana: se a regra é

declarada, não há ocultação. Para Costa, porém,

o  problema  não  é  apenas  a  ocultação,  mas  a

usurpação: a criação da regra, ainda que transpa-

rente, continua sendo função privativa do legis-

lador democrático. Que o Tribunal a faça aberta-

mente apenas torna mais evidente a violação. A

democraticidade  exigida  pela  Constituição  da

República não se contenta com a transparência

da operação; exige que ela simplesmente não se-

ja realizada pelo Poder Judiciário.

A análise  se  torna  ainda  mais  aguda

quando se examina o fundamento invocado.  O

poder  geral  de  efetividade  não  consta  do  art.

139, IV, do CPC; é construção doutrinária e ju-

risprudencial. Tem-se, então, uma cadeia de ope-

rações: extraem-se de princípios processuais ge-

néricos um poder geral de efetividade; desse po-
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der,  extrai-se a  possibilidade de medidas atípi-

cas; dessa possibilidade, extraem-se os requisitos

cumulativos. Cada uma dessas extrações é uma

operação  de  interpositio  iudicis.  O resultado  é

uma regra processual de matriz exclusivamente

jurisprudencial, aplicável retroativamente a fatos

preexistentes ao próprio precedente, exatamente

o cenário que Costa identifica como característi-

co do Estado aristocrático-tribunalicio de direito

jurisprudencial.

Note-se, ainda, que o art. 489, §1º, II,

do CPC deveria, em tese, ter operado como fil-

tro: a aplicação do art. 139, IV, cláusula aberta,

exigiria do juiz a explicitação concreta dos moti-

vos de incidência. O STJ, ao fixar requisitos cu-

mulativos para todos os casos, acabou por subs-

tituir  essa  explicitação concreta  por  uma regra

geral pretoriana, transformando o que deveria ser

densificação caso a caso em densificação abstra-

ta.  Tem-se,  portanto,  não  apenas  criptonomia,

mas criptonomia sistêmica: o Tribunal não cria

regra para um caso, mas para uma classe inteira

de casos. O que era cláusula aberta torna-se, por

força do precedente vinculante, regra fechada de

matriz jurisprudencial.

Considerações Finais

A tese  de  que princípios  são  normas

em sentido próprio, dotadas de aplicabilidade di-

reta às situações concretas, constitui hoje pressu-

posto majoritário da doutrina e da jurisprudência

processual  brasileira.  Herdeiro  da  reação

dworkiniana ao positivismo hartiano e da siste-

matização alexyana, esse pressuposto foi recebi-

do  pela  doutrina  nacional  com  tal  entusiasmo

que se converteu, em larga medida, em verdade

indisputada. O presente trabalho procurou inda-

gar se essa indisputabilidade é justificada.

A resposta a que se chegou é matizada.

Não se sustenta aqui, integralmente, a tese radi-

cal de Costa, segundo a qual princípios não seri-

am normas em sentido algum. A tese é teorica-

mente provocativa e ilumina aspectos importan-

tes da prática jurídica, mas enfrenta dificuldades

em explicar fenômenos como a vinculação direta

de direitos fundamentais ou a operacionalidade

de princípios constitucionais estruturantes. Sus-

tenta-se,  contudo,  que a  crítica  dogmático-pro-

cessual  de Costa  é  substancialmente  correta:  a

aplicação  direta  de  princípios  pelos  tribunais

brasileiros, no campo processual, frequentemen-

te mascara criação judicial de regras à margem

da lei, com sério comprometimento da segurança

jurídica e da legitimidade democrática.

Essa convergência é especialmente sig-

nificativa  quando  se  observa  que  a  crítica  de

Streck, embora partindo de pressupostos teóricos

distintos,  aponta  para o mesmo diagnóstico no

plano  da  prática  forense.  A normatividade  dos

princípios  pode  ser  aceita  em  plano  teórico-

geral; o que não pode ser aceito é a operação ar-

gumentativa que, sob o pretexto de aplicar prin-

cípios, esvazia a função do legislador democráti-
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co e transforma o juiz em agente paralegislativo.

O pan-principiologismo, denunciado por Streck,

e a criptonomia, descrita por Costa, convergem

para o mesmo problema: a usurpação de função

e o consequente déficit democrático da decisão

judicial.

O estudo de caso  do  Tema 1.137 do

STJ ofereceu ilustração paradigmática. Ao fixar

requisitos cumulativos para  a  aplicação do art.

139, IV, do CPC, o Tribunal criou, abertamente,

mas sem amparo legal expresso, uma regra pro-

cessual completa, com hipótese de incidência e

consequência  jurídica  desenhadas  pretoriana-

mente. A operação é, em termos costanos, cripto-

nomia sistêmica; em termos strecktianos, mani-

festação do estado de natureza hermenêutico; e

em termos dworkinianos-alexyanos, ponderação

concretizadora.  Leituras  distintas  que  conver-

gem,  todavia,  numa constatação  inequívoca:  o

STJ legislou, no Tema 1.137, sobre matéria que

pertenceria ao Congresso Nacional.

O remédio, sugere o presente trabalho,

não  está  na recusa  total  da  normatividade  dos

princípios, solução que se choca contra cinquen-

ta anos de tradição doutrinária e seria, hoje, difi-

cilmente sustentável. Está, antes, na recuperação

do art. 489, §1º, do CPC como filtro efetivo con-

tra a aplicação meramente retórica de princípios;

na reabilitação da tipicidade dos meios processu-

ais como garantia do jurisdicionado; e, sobretu-

do, em uma cultura processual que reconheça os

limites  democráticos  da  função  jurisdicional.

Como advertiu Costa, a não-criatividade do juiz

é; uma garantia arquifundamental contrajurisdi-

cional do cidadão. Recuperar essa garantia é ta-

refa urgente do processo civil brasileiro contem-

porâneo.
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O  artigo  reexamina  a  controvérsia  entre  Gustav  Radbruch  e  Hans  Kelsen  sobre  a
responsabilidade  do  positivismo  jurídico  pela  catástrofe  do  direito  sob  o  nacional-
socialismo, submetendo-a a uma releitura a partir da filosofia política de Eric Voegelin.
A tese defendida articula-se em três passos. Primeiro, demonstra-se que a controvérsia
clássica  — a  tese  radbruchiana  da  capitulação  positivista  e  a  fórmula  da  injustiça
extrema,  de um  lado;  a  defesa  kelseniana da  separação entre  direito  e  moral  como
garantia de lucidez crítica, de outro — permanece integralmente no plano da validade
das normas,  e  que,  nesse  plano,  a  evidência histórica favorece Kelsen:  os  juristas  do
regime  não  foram  formalistas  obedientes,  mas  antiformalistas  militantes  que
dissolveram  a  lei  em  nome  de  valores  substantivos  da  comunidade  racial.  Segundo,
mostra-se que a filosofia voegeliniana desloca a própria pergunta: a questão decisiva
não é se a lei extremamente injusta é direito, mas como uma sociedade perde os símbolos
de  ordem que lhe  permitiriam perceber  a  injustiça  — deslocamento que converte  o
positivismo  de  causa  em  sintoma  de  uma  mesma  crise  espiritual,  da  qual  o
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antipositivismo  schmittiano  é  sintoma  simétrico,  e  que  reinterpreta  a  fórmula  de
Radbruch  como  símbolo  restaurativo  carente  do  fundamento  que  invoca.  Terceiro,
expõem-se os limites da releitura, documentados na réplica que o próprio Kelsen redigiu
contra a Nova Ciência da Política: a invocação de uma verdade substantiva da ordem
reabre o risco da perseguição em nome da verdade, risco de que o relativismo kelseniano
pretendia precisamente proteger a democracia. Conclui-se que a tensão entre validade
formal  e  ordem  existencial  é  constitutiva  e  irresolvível,  e  que  sua  produtividade  —
verificável nos casos dos atiradores do Muro de Berlim e no fenômeno contemporâneo do
retrocesso democrático — consiste em impedir que o pensamento jurídico repouse em
qualquer dos polos.

Palavras-chave:  Radbruch;  Kelsen;  Voegelin;  positivismo  jurídico;  fórmula  de
Radbruch;  totalitarismo;  gnosticismo  político;  segunda  realidade;  legitimidade;
democracia militante.

Introdução

Em setembro de 1946, nas páginas da

Süddeutsche Juristen-Zeitung, Gustav Radbruch

publicou as poucas páginas que se tornariam o

texto  mais  influente  da  filosofia  do  direito  do

pós-guerra: “Arbitrariedade legal e direito supra-

legal”  (Gesetzliches  Unrecht  und  übergesetzli-

ches Recht). Nelas, o antigo relativista formula-

va a acusação que marcaria o positivismo jurídi-

co por décadas - a de ter deixado os juristas ale-

mães “indefesos” diante de leis de conteúdo ar-

bitrário e criminoso - e o critério que ficaria co-

nhecido como fórmula de Radbruch:  quando a

contradição entre a lei positiva e a justiça atinge

medida intolerável, a lei deve ceder, como “di-

reito incorreto”, à justiça. Hans Kelsen, alvo evi-

dente embora não nomeado da acusação, respon-

deu ao longo dos anos seguintes com uma defesa

que invertia o sinal do argumento: é a separação

entre direito  e moral,  e não sua confusão,  que

preserva a capacidade crítica do jurista diante do

poder.

Essa  controvérsia  (prolongada,  no

mundo  anglófono,  pelo  debate  Hart-Fuller  de

1958) constitui um dos episódios mais revisita-

dos da teoria do direito do século XX, e poderia

parecer esgotada. O presente artigo sustenta que

não o é, e que sua reabertura mais fecunda se dá

por uma via raramente percorrida: a filosofia po-

lítica  de  Eric  Voegelin.  Antigo  orientando  de

Kelsen em Viena, crítico precoce da Teoria Pura

e,  simultaneamente,  analista  do  nazismo  cuja

obra sobre a ideia de raça o forçou ao exílio, Vo-
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egelin ocupa em relação à controvérsia uma po-

sição única: conhece o positivismo por dentro,

sofreu o totalitarismo na própria biografia e de-

senvolveu um aparato conceitual -  gnosticismo

político, imanentização do eschaton, segunda re-

alidade,  representação  existencial  -  construído

precisamente para diagnosticar aquilo que a que-

rela  Radbruch-Kelsen  tematiza  sem  conseguir

explicar: como uma das culturas jurídicas mais

sofisticadas do mundo pôde converter-se em ins-

trumento do extermínio.

A tese deste artigo articula-se em três

proposições. Primeira: no plano em que foi tra-

vada - o plano da validade das normas -, a con-

trovérsia Radbruch-Kelsen tem um vencedor re-

lativo, e esse vencedor é Kelsen, pois a evidên-

cia histórica demonstra que o instrumento da ca-

tástrofe jurídica alemã não foi a obediência for-

malista à lei, mas sua dissolução antiformalista

em valores substantivos do regime. Segunda: es-

sa vitória é, contudo, pírrica, porque a filosofia

voegeliniana revela que a pergunta decisiva não

se situa naquele plano - a questão não é se a lei

extremamente injusta é direito, mas como uma

sociedade perde os símbolos de ordem que lhe

permitiriam perceber a injustiça como injustiça;

sob essa luz,  o positivismo deixa de ser  causa

para tornar-se sintoma da mesma crise espiritual

de que o antipositivismo schmittiano é o sintoma

simétrico. Terceira: a releitura voegeliniana tem,

ela própria, limites rigorosos, que ninguém ex-

pôs com mais força do que o próprio Kelsen na

réplica monumental que redigiu contra a Nova

Ciência da Política - e é da tensão entre o diag-

nóstico voegeliniano e  a  objeção kelseniana,  e

não da vitória de qualquer dos polos, que o pen-

samento  jurídico  contemporâneo  tem  algo  a

aprender.

O percurso argumentativo organiza-se

em quatro seções de desenvolvimento. A seção I

reconstrói a controvérsia clássica: a fórmula de

Radbruch e  suas  duas  variantes,  a  resposta  de

Kelsen, o prolongamento Hart-Fuller e o vere-

dicto da pesquisa histórica sobre a judicatura na-

zista.  A seção II expõe o aparato voegeliniano

pertinente: a crítica de 1936 à Teoria Pura, a teo-

ria do gnosticismo político, o conceito de segun-

da realidade e a estratificação da representação.

A seção III executa a releitura propriamente dita,

em quatro movimentos: o deslocamento da per-

gunta, a conversão do positivismo de causa em

sintoma, a reinterpretação da fórmula de Radbru-

ch como símbolo restaurativo deficiente e o con-

fronto com a réplica kelseniana. A seção IV veri-

fica o rendimento da releitura em dois terrenos

contemporâneos: a jurisprudência dos atiradores

do Muro de Berlim e o fenômeno do retrocesso

democrático.

I. Controvérsia Clássica: Radbruch, Kelsen e

a Questão da Capitulação

A fórmula de Radbruch: injustiça intolerável

e negação da igualdade
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O texto de 1946 não nasce isolado: já

no opúsculo “Cinco minutos de filosofia do di-

reito”, de 19451, Radbruch identificara no lema

“lei é lei” (Gesetz ist Gesetz) a expressão da im-

potência espiritual dos juristas alemães. O argu-

mento de 1946 desdobra-se em diagnóstico e cri-

tério.  O diagnóstico é a tese da capitulação:  o

positivismo,  “com sua  convicção  de  que  lei  é

lei”, teria tornado o estamento jurídico alemão

“indefeso contra leis de conteúdo arbitrário e cri-

minoso”, pois uma formação que identifica vali-

dade e legalidade formal não dispõe de recursos

para opor-se à lei iníqua promulgada pelo poder

competente. O critério é a fórmula que leva seu

nome, cuja  formulação canônica merece trans-

crição:

O conflito entre a justiça e a segurança

jurídica pode ser  bem resolvido da se-

guinte forma: o direito positivo, assegu-

rado pela legislação e pelo poder,  tem

prioridade mesmo quando seu conteúdo

for injusto e inadequado, a não ser que

a  contradição  entre  a  lei  positiva  e  a

justiça atinja uma medida tão intolerá-

vel que a lei,  como "direito incorreto",

deva  ceder  à  justiça.  (RADBRUCH,

2004, p. 417)

A análise contemporânea distingue, no

interior  do  texto,  duas subfórmulas  de  alcance

diverso:2 a fórmula da intolerabilidade, que ope-

ra como teste gradual de validade (a injustiça ex-

trema, e apenas ela, derroga a lei), e a fórmula da

negação, mais radical, segundo a qual a norma

que nega deliberadamente a igualdade nuclear da

justiça não é sequer direito defeituoso: carece, de

raiz,  de  natureza  jurídica.  A distinção  importa

porque as duas variantes implicam ônus teóricos

diferentes: a primeira admite uma zona vasta de

direito injusto porém válido, preservando quase

intacta a segurança jurídica; a segunda introduz

um requisito conceitual de justiça na própria de-

finição do direito, aproximando-se do jusnatura-

1 RADBRUCH, Gustav. Fünf Minuten Rechtsphilosophie. In: RADBRUCH, Gustav. Rechtsphilosophie. 8. ed.
Org.  Erik  Wolf  e  Hans-Peter  Schneider.  Stuttgart:  Koehler,  1973,  p.  327-329;  tradução  brasileira  em
RADBRUCH, Gustav. Filosofia do Direito. Trad. Marlene Holzhausen. São Paulo: Martins Fontes, 2004.

2 A análise contemporânea distingue, no texto de 1946, duas subfórmulas com alcances distintos. A fórmula da
intolerabilidade (Unerträglichkeitsformel) estabelece que o direito positivo perde a validade quando sua con-
tradição com a justiça atinge “medida tão intolerável” que a lei deve ceder; opera como teste de grau, aplicá-
vel caso a caso. Ao seu turno, a fórmula da negação (Verleugnungsformel) é mais radical: quando a igualdade
- núcleo da justiça - é deliberadamente negada na criação do direito positivo, a norma não é apenas "direito
injusto", mas carece por completo de natureza jurídica (a lei “não é apenas direito incorreto, mas não é, de
modo algum, direito”). Robert Alexy reconstruiu analiticamente ambas e defendeu sua aplicabilidade nos ca-
sos dos atiradores do Muro; Norbert Hoerster e outros positivistas objetaram que a fórmula sacrifica a segu -
rança jurídica e mascara, sob linguagem declaratória, uma retroatividade material. ALEXY, Robert. Begriff
und Geltung des Rechts. Freiburg: Alber, 1992, p. 70-95; HOERSTER, Norbert. Verteidigung des Rechtspo-
sitivismus. Frankfurt am Main: Metzner, 1989.
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lismo  clássico  que  Radbruch,  em rigor,  nunca

subscreveu.3

Cumpre sublinhar o que a fórmula tem

de deliberadamente modesto. Radbruch não res-

taura uma ordem de valores cognoscível pela ra-

zão; não oferece um catálogo material de justiça;

não diz o que a ordem justa é. Limita-se a fixar

um limite negativo e extremo: há um ponto (e

apenas  um ponto-limite)  em  que  a  iniquidade

destrói a juridicidade. É um direito natural redu-

zido  ao  mínimo,  sem  metafísica  e  quase  sem

conteúdo, desenhado para operar somente na ca-

tástrofe. Essa modéstia, que constitui sua força

prática  perante  tribunais  relutantes  em assumir

compromissos filosóficos, constituirá - como se

verá adiante - o ponto exato em que a crítica vo-

egeliniana o apanha.

A resposta kelseniana: a separação como luci-

dez

A resposta de Kelsen à tese da capitu-

lação desdobra-se em três argumentos, dispersos

em textos do pós-guerra mas convergentes.4 O

primeiro  é  deflacionário:  a  Teoria  Pura  jamais

prescreveu  obediência  ao  direito.  Descrever  a

validade  de uma norma,  sua  pertinência  a  um

sistema  dinâmico  de  habilitações  escalonadas,

nada diz  sobre o dever  moral  de cumpri-la.  A

ciência jurídica positivista deixa o cidadão e o

juiz moralmente livres, e até moralmente obriga-

dos, a desobedecer à lei iníqua; apenas os impe-

de de travestir  essa desobediência de operação

cognitiva. Quem afirma que o positivismo “de-

sarmou” os juristas confunde uma tese epistemo-

lógica sobre o conhecimento do direito com uma

tese política sobre a submissão ao direito, confu-

são que o próprio Kelsen passara a vida a denun-

ciar.5

3 PAULSON, Stanley L. Radbruch on Unjust Laws: Competing Earlier and Later Views? Oxford Journal of
Legal Studies, v. 15, n. 3, p. 489-500, 1995; e PAULSON, Stanley L. On the Background and Significance of
Gustav Radbruch’s Post-War Papers. Oxford Journal of Legal Studies, v. 26, n. 1, p. 17-40, 2006.

4 A crítica kelseniana ao direito natural é anterior à controvérsia com Radbruch e independe dela. Em “The Na-
tural-Law Doctrine before the Tribunal of Science” (1949), Kelsen argumenta que as doutrinas jusnaturalistas
históricas, longe de funcionarem como instância crítica do direito positivo, serviram majoritariamente à sua
legitimação: do direito natural deduziu-se a escravidão (Aristóteles), o absolutismo (Filmer, Bossuet), a pro-
priedade ilimitada (Locke) e sua negação (Morelly). A indeterminação do “natural” permite que cada regime
encontre nele a própria imagem, razão pela qual, para Kelsen, o jusnaturalismo não é um anteparo contra a ti-
rania, mas um instrumento retórico disponível a qualquer poder. KELSEN, Hans. The Natural-Law Doctrine
before the Tribunal of Science. The Western Political Quarterly, v. 2, n. 4, p. 481-513, 1949; e KELSEN,
Hans. O Problema da Justiça. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 1998.

5 KELSEN, Hans. Was ist die Reine Rechtslehre? In: Demokratie und Rechtsstaat: Festgabe für Zaccaria Gia-
cometti. Zürich: Polygraphischer Verlag, 1953, p. 143-162. Nesse texto tardio, Kelsen responde diretamente à
acusação de cumplicidade: a Teoria Pura “não diz que se deve obedecer ao direito”; ela descreve o que o di -
reito estatui, deixando intacta a questão moral da obediência. A separação entre direito e moral é apresentada
como garantia de lucidez crítica: quem identifica validade e justiça, como faz o jusnaturalista, está mais ex-
posto a santificar o direito vigente do que quem as distingue. O argumento inverte o sinal da acusação rad -
bruchiana: é a confusão entre direito e moral, não sua separação, que desarma a crítica ao poder.
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O segundo argumento devolve a acusa-

ção. O jusnaturalismo, sustenta Kelsen, não é o

anteparo  que  Radbruch  supõe,  mas  um instru-

mento historicamente dócil a qualquer poder: do

direito natural deduziu-se a escravidão e a liber-

dade, o absolutismo e a revolução, a propriedade

e  sua  abolição.  A indeterminação  do  “natural”

garante que cada regime encontre nele a própria

fisionomia, e o Terceiro Reich não foi exceção,

tendo produzido abundante literatura sobre o di-

reito natural da comunidade racial. Quem identi-

fica direito e justiça está mais exposto, não me-

nos, à santificação do direito vigente: se o que

vale é por definição justo, a crítica perde o seu

ponto de apoio. A separação entre direito e moral

é, nessa inversão kelseniana, a condição da críti-

ca: o relativismo não desarma; desencanta, e de-

sencantar é a forma moderna de armar.

O terceiro argumento é o democrático.

O relativismo axiológico, a tese de que valores

últimos não são objeto de conhecimento, funda,

para Kelsen, a única justificação consistente da

democracia: se ninguém conhece o bem absolu-

to, ninguém tem título para impô-lo, e o procedi-

mento majoritário com proteção de minorias é a

tradução institucional dessa humildade epistêmi-

ca. O absolutismo filosófico, ao contrário,  tem

afinidade  eletiva  com  o  absolutismo  político:

quem possui a verdade tende a considerar a tole-

rância do erro um luxo dispensável. A acusação

radbruchiana, levada a sério, exigiria refundar o

direito sobre um conhecimento material da justi-

ça,  exatamente  o  tipo  de  pretensão  que,  aos

olhos de Kelsen, alimentou os totalitarismos que

se pretendia conjurar.

O prolongamento anglófono: Hart, Fuller e o

caso do delator

O debate de 1958 entre Herbert Hart e

Lon Fuller na  Harvard Law Review transpôs a

controvérsia  para  o  idioma analítico  e  cristali-

zou-a em torno de um caso: o do delator ranco-

roso.6 Hart, alinhando-se a Kelsen no essencial,

sustentou que reconhecer a validade jurídica da

lei nazista e punir a delatora por legislação retro-

ativa expressa seria intelectualmente mais hones-

to  do  que  declarar,  por  fórmula  jusnaturalista,

que a lei nunca existira: entre dois males, retroa-

tividade assumida e ficção declaratória, a moral

exige escolher o mal transparente. Fuller respon-

deu deslocando o terreno: a questão não é o con-

teúdo injusto de leis singulares, mas a degene-

rescência do próprio sistema: um regime de leis

secretas,  retroativas,  vagas  e  sistematicamente

6 O caso do delator rancoroso (grudge informer case) tornou-se o exemplo canônico do debate por obra de
Hart, que o discute a partir de decisão atribuída ao Oberlandesgericht de Bamberg (1949): uma mulher que
denunciara o marido por declarações contra Hitler - para livrar-se dele - foi condenada no pós-guerra sob o
argumento de que a lei nazista invocada era contrária à consciência e ao senso de justiça de todos os seres
humanos decentes. HART, Herbert L. A. Positivism and the Separation of Law and Morals. Harvard Law
Review, v. 71, n. 4, p. 593-629, 1958; PAPPE, H. O. On the Validity of Judicial Decisions in the Nazi Era.
Modern Law Review, v. 23, n. 3, p. 260-274, 1960.
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desrespeitadas pelos seus próprios agentes viola

a moralidade interna do direito e abandona a for-

ma jurídica  como tal.  A intuição  fulleriana de

que o nazismo não produziu direito injusto, mas

algo  que  já  não  era  direito  em sentido  pleno,

aproxima-se, por via puramente secular e proce-

dimental, do que a fórmula da negação de Rad-

bruch afirmara por via material.

O veredicto da história: o antiformalismo dos

juristas do regime

A tese da capitulação positivista pres-

supõe um quadro factual: juízes formalistas sub-

sumindo, com obediência cega, leis iníquas. O

estudo clássico de Bernd Rüthers sobre a “inter-

pretação ilimitada” demonstrou que a judicatura

do  regime  praticou  o  oposto  do  formalismo:

reinterpretou criativamente um ordenamento em

grande parte herdado de Weimar à luz da  con-

cepção  de  mundo  nacional-socialista,  instru-

mentalizando cláusulas gerais e o são sentimen-

to do povo -  introduzido no Código Penal  em

1935 para autorizar a punição por analogia, em

ruptura frontal com o princípio da legalidade que

o positivismo tem por dogma. 

No plano doutrinário, Carl Schmitt for-

malizou  a  guinada:  seu  pensamento  da  ordem

concreta  foi  proposto  expressamente  contra  o

normativismo  kelseniano,  estigmatizado  como

formalismo  judaico  e  desenraizado.  O  regime

não pediu aos juristas que obedecessem à lei; pe-

diu-lhes que a superassem em nome da ordem

substantiva da comunidade racial, e foi atendido.

No plano da validade das normas, por-

tanto, o resultado da controvérsia é assimétrico:

o diagnóstico radbruchiano da capitulação é his-

toricamente insustentável, e a inversão kelsenia-

na - foi o antiformalismo valorativo, não o posi-

tivismo, que serviu ao regime - encontra amparo

documental. Se a análise se encerrasse aqui, res-

taria apenas registrar a vitória de Kelsen. Mas é

precisamente aqui que a pergunta muda de natu-

reza: se nem o positivismo causou a catástrofe,

nem o jusnaturalismo a teria impedido, o que a

tornou possível? A teoria do direito, em qualquer

de suas escolas,  parece constitutivamente inca-

paz de responder -  porque a resposta não se en-

contra no plano das normas. É esse o ponto de

entrada de Voegelin.

III. O aparato Voegeliano: da Crítica à Teoria

Pura ao Diganóstico da Modernidade

1936: A Teoria Pura como ideologia

A crítica de Voegelin a Kelsen antece-

de em uma década a controvérsia com Radbruch

e nasce de um problema prático:  o  destino da

Áustria. Em Der autoritäre Staat (1936), Voege-

lin argumenta que a Teoria Pura, ao definir o Es-

tado como mera ordem normativa, torna-se inca-

paz de apreender a realidade existencial do Esta-

do: a luta concreta de forças, lealdades e símbo-
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los que então decidia se a Áustria seria devorada

pelo nazismo.7 A acusação é tecnicamente preci-

sa e polemicamente invertida: Voegelin devolve

ao positivismo o rótulo de ideologia que este re-

servava ao jusnaturalismo: um sistema conceitu-

al cuja função objetiva é ocultar a realidade que

pretende descrever.  O cientista  que só enxerga

normas não verá a desintegração existencial de

uma sociedade senão quando ela se tiver consu-

mado em formas jurídicas: verá o Anschluss co-

mo sucessão de normas fundamentais, não como

o colapso que foi.

Importa fixar, desde logo, o que imuni-

za essa crítica contra a suspeita de cumplicidade

com  o  irracionalismo  da  época:  nos  mesmos

anos, Voegelin publicava os dois livros que des-

montavam a pretensão científica do racismo bio-

lógico,8 obras que o tornaram alvo do regime e o

forçaram, em 1938, à fuga com a Gestapo em

seu encalço. Kelsen e Voegelin, o positivista e o

seu crítico, foram igualmente vítimas do nazis-

mo. A linha que separa a resistência da capitula-

ção  não  coincide,  evidentemente,  com a  linha

que separa escolas  de teoria do direito;  e essa

não-coincidência é, ela própria, um dado que a

controvérsia  Radbruch-Kelsen  não  consegue

processar.

Gnosticismo político  e  imanentização  do  es-

chaton

O  diagnóstico  voegeliniano  maduro,

condensado na Nova Ciência da Política (1952)

e  sistematizado  em  Ciência,  Política  e  Gnose

(1959), opera com uma categoria central:  a de

gnosticismo.9 O termo não é usado de modo me-

7 VOEGELIN, Eric. Der autoritäre Staat. Wien: Springer, 1936.
8 Os dois livros de Voegelin sobre a ideia de raça - Rasse und Staat e Die Rassenidee in der Geistesgeschichte

(ambos de 1933) - são peças essenciais para aferir sua posição diante do nazismo. Neles, Voegelin desmonta
a pretensão científica do racismo biológico, mostrando que a ideia de raça não é um conceito empírico, mas
um símbolo político que constitui comunidade, análise que o tornou persona non grata para o regime. VOE-
GELIN, Eric. Race and State. Trad. Ruth Hein. Baton Rouge: Louisiana State University Press, 1997.

9 A caracterização da gnose como tipo espiritual encontra sua formulação mais sistemática em Ciência, Políti-
ca e Gnose (1959), onde Voegelin enumera os traços constitutivos do gnóstico, da insatisfação com a situação
dada à pretensão profética de possuir a fórmula da salvação. A reconstrução histórico-religiosa de que se ser-
ve deve muito a Hans Jonas (Gnosis und spätantiker Geist), de quem retém menos o conteúdo das cosmolo-
gias antigas do que a estrutura da atitude: a hostilidade ao mundo e a salvação pelo saber. O uso voegeliniano
do termo foi, contudo, alvo de objeções historiográficas e filosóficas consideráveis. Hans Blumenberg, em
Die Legitimität der Neuzeit (1966), argumenta que a modernidade não é uma imanentização parasitária da es-
catologia cristã, mas uma resposta legítima e original ao fracasso das teodiceias. Historiadores do gnosticis-
mo antigo objetaram que o conceito voegeliniano é amplo a ponto de abranger fenômenos heterogêneos (pu-
ritanismo, positivismo, marxismo, nazismo) sob um rótulo único. O próprio Voegelin, em fase tardia, relativi-
zou o termo, reconhecendo que componentes apocalípticos, neoplatônicos e mágicos seriam igualmente ne-
cessários à análise da modernidade. A despeito das objeções, o núcleo analítico, a estrutura da certeza salvífi -
ca imanente, conserva rendimento diagnóstico. VOEGELIN, Eric. Ciência, Política e Gnose. Trad. brasileira.
São Paulo: É Realizações, 2009; JONAS, Hans. Gnosis und spätantiker Geist. Göttingen: Vandenhoeck &
Ruprecht, 1934; BLUMENBERG, Hans. Die Legitimität der Neuzeit. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1966;
VOEGELIN, Eric. Autobiographical Reflections, op. cit., p. 66-67.
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tafórico, mas em seu sentido histórico-religioso.

As seitas gnósticas da Antiguidade tardia conce-

biam  o  mundo  como  uma  criação  malograda,

uma espécie de prisão da qual era preciso esca-

par. Para elas, a salvação não vinha da fé nem

das obras, mas de um saber reservado, a gnōsis,

capaz de libertar a centelha divina aprisionada na

matéria. O traço definidor dessa atitude é a pre-

tensão a um conhecimento que é, ao mesmo tem-

po, certo e salvador: não a confiança incerta de

quem espera, mas a posse de uma verdade que

torna a espera desnecessária.

O que interessa a Voegelin não é esta

ou aquela cosmologia antiga, mas essa estrutura

espiritual, e é ela que ele reconhece reativada na

modernidade.  Em  sua  caracterização,  o  tipo

gnóstico se organiza numa constelação reconhe-

cível de traços. Há, antes de tudo, uma insatisfa-

ção radical com a situação dada. A essa insatisfa-

ção soma-se a convicção de que o mal da situa-

ção não decorre da finitude da condição humana,

mas da má ordenação do próprio mundo. Daí a

certeza  de  que  dessa  má ordenação é  possível

salvar-se; a tese de que tal salvação se cumpre

dentro da história, e não para além dela; e a atri-

buição  desse  cumprimento  à  ação  do  homem,

não à graça.  Por fim, o gnóstico julga possuir

uma fórmula,  uma receita do passo a dar,  que

ele, na figura do profeta, anuncia aos demais. A

diferença em relação ao cristão é nítida: onde es-

te vive a precariedade da fé, o gnóstico moderno

reivindica a firmeza do saber.

É justamente nesse contraste que resi-

de  a  especificidade  da  análise  voegeliniana,  e

convém demorar-se nele. Para Voegelin, a gnose

nasce como resposta a um fardo: a incerteza da

fé. A consciência cristã, ao se diferenciar, passou

a experimentar a transcendência como um hori-

zonte que não está à disposição do homem. Essa

experiência  é  condensada na fórmula da Carta

aos Hebreus,  que define a fé como  substância

das coisas que se esperam, prova das coisas que

se  não  veem (Hb  11,1).  Viver  assim  significa

sustentar-se sobre um vínculo tênue, sem garan-

tia mundana, sempre sob o risco de que o fio se

rompa.10

A gnose  é,  no  fundo,  a  recusa  desse

risco. Ela troca a pistis pela gnōsis, a esperança

insegura por um conhecimento que se quer defi-

nitivo, e substitui a transcendência inapropriável

por um eschaton trazido para dentro do mundo e

posto ao alcance da ação humana. Voegelin des-

creve essa operação como uma redivinização. O

cristianismo havia desdivinizado o mundo, esva-

ziando-o  dos  deuses  do  mito  cosmológico;  a

gnose torna a  divinizá-lo,  mas de modo novo:

10 A tese dialoga proximamente, com diferenças, com a de Karl Löwith em Meaning in History (1949), para
quem a filosofia da história moderna é secularização da teologia da história. A diferença decisiva: Löwith
propõe o retorno à contemplação cética do cosmos; Voegelin, a recuperação da experiência não deformada da
transcendência. VOEGELIN, Eric. A Nova Ciência da Política. Trad. José Viegas Filho. Brasília: Editora
UnB, 1982, cap. 4; LÖWITH, Karl. Meaning in History. Chicago: University of Chicago Press, 1949.
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não pelo retorno aos antigos deuses, e sim pela

divinização da própria história e da ação que a

conduz ao seu termo.

A imanentização do eschaton  é a for-

ma moderna dessa operação. Os movimentos de

massa transpõem para o interior da história aqui-

lo que a escatologia cristã situava para além de-

la. O Terceiro Reino joaquimita reaparece como

Terceiro Reich, como sociedade sem classes, co-

mo estágio positivo da humanidade. O que esses

movimentos têm em comum não é um programa

político, mas uma mesma deformação: a supres-

são da tensão da existência. Essa tensão é a con-

dição  humana  no  metaxy,  o  “entre”  platônico

que separa e une os polos da existência, o tem-

poral e o eterno, a imperfeição e a perfeição, a

ignorância e o saber. Suprimir o  metaxy, é im-

portante  frisar,  não significa  resolver  a  tensão;

significa abolir a própria estrutura em que o ho-

mem se experimenta como um ser aberto a um

fundamento que o transcende.

Essa  deformação  tem  um  correlato

subjetivo, que Voegelin nomeia com a expressão

“segunda realidade”.11 Trata-se do mundo imagi-

nário que o ideólogo constrói por meio de uma

recusa ativa da apercepção, isto é, da decisão de

não perceber os setores da realidade que contra-

dizem sua construção. O conceito, tomado a Mu-

sil  e  Doderer,  tem uma consequência  analítica

decisiva para o problema jurídico. O jurista do

regime que reinterpretava o ordenamento à luz

da comunidade racial  não era, tipicamente, um

cínico que conhecia a verdade e a traía. Era, an-

tes,  um  habitante  da  segunda  realidade,  para

quem a interpretação ilimitada descrita por Rü-

thers parecia o exercício normal, e até o dever,

da ciência jurídica. Eis o ponto: a catástrofe não

exigiu má-fé generalizada, mas a reorganização

coletiva da percepção. E contra a reorganização

da percepção nenhuma teoria da validade, seja

ela positivista ou jusnaturalista, oferece defesa,

porque toda teoria da validade pressupõe sujeitos

que ainda percebem.

Representação existencial e os três níveis da

ordem

A peça final do aparato é a teoria da re-

presentação12, com a qual abre a  Nova Ciência

da Política e que constitui,  talvez, o seu gesto

11 O conceito de segunda realidade (zweite Wirklichkeit) provém da literatura austríaca, de Robert Musil (Der
Mann ohne Eigenschaften) e, sobretudo, de Heimito von Doderer, que o elaborou como categoria da recusa
da apercepção (Apperzeptionsverweigerung):  a decisão, ativa embora não plenamente consciente, de não
perceber setores da realidade que contradizem a construção imaginária em que se vive. Voegelin transpõe o
conceito para a análise política: o ideólogo não é um mentiroso que conhece a verdade e a oculta, mas al -
guém que reorganizou a própria percepção de modo a tornar a verdade imperceptível. Daí a inutilidade do
mero confronto argumentativo com o ideólogo consequente: a discussão pressupõe um terreno comum de re-
alidade que é, precisamente, o que foi recusado. VOEGELIN, Eric. Hitler and the Germans. Columbia: Uni-
versity of Missouri Press, 1999, p. 89-95 e 257-260.

12
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metodológico  mais  característico:  recusar  que

representação se esgote no sentido que lhe deu o

constitucionalismo ocidental. Voegelin estratifica

em três planos o que as teorias formais conden-

sam num único.

Há, primeiro, a representação elemen-

tar:  o  conjunto  dos  mecanismos  externos  de

mandato: eleições, procedimentos, regras de de-

signação dos governantes. É o sentido corrente, e

o único que uma ciência política orientada por

critérios  formais  consegue  tematizar.  Mas,  ad-

verte  Voegelin,  esse  sentido  é  derivado:  pres-

supõe que já exista uma sociedade articulada de

tal  modo que possa produzir  representantes.  A

representação elementar descreve como uma so-

ciedade constituída  designa  quem age por  ela;

nada diz sobre o que a constitui como sociedade

capaz de agir.

Há, em segundo lugar, a representação

existencial:  a articulação  efetiva  da  sociedade

como uma unidade capaz de agir na história. An-

tes  de poder  ter  representantes  no sentido ele-

mentar, uma sociedade precisa existir como su-

jeito político, precisa ter-se articulado, mediante

a emergência de um centro de poder que a “re-

presenta” no sentido forte de torná-la presente e

ativa no mundo, dotando-a de símbolos próprios

de autointerpretação pelos quais ela se reconhece

como uma comunidade dotada de origem, pro-

pósito e destino. É a este nível que pertence o

que Voegelin chama de cosmion: a sociedade co-

mo um pequeno mundo, iluminado de sentido a

partir de dentro, que se interpreta a si mesmo. A

representação  existencial  pode  subsistir  sem  a

elementar, um governo pode representar existen-

cialmente uma sociedade, articulando-a com efi-

cácia para a ação histórica, ainda que destituído

de toda legitimação procedimental. E a recíproca

é o ponto decisivo para o argumento: pode haver

representação elementar impecável sobre o vazio

existencial.

Há, por fim, a representação da verda-

de transcendente: a relação da ordem social com

a ordem do ser que a excede e à qual a sociedade

se sabe vinculada. Toda sociedade, ao articular-

se, representa também uma verdade sobre a es-

trutura da realidade, e a história das formas po-

líticas é, para Voegelin, a história das verdades

que  as  sociedades  representaram.  Os  impérios

cosmológicos do Oriente antigo representavam a

ordem cósmico-divina, projetando na ordenação

do reino a ordem do cosmos. A descoberta grega

da “verdade da alma” (a abertura da existência

ao fundamento transcendente, em Platão e Aris-

tóteles) desloca o eixo da representação do cos-

mos para a psique ordenada (o princípio antropo-

lógico). A diferenciação cristã acrescenta a ver-

dade soteriológica: a ordenação da existência por

sua abertura a uma transcendência que se revela

na  graça.  Cada  um  desses  estratos  representa

uma verdade mais diferenciada sobre a ordem do

ser, e a vida política se joga, em larga medida, na

luta sobre qual verdade uma sociedade há de re-

presentar, luta que a teoria, no sentido voegelini-
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ano, não arbitra do exterior, mas na qual toma

parte como esforço de manter aberta a experiên-

cia da transcendência contra suas deformações.

A  República  de  Weimar,  lida  nessa

grade tripla, foi um caso trágico de representa-

ção elementar  sem lastro existencial:  uma ma-

quinaria  constitucional  formalmente  exemplar

suspensa sobre uma sociedade cujos símbolos de

ordem se  haviam desintegrado,  e  que  por  isso

pôde  ser  capturada,  pelos  próprios  canais  for-

mais, por um movimento que oferecia exatamen-

te o que faltava: símbolos, comunidade, destino.

O nazismo  não  venceu  contra  a  representação

elementar;  venceu  através  dela,  precisamente

porque ocupava o vazio do nível existencial que

a maquinaria formal era constitutivamente inca-

paz de preencher ou sequer de registrar. A per-

gunta de Radbruch - por que os juristas não re-

sistiram? - encontra aqui uma reformulação: não

havia, no plano existencial, aquilo em nome do

que resistir.  A defesa da forma pressupõe uma

substância que a forma represente; quando essa

substância  se  dissolveu,  restou  uma legalidade

sem  solo,  disponível  para  ser  preenchida  por

qualquer  conteúdo  que  se  apresentasse  com a

força dos símbolos que faltavam.

IV. A Releitura: A controvérsia deslocada

O deslocamento da pergunta: da validade à

ordem da consciência

Munidos do aparato, podemos executar

a releitura. O primeiro movimento é o desloca-

mento  da  pergunta.  A controvérsia  Radbruch-

Kelsen pergunta: a lei extremamente injusta é di-

reito? Ambas as respostas - a radbruchiana (não,

acima de certo limiar) e a kelseniana (sim, e a

desobediência é questão moral) - pressupõem o

que a análise voegeliniana põe em questão: um

sujeito jurídico capaz de perceber a injustiça ex-

trema como tal. A fórmula de Radbruch é opera-

cionalmente vazia para o habitante de segunda

realidade: quem percebe o extermínio como “de-

fesa sanitária do corpo do povo” não encontrará

jamais a medida intolerável que ativa a fórmula,

porque a intolerabilidade é função da percepção,

e a percepção foi reorganizada. Simetricamente,

a  liberdade  moral  de  desobedecer  que  Kelsen

preserva é letra morta para quem já não dispõe

dos símbolos a partir dos quais a desobediência

se  justificaria.  As  duas  posições  legislam para

uma consciência íntegra, e o totalitarismo é, pre-

cisamente, o regime da consciência deformada.

A pergunta  voegeliniana  é,  portanto,

anterior: como se perde a integridade da cons-

ciência que ambas as teorias pressupõem? E a

resposta não pode ser dada pela teoria do direito,

porque o processo é espiritual e civilizacional, a

longa erosão dos símbolos de ordem clássicos e

cristãos, a imanentização progressiva da escato-

logia, a substituição da tensão da existência pela

certeza ideológica. 
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O positivismo como sintoma: a simetria Kel-

sen-Schmitt

O segundo movimento converte o po-

sitivismo de causa em sintoma. Que os juristas

do regime tenham sido antiformalistas militantes

refuta Radbruch no plano causal, mas não reabi-

lita o positivismo no plano diagnóstico: para Vo-

egelin, a  wertfreiheit kelseniana e o decisionis-

mo schmittiano são sintomas simétricos da mes-

ma crise.13 O positivismo registra a perda da or-

dem transcendente recusando-se a falar de valo-

res, e entrega o campo dos fins a forças que não

se impõem o mesmo silêncio; o antipositivismo

schmittiano  preenche  o  vazio  com substâncias

degradadas: o povo, a raça, a decisão. Um esva-

zia; o outro enche com o falso. A sequência his-

tórica de Weimar exibe os dois momentos em or-

dem: primeiro a neutralização relativista da per-

gunta pela ordem justa, depois a ocupação do vá-

cuo pela pseudo-ordem gnóstica. Nessa leitura,

Kelsen tem razão contra Radbruch: o positivis-

mo não causou, e Radbruch tem uma razão que

ele próprio não soube formular: algo, na cultura

jurídica  que  o  positivismo exprimia,  tornara  a

catástrofe possível. Esse algo não era uma dou-

trina da validade; era a eclipse da pergunta pela

ordem.

A  grade  voegeliniana  permite  ainda

dissolver um paradoxo que a historiografia cons-

tata sem explicar: por que o positivista foi bani-

do e o antipositivista se tornou jurista da coroa?

Porque o positivismo kelseniano, embora sinto-

ma da crise, conserva, no relativismo e na recusa

da certeza, um anticorpo residual contra a gnose:

quem não admite conhecimento de valores abso-

lutos não pode aderir à certeza salvífica do mo-

vimento. O decisionismo, ao contrário, é estrutu-

ralmente  disponível:  esvaziado  o  normativo,

qualquer substância pode reivindicar a decisão.

Daí a afinidade de Schmitt com o regime não ser

acidente biográfico, mas consequência teórica, e

daí, igualmente, a resistência de Kelsen e de Vo-

egelin, por vias opostas, não ser acaso: um recu-

sava toda certeza; o outro conservava a certeza

verdadeira da ordem transcendente, incompatível

com seus sucedâneos.14

13 A réplica de Kelsen, redigida nos anos 1950, expandida até constituir um livro inteiro, mas retida pelo autor e
publicada apenas postumamente como  A New Science of Politics: Hans Kelsen’s Reply to Eric Voegelin’s
"New Science of Politics" (Frankfurt:  Ontos, 2004, org. Eckhart Arnold),  é o documento que converte a
relação Kelsen-Voegelin em debate direto e bilateral. Kelsen sustenta: (a) que a “nova ciência” voegeliniana
é, em verdade, teologia política que abandona o terreno da ciência; (b) que o conceito de gnosticismo é
historicamente arbitrário; (c) que a acusação ao positivismo repousa numa caricatura, pois a wertfreiheit não
nega valores, apenas recusa atribuir-lhes estatuto de conhecimento; (d) que a invocação de uma “verdade da
alma” como padrão da ordem política reabre a porta à perseguição dos dissidentes em nome da verdade.
Kelsen retomou e ampliou esses argumentos em Secular Religion (também retido e publicado postumamente:
Wien:  Springer,  2012),  dirigido  contra  toda  a  literatura  que  interpreta  a  modernidade  como  religião
secularizada. (ARNOLD, Eckhart. Introdução. In: KELSEN, Hans. A New Science of Politics. Frankfurt:
Ontos, 2004.)
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A fórmula de Radbruch como símbolo restau-

rativo deficiente

O  terceiro  movimento  reinterpreta  a

própria fórmula. Lida voegelinianamente, a fór-

mula de Radbruch não é uma tese sobre a valida-

de: é um símbolo, uma tentativa, nascida da ex-

periência do abismo, de rearticular na linguagem

jurídica a verdade de que a ordem positiva está

referida a uma ordem que a excede e a julga. O

seu gesto é o gesto clássico do direito natural;

mas o seu conteúdo trai a herança relativista de

seu autor: a fórmula invoca a justiça apenas no

limite  negativo  da  intolerabilidade,  sem poder

dizer de onde vem a medida, nem o que é a or-

dem de que a injustiça extrema é o desvio. É um

símbolo restaurativo que aponta para um funda-

mento que já não consegue articular: direito na-

tural sem natureza, transcendência sem teologia,

um dedo que indica o lugar onde havia uma es-

trela. Voegelin diria: a fórmula é o sintoma co-

movente de uma cultura que, tendo perdido a ex-

periência da ordem, conserva-lhe a saudade; e a

saudade, embora honre quem a sente, não funda-

menta nada.

Essa  leitura  explica,  de  passagem,  a

peculiar carreira jurisprudencial  da fórmula: os

tribunais  que a  aplicam jamais  a  desenvolvem

doutrinariamente, mas invocam-na como gesto,

no limite extremo, e retornam de imediato ao ter-

reno positivo. A fórmula funciona como funcio-

nam os símbolos: marca um limite da ordem sem

explicá-lo.  Sua  eficácia  é  litúrgica  antes  que

dogmática, o que não é, na perspectiva voegeli-

niana, uma objeção, mas a confirmação de sua

natureza simbólica.

14 O contraste com Hannah Arendt ilumina, por diferença, a especificidade do diagnóstico voegeliniano. Na
resenha que publicou de  The Origins of  Totalitarianism (1951) e na troca subsequente com a autora na
Review of Politics (1953), Voegelin objetou que Arendt tratava o totalitarismo como fenômeno de ruptura
institucional e social (atomização, superfluidade dos homens, imperialismo), quando a raiz seria espiritual: a
“imanentização” que precede e possibilita as rupturas. Arendt respondeu recusando a redução do político ao
espiritual e defendendo a novidade absoluta do totalitarismo contra a continuidade essencialista da “doença
gnóstica”. O episódio mostra que a releitura voegeliniana da controvérsia jurídica não é a única alternativa às
explicações  internas  à  teoria  do  direito.  (VOEGELIN,  Eric;  ARENDT,  Hannah.  The  Origins  of
Totalitarianism [resenha e réplica]. The Review of Politics, v. 15, n. 1, p. 68-85, 1953.)
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Limites  da  releitura:  A réplica  de  Kelsen a

Voegelin

A releitura tem, porém, um interlocutor

que a aguarda armado: o próprio Kelsen, que de-

dicou à Nova Ciência da Política uma réplica re-

tida em vida e publicada postumamente.15 Seus

argumentos centrais atingem o coração da opera-

ção voegeliniana:

Primeiro: a “nova ciência” não é ciên-

cia, mas teologia política. Suas categorias decisi-

vas (transcendência, alma aberta, verdade da or-

dem) não são suscetíveis de controle intersubje-

tivo, e uma crítica da modernidade conduzida a

partir delas é profissão de fé, não conhecimento. 

Segundo: o conceito de gnosticismo é

historicamente arbitrário: uma categoria elástica

que abrange puritanos, positivistas, marxistas e

nazistas só consegue abranger tanto porque de-

signa pouco. 

Terceiro,  e  decisivo:  a  invocação  de

uma verdade substantiva da alma como padrão

da ordem política reabre exatamente a porta que

o relativismo fechara, a da perseguição do dissi-

dente em nome da verdade. Se a ordem justa é

cognoscível,  a tolerância do erro torna-se  con-

cessão revogável; e a história das ortodoxias no

poder não recomenda a concessão.

A objeção kelseniana não é trivial, e o

paralelo com o debate  Voegelin-Arendt  mostra

que não é isolada: também Arendt recusou a re-

dução do totalitarismo a doença espiritual, vendo

nela o duplo risco de dissolver a novidade do fe-

nômeno numa continuidade milenar e de conver-

ter a análise política em sermão. 

A resposta disponível ao voegeliniano

é conhecida: a verdade da ordem, no metaxy, não

é posse mas busca; a abertura da alma é o con-

trário da certeza gnóstica, e quem persegue em

nome da verdade já a deformou. Mas a resposta,

ainda que coerente, não elimina o problema ins-

titucional: entre a experiência da transcendência

e o desenho de instituições não há ponte deduti-

va, e toda tentativa histórica de construí-la - da

ortodoxia bizantina ao integrismo - fez da verda-

de um título de dominação. 

O relativismo kelseniano pode ser es-

piritualmente anêmico; a anemia, contudo, não é

contagiosa, e as plenitudes costumam sê-lo. Eis

o limite rigoroso da releitura: ela diagnostica o

15 A correspondência entre Voegelin e Leo Strauss (1934–1964) documenta a convergência e a divergência dos
dois grandes críticos do positivismo: ambos diagnosticam no relativismo wertfrei a abdicação da pergunta so-
crática pela ordem justa; divergem quanto ao remédio, a filosofia clássica estritamente racional (Strauss) ou a
recuperação das experiências de transcendência, incluída a revelação (Voegelin). Para o presente argumento,
importa o juízo de Strauss sobre Kelsen em Natural Right and History (1953): a nota em que registra que
Kelsen, na tradução inglesa da General Theory, suprimiu a passagem em que afirmara que também o despo-
tismo é uma forma de ordenamento jurídico - supressão que Strauss interpreta como confissão tácita do em-
baraço positivista diante da experiência totalitária. (EMBERLEY, Peter; COOPER, Barry (org.). Faith and
Political Philosophy: The Correspondence between Leo Strauss and Eric Voegelin, 1934–1964. University
Park: Penn State University Press, 1993; STRAUSS, Leo. Direito Natural e História. Trad. Bruno Costa
Simões. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2014, cap. 1, nota 2.)
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que o positivismo não vê, mas não pode ofere-

cer, sem risco, o que o positivismo recusa.

V. Verificações Contemporâneas

Os atiradores do Muro: a fórmula em juízo

A fórmula de Radbruch conheceu sua

segunda  vida  judicial  nos  processos  contra  os

atiradores do Muro de Berlim e os dirigentes da

RDA,  em  que  o  Bundesgerichtshof afastou  a

causa  de  justificação  da  Lei  de  Fronteiras  por

contradição intolerável com exigências elemen-

tares de justiça, o Tribunal Constitucional Fede-

ral excepcionou a proibição de retroatividade e o

Tribunal Europeu de Direitos Humanos validou

as condenações. 

O episódio confirma ponto por ponto a

análise das seções anteriores. No plano dogmáti-

co, reacendeu a controvérsia de 1946 em termos

inalterados: Alexy saudando a vindicação da fór-

mula, os positivistas repropondo a solução harti-

ana da retroatividade expressa como o mal ho-

nesto.  No plano simbólico,  exibiu a  função li-

túrgica da fórmula:  invocada no limite,  jamais

desenvolvida, operando como o gesto pelo qual

uma ordem jurídica marca que não descende de

qualquer passado. E no plano voegeliniano, re-

velou o não-dito do debate:  o que os tribunais

alemães fizeram não foi aplicar um critério de

validade, mas rearticular, pela única linguagem

disponível  a  um  tribunal,  a  autointerpretação

existencial da comunidade política reunificada.

Retrocesso democrático: Weimar como estru-

tura

A segunda  verificação  é  o  fenômeno

contemporâneo  do  retrocesso  democrático,  a

erosão da democracia por meios formalmente le-

gais, sem ruptura identificável. Sua estrutura é a

de Weimar: a captura dos canais elementares da

representação por movimentos que destroem sua

substância  existencial.  As  respostas  institucio-

nais disponíveis: a democracia militante de ma-

triz alemã,16 as cláusulas pétreas, o controle de

constitucionalidade reproduzem, todas, a tensão

aqui examinada: para proteger-se, a democracia

precisa de um núcleo substantivo indisponível às

maiorias;  mas  a  definição  desse  núcleo  pres-

supõe o conhecimento de valores que o relativis-

mo fundador da própria democracia declara im-

possível. 

O diagnóstico voegeliniano acrescenta

o que as engenharias institucionais omitem: ne-

nhuma cláusula de eternidade protege uma soci-

edade  cuja  representação  existencial  se  dissol-

veu, porque as instituições são símbolos antes de

16 Sobre o retrocesso constitucional contemporâneo (constitutional backsliding), a erosão da democracia por
meios  formalmente  legais,  sem  ruptura  identificável:  GINSBURG,  Tom;  HUQ,  Aziz.  How  to  Save  a
Constitutional  Democracy.  Chicago:  University  of  Chicago Press,  2018;  LEVITSKY, Steven;  ZIBLATT,
Daniel. Como as Democracias Morrem. Trad. Renato Aguiar. Rio de Janeiro: Zahar, 2018.
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serem mecanismos, e símbolos morrem quando a

experiência que os animava se extingue. A defe-

sa da democracia constitucional é, por isso, irre-

dutivelmente dupla: kelseniana no desenho dos

procedimentos, voegeliniana no cultivo da subs-

tância que os procedimentos pressupõem e não

produzem.

Considerações Finais

O percurso autoriza três conclusões ar-

ticuladas. A primeira é histórico-dogmática: no

plano em que foi  travada,  a  controvérsia Rad-

bruch-Kelsen resolve-se em favor de Kelsen, a

tese  da capitulação positivista  não sobrevive à

evidência do antiformalismo militante da judica-

tura nazista, e a inversão kelseniana, segundo a

qual foi a dissolução valorativa da lei que serviu

ao regime, encontra amparo documental. 

A segunda é filosófica: essa vitória de-

cide o debate errado. Relida por Voegelin, a con-

trovérsia inteira aparece como disputa sobre o le-

me de um navio que naufragou pelo mar, a per-

gunta decisiva não é a da validade da lei iníqua,

mas a da deformação da consciência que torna a

iniquidade imperceptível; e nesse plano, positi-

vismo e  antipositivismo decisionista  são  sinto-

mas  simétricos  da  mesma  eclipse,  enquanto  a

fórmula de Radbruch se revela um símbolo res-

taurativo que aponta um fundamento que já não

sabe articular.

A terceira conclusão é a mais incômo-

da, e dá ao artigo o seu fecho: a releitura voege-

liniana não é uma superação, porque a réplica do

próprio Kelsen a Voegelin expõe o seu limite: a

invocação de uma verdade substantiva da ordem,

ainda que vivida como busca e não como posse,

não dispõe de tradução institucional que não rea-

bra o risco da dominação em nome da verdade. 

O pensamento jurídico fica, assim, en-

tregue a uma tensão sem síntese: a forma sem

substância  não percebe o abismo;  a substância

sem forma o cava. Weimar pereceu da primeira

carência; as ortodoxias armadas, da segunda. A

produtividade do debate  Radbruch-Kelsen-Voe-

gelin,  verificável  dos  tribunais  da  reunificação

ao retrocesso democrático em curso, está preci-

samente em manter as duas advertências simul-

taneamente  vivas,  impedindo que  o  direito  re-

pouse na pureza dos procedimentos ou na certe-

za dos valores. 
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O Dever de Cuidar e as Consequências Jurídicas do
Abandono Afetivo
The duty of care and the legal implications of affective abandonment
_______________________________________________

Catharina Trivelato Carpinetti Pinto

Natália Peres Bontia
 

O presente artigo tem como objetivo analisar o dever de cuidado no âmbito familiar e as
consequências jurídicas decorrentes do abandono afetivo. Parte-se do entendimento de
que a família exerce papel essencial na formação psicológica e emocional da criança,
sendo o afeto elemento fundamental para o pleno desenvolvimento humano. A omissão
dos  pais  no  dever  de  convivência  e  cuidado  configura  violação  aos  princípios  da
dignidade  da  pessoa  humana,  da  afetividade  e  da  responsabilidade  parental,  todos
amparados pela Constituição Federal de 1988, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente
e pelo  Código Civil.  A  pesquisa,  de  natureza qualitativa,  adota o  método de revisão
integrativa de literatura, reunindo estudos doutrinários e jurisprudenciais que tratam
do tema. Busca-se compreender, à luz do Direito, as implicações emocionais e jurídicas
do abandono afetivo,  bem como a possibilidade de responsabilização civil  por danos
morais. Conclui-se que, embora o afeto não possa ser imposto, o dever jurídico de cuidar
é inafastável, e sua violação pode ensejar reparação moral e exercer função pedagógica
e compensatória nas relações familiares.

Palavras-chave:  Abandono  Afetivo;  Dever  de  Cuidado;  Responsabilidade  Civil;
Família.
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Introdução

A estrutura familiar, ao longo da histó-

ria, passou por profundas transformações, acom-

panhando as mudanças sociais, culturais e jurídi-

cas da sociedade brasileira. O conceito de famí-

lia, que antes se limitava ao modelo patriarcal e

biológico, hoje abrange laços formados pelo afe-

to,  pela  solidariedade  e  pela  convivência.  A

Constituição Federal  de 1988,  ao consagrar  os

princípios da dignidade da pessoa humana e da

afetividade, reforçou a ideia de que o vínculo fa-

miliar vai além da origem sanguínea,  reconhe-

cendo o afeto como elemento estruturante das re-

lações familiares e da formação da personalida-

de. 

Nesse contexto, o abandono afetivo

surge como uma das mais graves formas de ne-

gligência nas relações entre pais e filhos. Trata-

se da omissão no dever de cuidado, carinho, con-

vivência e assistência moral e psíquica, configu-

rando a ausência de afeto e presença emocional

na vida do filho. Ainda que o sustento material

seja garantido, a falta de atenção, de presença e

de vínculos afetivos pode gerar danos profundos

à saúde emocional e ao desenvolvimento psico-

lógico da criança e do adolescente. A legislação

brasileira, por meio do Código Civil, do Estatuto

da Criança e do Adolescente (ECA) e da própria

Constituição, estabelece que ambos os genitores

possuem o dever de zelar pelo bem-estar integral

da prole,  não apenas em seu aspecto material,

mas também emocional. 

Diante dessa realidade, o presente artigo tem co-

mo objetivo analisar o dever de cuidar no âmbito

familiar e as consequências jurídicas decorrentes

do abandono afetivo. Busca-se compreender, sob

a ótica do Direito, a possibilidade de responsabi-

lização civil dos pais que se omitem no cumpri-

mento desse dever, bem como a efetividade das

indenizações por danos morais nesses casos. A

pesquisa  fundamenta-se  em revisão  integrativa

de literatura, reunindo estudos doutrinários, ju-

risprudenciais  e  científicos que abordam a im-

portância do afeto nas relações familiares e o pa-

pel do Direito na tutela desses vínculos. Assim,

pretende-se contribuir para o fortalecimento da

discussão sobre a responsabilização civil  como

instrumento de proteção da dignidade humana e

promoção da consciência parental acerca do de-

ver de cuidado.

I. Fundamentos Constitucionais e Legais

do Dever de Cuidado

O dever de cuidado encontra respal-

do nos fundamentos constitucionais e legais que

estruturam a proteção integral  da criança e  do

adolescente,  bem como a  dignidade da  pessoa

humana. A Constituição Federal de 1988, em seu

artigo 227, estabelece que é dever da família, da

sociedade e do Estado assegurar à criança e ao
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adolescente, com absoluta prioridade, o direito à

convivência  familiar,  à  educação  e  ao  afeto.

Além disso,  o  Código  Civil  impõe  aos  pais  a

obrigação de sustento, guarda e educação dos fi-

lhos (art. 1.634), o que inclui o cuidado emocio-

nal e afetivo. O abandono afetivo, portanto, con-

figura uma violação  desses  preceitos,  podendo

gerar  responsabilidade  civil  por  omissão  no

cumprimento  dos  deveres  parentais,  especial-

mente quando comprovado o prejuízo psicológi-

co à criança ou ao adolescente. Esses dispositi-

vos evidenciam que o cuidado não se limita ao

aspecto material, mas abrange também o suporte

emocional necessário ao pleno desenvolvimento

do indivíduo. 

O princípio da dignidade da pessoa humana e

o princípio da afetividade

O princípio da dignidade da pessoa hu-

mana, previsto no artigo 1º, inciso III, da Consti-

tuição Federal de 1988, constitui o fundamento

essencial do Estado Democrático de Direito e o

pilar axiológico de todo o sistema jurídico brasi-

leiro. Considerado o “superprincípio” do ordena-

mento, ele tem como finalidade assegurar que o

Estado e as relações jurídicas estejam voltados à

proteção integral da pessoa, garantindo-lhe con-

dições  mínimas  para  uma  vida  digna.  Desse

princípio irradiam-se outros direitos fundamen-

tais, como o direito à vida, à saúde, à moradia, à

educação, à convivência familiar e ao acesso à

justiça (BRASIL, 1988). Assim, a dignidade hu-

mana não é apenas um conceito moral, mas um

mandamento normativo que orienta tanto a atua-

ção estatal quanto a interpretação do Direito Pri-

vado, sobretudo no âmbito das relações familia-

res.

Apesar do reconhecimento constitucio-

nal, o mesmo texto ressalta que o Estado nem

sempre cumpre, na prática, os deveres impostos

por esse princípio. A dignidade, entretanto, con-

tinua sendo o pressuposto de validade das nor-

mas e ações públicas, pois é ela que dá sentido à

própria existência do Estado Democrático de Di-

reito. Nesse contexto, o direito à convivência fa-

miliar e ao afeto também se encontra amparado

pela dignidade humana, uma vez que a omissão

no dever de cuidado e de convivência – caracte-

rística do abandono afetivo – representa uma vi-

olação direta à dignidade da pessoa humana, es-

pecialmente quando afeta crianças e adolescen-

tes em desenvolvimento emocional.

No  campo  do  Direito  de  Família,  o

princípio da dignidade da pessoa humana ganha

concretude por meio do princípio da afetividade,

que  emerge  como  valor  jurídico  fundamental,

sendo reflexo direto da dignidade e da solidarie-

dade familiar. Embora o termo “afeto” não esteja

expresso  na  Constituição  Federal,  ele  decorre

implicitamente desses princípios constitucionais

e  reflete  a  mudança de  paradigma vivida pelo

Direito  de  Família  a  partir  da  Constituição  de

1988. A partir  desse marco, o foco do ordena-
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mento jurídico deixou de ser a estrutura matri-

monial e patrimonialista, típica do Código Civil

de 1916, para se voltar à pessoa humana e às re-

lações interpessoais que compõem o núcleo fa-

miliar (SANTOS, 2023).

Para  Santos (2023),  o  afeto passou a

ser reconhecido como bem jurídico protegido, e

sua  ausência  injustificada  –  especialmente  no

âmbito da relação parental – passou a gerar con-

sequências jurídicas concretas, como a responsa-

bilização civil por abandono afetivo. O Código

Civil de 2002 reforçou essa compreensão ao pre-

ver, nos artigos 1.583 e 1.584, que o afeto e a

convivência  familiar  são  fatores  determinantes

para a definição da guarda dos filhos, reconhe-

cendo que a presença emocional e o cuidado são

valores tão relevantes quanto o sustento material.

De  acordo  com  Calderón  (2017),  o

princípio da afetividade consolidou-se no Direito

brasileiro como novo paradigma das relações fa-

miliares,  assumindo o papel de “grande vetor”

que substitui o modelo biológico e patriarcal por

uma concepção humanizada e relacional. O autor

destaca que esse princípio possui dupla dimen-

são: a objetiva, traduzida em atos concretos de

cuidado, convivência, proteção e solidariedade; e

a subjetiva, correspondente ao sentimento em si,

presumido pela exteriorização dessas condutas.

Dessa forma, o abandono afetivo é identificado

justamente pela  violação  da dimensão objetiva

da afetividade, ou seja, pela ausência de gestos

concretos de presença, cuidado e apoio emocio-

nal, o que implica lesão ao valor da dignidade

humana.

Assim,  tanto  Santos  (2023)  quanto

Calderón (2017) convergem ao reconhecer que o

princípio da afetividade é instrumento de concre-

tização da dignidade humana e parâmetro de res-

ponsabilização nas relações familiares. O aban-

dono afetivo, ao negar o direito fundamental à

convivência e ao cuidado, rompe o vínculo es-

sencial que sustenta o desenvolvimento da per-

sonalidade e compromete o pleno exercício da

cidadania.

Dessa forma,  o  dever  de amar não é

imposto pelo Estado, mas o dever de cuidar, con-

viver e zelar pela integridade emocional dos fi-

lhos decorre diretamente da dignidade humana e

da afetividade enquanto valores constitucionais,

servindo de base para o reconhecimento jurídico

do dano moral por abandono afetivo.

O dever de convivência e assistência na Cons-

tituição Federal e no Estatuto da Criança e do

Adolescente

A Constituição Federal de 1988 consa-

gra, em seu artigo 227, que é dever da família,

da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao

adolescente e ao jovem, com absoluta priorida-

de, direitos fundamentais como vida, saúde, edu-

cação,  dignidade e,  especialmente,  convivência

familiar e comunitária. Esse dispositivo reforça

que o vínculo afetivo e a presença ativa dos pais
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ou responsáveis são essenciais para o desenvol-

vimento  saudável  dos  menores,  indo  além  da

mera provisão material.

Já o artigo 229 da mesma Constituição

impõe aos pais o dever de assistir, criar e educar

os filhos menores, evidenciando que a assistên-

cia  não  se  limita  ao  sustento  financeiro,  mas

abrange também o cuidado emocional, a orienta-

ção e o apoio contínuo. O descumprimento des-

ses deveres pode configurar negligência e gerar

implicações jurídicas, inclusive no campo da res-

ponsabilidade civil por abandono afetivo.

O Estatuto da Criança e do Adolescen-

te (ECA), por sua vez, reforça esses princípios

ao estabelecer, em seu artigo 4º, que é obrigação

da família, da comunidade, da sociedade em ge-

ral e do poder público assegurar, com absoluta

prioridade,  os  direitos  referentes à convivência

familiar. O ECA também prevê, em diversos dis-

positivos, que o afeto e o cuidado são compo-

nentes indispensáveis da formação da criança e

do adolescente, sendo o abandono afetivo uma

violação desses direitos.

Portanto, tanto a Constituição quanto o

ECA reconhecem que o dever de convivência e

assistência é um compromisso legal e ético dos

pais, cuja omissão pode comprometer o desen-

volvimento emocional dos filhos e gerar conse-

quências jurídicas. Esses fundamentos são espe-

cialmente relevantes em discussões sobre aban-

dono afetivo,  pois  demonstram que  o  cuidado

parental é um direito da criança e um dever inali-

enável dos responsáveis.

II. O abandono afetivo como ilícito civil

O  abandono  afetivo  foi  oficialmente

reconhecido  como ato  ilícito  civil  pela  Lei  nº

15.240/2025, sancionada pelo vice-presidente da

República,  Geraldo  Alckmin,  no  exercício  da

Presidência. Publicada no Diário Oficial da Uni-

ão em 29 de outubro de 2025, a nova norma alte-

ra o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº

8.069/1990) para incluir expressamente a omis-

são afetiva como conduta passível de responsa-

bilização civil. A legislação estabelece que o de-

ver dos pais não se limita ao sustento material,

mas inclui também a assistência afetiva – como

convivência regular, orientação emocional, apoio

em momentos difíceis e presença física sempre

que possível. Quando comprovada judicialmente

a  negligência  afetiva,  os  responsáveis  poderão

ser obrigados a reparar os danos causados, inclu-

sive por meio de indenização.

A lei também prevê medidas proteti-

vas, como o afastamento do agressor do lar em

casos de maus-tratos, negligência ou abuso. Ao

distinguir o ato ilícito civil do penal, a norma re-

força que, mesmo sem configurar crime, o aban-

dono afetivo pode gerar consequências jurídicas

relevantes, promovendo uma cultura de respon-

sabilidade emocional e valorização dos vínculos

familiares. 
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Caracterização da omissão e do dano

A  caracterização  da  omissão  no

abandono afetivo exige a demonstração de que o

genitor, de forma voluntária e injustificada, dei-

xou de cumprir os deveres inerentes ao poder fa-

miliar,  especialmente  aqueles  relacionados  à

convivência, orientação e apoio emocional. Se-

gundo o artigo 186 do Código Civil, o ato ilícito

pode ocorrer por ação ou omissão que viole di-

reito e cause dano a outrem, inclusive de nature-

za  exclusivamente  moral.  A  nova  Lei  nº

15.240/2025 reforça esse entendimento ao esta-

belecer que a ausência de assistência afetiva –

definida como presença física,  contato regular,

apoio em momentos difíceis e orientação nas de-

cisões  importantes  –  constitui  conduta  ilícita

passível de indenização.

O dano, por sua vez, é caracterizado

pelos prejuízos emocionais e psicológicos sofri-

dos pela criança ou adolescente em decorrência

da negligência afetiva. A jurisprudência do Supe-

rior Tribunal de Justiça (STJ) já reconheceu que

o abandono afetivo pode gerar dano moral in re

ipsa,  ou  seja,  presumido  pela  própria  conduta

omissiva, sem necessidade de prova direta do so-

frimento. No entanto, a nova legislação fortalece

a exigência de comprovação judicial da omissão

e do impacto negativo na formação psicológica,

moral e social do menor, como forma de garantir

segurança jurídica e  evitar  banalização da res-

ponsabilização. 

A omissão afetiva,  portanto,  não se

resume à ausência física, mas envolve a negli-

gência emocional e a falta de envolvimento ativo

na vida dos filhos. Quando essa conduta é reite-

rada e injustificada, e seus efeitos são evidentes

no desenvolvimento da criança ou adolescente,

configura-se o dano indenizável, com base nos

princípios da dignidade da pessoa humana e da

proteção integral previstos na Constituição Fede-

ral. 

Ausência  deliberada  e  voluntária  de  convi-

vência e afeto

A ausência deliberada e voluntária de

convivência e  afeto configura uma das formas

mais claras de abandono afetivo. Trata-se da es-

colha consciente de um dos genitores de se afas-

tar da vida emocional e cotidiana do filho, omi-

tindo-se do dever de cuidado e  presença.  Essa

omissão não se limita ao campo moral, mas re-

presenta violação dos deveres parentais previstos

na Constituição Federal e no Estatuto da Criança

e do Adolescente.

O  afastamento  intencional  compro-

mete o desenvolvimento emocional e psicológi-

co da criança, pois o afeto e a convivência fami-

liar são fundamentais para a formação da perso-

nalidade. O princípio da afetividade, derivado da

dignidade da pessoa humana, impõe aos pais a
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responsabilidade de oferecer não apenas sustento

material, mas também atenção e apoio emocio-

nal.

Nesse  sentido,  o  abandono  afetivo

resultante da ausência deliberada de convivência

e afeto não se resume a uma falha emocional,

mas representa uma infração aos deveres funda-

mentais de cuidado e  solidariedade familiar.  A

jurisprudência brasileira vem reconhecendo, em

casos específicos, o direito à reparação civil por

danos morais decorrentes dessa omissão, como

forma de reafirmar a  importância  do afeto en-

quanto valor jurídico tutelado é essencial ao ple-

no desenvolvimento da pessoa humana.

A distinção entre o dever moral de amar e o

dever jurídico de cuidar

No campo do Direito de Família, é

comum a confusão entre sentimentos e obriga-

ções legais. O amor, embora essencial para o de-

senvolvimento emocional de uma criança, é con-

siderado um valor subjetivo e não pode ser im-

posto  ou  medido  juridicamente.  Já  o  cuidado,

que inclui presença, orientação, apoio emocional

e convivência, é um dever jurídico previsto na

Constituição Federal (art. 227 e 229), no Estatu-

to  da  Criança  e  do  Adolescente  (Lei  nº

8.069/1990) e, mais recentemente, reforçado pe-

la Lei nº 15.240/2025.

Como destaca o artigo “Amar é fa-

culdade, cuidar é dever”, o ordenamento jurídico

brasileiro  não  obriga  ninguém  a  amar,  mas

impõe aos pais o dever de cuidar, sob pena de

responsabilização civil por omissão. Essa distin-

ção é essencial para fundamentar ações judiciais

por abandono afetivo, pois a indenização não de-

corre da ausência de amor, mas da violação dos

deveres  legais  de  cuidado e  assistência  afetiva

(TEIXEIRA, 2023).

Felipe  Cunha  de  Almeida  também

reforça que o  afeto,  embora não seja  juridica-

mente exigível, pode ser protegido indiretamente

por  meio  da  responsabilização  por  condutas

omissivas  que  prejudiquem o  desenvolvimento

psicológico e social do filho (ALMEIDA, 2025).

A jurisprudência do STJ tem reconhecido que o

abandono afetivo pode gerar dano moral, desde

que comprovada a omissão voluntária e injustifi-

cada no exercício do cuidado parental.

Portanto, o Direito não pune a ausên-

cia de sentimentos, mas responsabiliza a negli-

gência no cumprimento dos deveres legais. Essa

distinção  protege  a  dignidade  da  criança  e  do

adolescente,  sem  invadir  o  campo  íntimo  das

emoções, mas garantindo que o cuidado – como

expressão mínima de responsabilidade – seja as-

segurado. 

Consequências psicológicas para o indivíduo

A ausência  de  afeto  e  cuidado

por parte dos pais ou responsáveis, especi-
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almente durante a infância e adolescência,

compromete diretamente o desenvolvimen-

to psicológico do indivíduo. Segundo espe-

cialistas, o abandono afetivo pode desenca-

dear quadros de ansiedade, depressão, inse-

gurança emocional, dificuldades de sociali-

zação e até transtornos de personalidade. A

criança  que  cresce  sem  apoio  emocional

tende a internalizar sentimentos de rejeição,

desvalorização e desamparo, o que pode re-

fletir negativamente em sua vida adulta, nas

relações  interpessoais  e  na  construção  da

própria identidade.

De acordo com o estudo publica-

do por Lucas Freitas  Viana e Daniel  Luis

Padilha  e  Silva,  o  abandono afetivo com-

promete a formação emocional do filho, ge-

rando prejuízos que vão além do campo ju-

rídico. A ausência de vínculos afetivos sóli-

dos  pode  dificultar  o  desenvolvimento  da

empatia, da autoconfiança e da capacidade

de lidar com frustrações. Além disso, o so-

frimento causado pela negligência afetiva é

reconhecido pela jurisprudência como dano

moral presumido (in re ipsa), dada a gravi-

dade da violação dos deveres parentais (VI-

ANA; SILVA, 2021).

Portanto, as consequências psico-

lógicas do abandono afetivo não são apenas

subjetivas,  mas  possuem  respaldo  legal  e

são consideradas relevantes para a respon-

sabilização civil dos responsáveis. A prote-

ção integral da criança e do adolescente exi-

ge que o cuidado emocional seja tratado co-

mo um dever jurídico, e não apenas como

uma expectativa moral.

A prova do abandono afetivo

A prova do abandono afetivo é um

dos aspectos mais delicados nas ações de respon-

sabilidade civil por omissão parental. Embora o

sofrimento causado pela ausência de afeto seja

real  e  profundo,  o  ordenamento  jurídico  exige

que o dano seja demonstrado por meio de ele-

mentos  objetivos  que  evidenciem  a  conduta

omissiva, o prejuízo moral e o nexo de causali-

dade entre ambos. A jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça já reconheceu que o abando-

no afetivo pode gerar dano moral  in re ipsa, ou

seja, presumido pela própria conduta omissiva.

No entanto, a tendência atual é exigir prova con-

creta da omissão voluntária e injustificada, bem

como dos impactos emocionais causados à víti-

ma.

Para demonstrar essa omissão, é pos-

sível reunir documentos escolares e médicos que
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evidenciem dificuldades emocionais ou compor-

tamentais,  relatórios  psicológicos  que  apontam

prejuízos  no  desenvolvimento  afetivo  e  social,

testemunhos de familiares, educadores ou profis-

sionais da saúde, além de registros de comunica-

ção ou sua ausência.

Para demonstrar essa omissão, é pos-

sível reunir documentos escolares e médicos que

evidenciem dificuldades emocionais ou compor-

tamentais,  relatórios  psicológicos  que  apontam

prejuízos  no  desenvolvimento  afetivo  e  social,

testemunhos de familiares, educadores ou profis-

sionais da saúde, além de registros de comunica-

ção ou sua ausência.

O abandono afetivo não se presume

apenas pela ausência física, mas pela ausência de

vínculos, de interesse e de participação ativa na

vida do filho. Assim, a prova deve demonstrar

não apenas a distância física, mas a negligência

afetiva reiterada e injustificada, capaz de causar

sofrimento e prejuízo à formação da personalida-

de  da  criança  ou  adolescente.  A exigência  de

prova objetiva visa garantir segurança jurídica e

evitar a banalização da responsabilização civil,

preservando o equilíbrio entre os direitos da cri-

ança e os limites da intervenção estatal nas rela-

ções familiares. 

III. A Responsabilidade civil por abandono afeti-

vo

A responsabilidade civil por abando-

no afetivo representa um dos avanços mais signi-

ficativos do Direito de Família contemporâneo,

ao reconhecer que a omissão emocional dos pais

pode  gerar  consequências  jurídicas  concretas.

Trata-se  da  consolidação  do  entendimento  de

que o afeto, embora não seja juridicamente exi-

gível como sentimento, impõe deveres legais de

cuidado, presença e orientação que, se violados,

podem ensejar reparação por danos morais.

Historicamente, o vínculo afetivo era

tratado como uma dimensão  puramente  moral,

fora do alcance do Direito.  No entanto, com a

evolução da doutrina e da jurisprudência, especi-

almente a partir do emblemático julgamento do

Recurso Especial nº 1.159.242/SP pelo Superior

Tribunal  de  Justiça  (STJ),  passou-se  a  admitir

que a  negligência  afetiva – quando voluntária,

injustificada e causadora de sofrimento – confi-

gura ato ilícito civil.  Como afirmou a Ministra

Nancy Andrighi nesse julgamento,  “amar é fa-

culdade,  cuidar  é  dever”.  Essa  frase  tornou-se

um  marco  na  delimitação  entre  o  campo  das

emoções e o da responsabilidade jurídica.

A  promulgação  da  Lei  nº

15.240/2025 reforça esse entendimento ao alte-

rar  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente

(ECA),  estabelecendo  expressamente  que  o

abandono afetivo é passível de responsabilização

civil.  A norma reconhece que o dever parental

não se limita ao sustento material, mas inclui a

assistência  afetiva,  definida  como  convivência

regular, apoio emocional, orientação e presença

ativa na vida dos filhos. A omissão nesses aspec-
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tos, quando comprovada judicialmente, pode ge-

rar indenização por danos morais, com base no

artigo 186 do Código Civil.

A responsabilização civil  por  aban-

dono afetivo tem natureza reparatória e pedagó-

gica. Busca compensar o sofrimento causado à

criança ou adolescente e, ao mesmo tempo, rea-

firmar que o cuidado emocional é um dever ju-

rídico, não uma escolha subjetiva. Como destaca

Clara  Sales  Gurgel,  a  afetividade passou a  ser

vista como um valor jurídico, cuja ausência in-

justificada  pode  configurar  ato  ilícito  civil

(GURGEL, 2018). A doutrina contemporânea re-

conhece que o afeto, embora não possa ser im-

posto, pode ser protegido indiretamente por meio

da responsabilização pela sua omissão.

Portanto, a responsabilidade civil por

abandono afetivo não pune a ausência de amor,

mas a negligência no cumprimento dos deveres

legais de cuidado. É uma resposta jurídica à dor

invisível da omissão emocional, que comprome-

te o desenvolvimento psicológico e social da cri-

ança, e que agora encontra respaldo na lei e na

jurisprudência brasileira.

Corrente favorável à indenização

A corrente  contrária  à  indenização

por abandono afetivo sustenta que o afeto, por

sua  natureza  subjetiva  e  íntima,  não  pode  ser

mensurado nem reparado por meio de compen-

sação pecuniária. Para os defensores dessa posi-

ção,  o  Direito  não  deve  invadir  o  campo  das

emoções, sob pena de judicializar relações fami-

liares  que,  embora imperfeitas,  não podem ser

corrigidas por sentenças judiciais ou valores mo-

netários.

Essa corrente argumenta que o amor

e o cuidado são expressões voluntárias da afeti-

vidade, e não obrigações passíveis de coerção. A

tentativa de transformar o afeto em dever indeni-

zável poderia gerar distorções, como ações mo-

vidas por  ressentimento ou expectativas  irreais

de vínculo emocional. Para essa linha de pensa-

mento,  a  responsabilização  civil  por  abandono

afetivo representa uma interferência indevida do

Estado  nas  relações  privadas,  especialmente

quando não há prova de conduta dolosa ou de

prejuízo concreto.

Além disso, há o argumento de que a

indenização por abandono afetivo poderia bana-

lizar o instituto da responsabilidade civil, trans-

formando o Judiciário em árbitro de frustrações

emocionais. A reparação pecuniária, nesse con-

texto, seria incapaz de restaurar o vínculo perdi-

do ou compensar o sofrimento causado pela au-

sência de afeto. O que se propõe, portanto, é que

o Direito promova políticas públicas de fortale-

cimento dos vínculos familiares, sem recorrer à

lógica da indenização.

Portanto, a corrente contrária à inde-

nização defende que o afeto deve ser protegido

por meios educativos, sociais e culturais, e não
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por  mecanismos  de  responsabilização  civil.  O

Direito, nesse entendimento, deve respeitar os li-

mites da subjetividade humana e evitar transfor-

mar o amor em obrigação judicial. 

Considerações Finais

A análise  do abandono afetivo  evi-

dencia a profunda transformação do Direito de

Família  brasileiro,  que  passou  a  reconhecer  o

afeto como valor jurídico fundamental e elemen-

to estruturante das relações familiares. A Consti-

tuição Federal de 1988, ao consagrar a dignidade

da pessoa humana e a proteção integral da crian-

ça e do adolescente, deslocou o foco das relações

familiares do patrimônio para a pessoa, valori-

zando o cuidado, a convivência e a responsabili-

dade emocional dos pais.

O abandono afetivo, entendido como

a omissão deliberada e injustificada no dever de

cuidado,  convivência  e  assistência  emocional,

representa uma violação direta a esses princípios

constitucionais.  Tal  conduta  compromete o de-

senvolvimento psicológico e social do indivíduo,

configurando-se como ato ilícito civil, conforme

reconhece a doutrina, a jurisprudência e, mais re-

centemente, a Lei nº 15.240/2025.

A responsabilização civil  por  aban-

dono afetivo não busca impor o amor como de-

ver jurídico, mas garantir que os pais cumpram

suas obrigações legais de cuidado e presença, as-

segurando à criança e ao adolescente o direito à

convivência familiar saudável. O caráter repara-

tório  e  pedagógico  dessa  responsabilização  re-

força a importância do afeto como dimensão es-

sencial  da dignidade humana e  instrumento de

efetivação da proteção integral.

Conclui-se, portanto, que o reconhe-

cimento jurídico do abandono afetivo como ato

ilícito  civil  representa  um avanço  significativo

na tutela dos direitos da personalidade e na pro-

moção de uma cultura de responsabilidade pa-

rental. O Direito, ao proteger a afetividade, rea-

firma seu compromisso com a humanização das

relações familiares e com a construção de uma

sociedade mais justa, solidária e sensível às ne-

cessidades emocionais das futuras gerações. 
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O presente artigo explora as profundas implicações da transposição de cassinos físicos
para plataformas de apostas digitais. Argumenta-se que essa mudança representa uma
mutação  paradigmática,  introduzindo  uma  forma  invisível  e  ubíqua  de  governança
algorítmica que reconfigura a experiência onlife e a subjetividade humana. Através de
uma análise crítica, ancorada na filosofia do direito, na teoria da tecnologia e na teoria
das capacidades de Martha Nussbaum, o estudo investiga como algoritmos adquirem
função  normativa,  modulando  comportamentos  e  promovendo  a  gamificação  do
cotidiano.  Constata-se  que  essa  lógica,  que  opera  em  uma  Black  Box  Society  e
impulsionada por recompensas variáveis intermitentes, resulta em uma inconsciência
artificial  que  despolitiza  afetos,  infantiliza  o  sujeito  digital  e  gera  uma  crise  de
legitimidade democrática.  A  pesquisa revela a erosão da autonomia,  a  delegação da
subjetividade  e  a  violação  da  privacidade  como  uma  agressão  ontológica  ao  self
informacional. Sob a lente da teoria das capacidades, evidencia-se que tais dinâmicas
comprometem  liberdades  substantivas  fundamentais,  como  a  autonomia,  a  razão
prática  e  o  controle  sobre  o  próprio  ambiente.  Conclui-se  pela  urgência  de  uma
regulação crítica, baseada em uma infraética e Novas Leis da Robótica, que restaure o
protagonismo humano e a deliberação consciente diante de sistemas algorítmicos que
transformam o indivíduo em dado e objeto de controle.
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Palavras-chave:  Inteligência  Artificial;  Aplicativos  de  Apostas;  Governança
Algorítmica; Teoria do Self; Abordagem das Capacidades.

Introdução

Se,  como  propõe  Latour  (2019),  o

moderno errou ao separar natureza e socieda-

de, também erramos ao imaginar o direito co-

mo  um  sistema  autônomo,  pairando  acima

das tramas materiais e tecnológicas que o sus-

tentam. Na era das apostas digitais, as normas

não se escrevem apenas nos códigos jurídicos,

mas também nos códigos algorítmicos que or-

ganizam o desejo, o risco e o tempo. O que an-

tes se passava nos salões luminosos de cassi-

nos físicos, com seus rituais visíveis de jogo e

controle, hoje se dissolve nas interfaces invisí-

veis dos aplicativos que não apenas mediam,

mas produzem condutas. O cassino, antes lu-

gar,  torna-se  rede;  o  jogador,  antes  sujeito,

transforma-se dado. É nessa nova ecologia de

mediações que o direito é convocado a se re-

pensar:  não mais como instância reguladora

de fatos humanos, mas como um dos muitos

híbridos que emergem da simbiose entre téc-

nica, poder e subjetividade. 

A constatação de que todo brasileiro

tem um cassino no bolso (Brasil, 2025)  ultra-

passa a mera metáfora sociológica. Ela expri-

me uma mutação paradigmática: a transposi-

ção da experiência lúdica para o espaço digital

revela uma transformação radical na tessitura

da  experiência  humana  e  nas  dinâmicas  de

poder que a atravessam. O deslocamento dos

cassinos físicos para as plataformas algorítmi-

cas não representa apenas uma mudança de

meio, mas a emergência de uma nova forma

de governança — invisível, ubíqua e automati-

zada — que reconfigura o próprio modo de

ser e agir do sujeito.

Nesse novo ambiente informacional

abrangente que habitamos denominado infos-

fera,  a  experiência  humana  se  torna  onlife,

fundindo o online e o offline em uma mesma

realidade vivida (Floridi, 2016) Nessa condi-

ção, os algoritmos adquirem uma função nor-

mativa:  eles  classificam,  antecipam  e  modu-

lam  comportamentos,  convertendo  estatísti-

cas em prescrições, probabilidades em regras

de conduta. A governança algorítmica expres-

sa precisamente essa nova forma de regulação

social e política, na qual decisões são delega-

das  a  sistemas  automatizados  que  operam

com opacidade e sem legitimidade democráti-

ca (Monteiro; Marrafon, 2024).

Nesse contexto, a experiência do jo-

go torna-se intrinsecamente onlife, dissolven-

do as fronteiras entre o digital e o existencial.
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A lógica das apostas contínuas, das notifica-

ções intermitentes e das recompensas variá-

veis instaura uma cultura da antecipação e da

ludificação, fenômenos que convergem para a

era  da  inconsciência  artificial,  marcada  pela

despolitização  dos  afetos  e  pela  moral  nu-

mérica da otimização. Essa gamificação do co-

tidiano,  reforçada por  algoritmos  preditivos,

transforma  o  indivíduo  em  jogador  perma-

nente,  ao  mesmo  tempo  agente  e  objeto de

um jogo que não se encerra (Baildi, 2024).

Adverte-se,  assim,  para  o  risco  de

uma  substituição  algorítmica  da experiência

humana por modelos de automação que mi-

nam a expertise e a deliberação ética.  O ideal

prometeico de controle total, característico da

racionalidade  técnico-instrumental,  legitima

uma política do automatismo, na qual as deci-

sões  são tomadas por sistemas que operam

sem  consciência,  mas  com  poder  normativo

efetivo (Pasquale, 2020). Assim, a inteligência

das máquinas coexiste com uma inconsciência

social e jurídica cada vez mais profunda.

Essa nova  ordem,  que combina ga-

mificação, opacidade e governança algorítmi-

ca, representa a construção viral da realidade,

um ambiente de sobrecarga informacional  e

polarização em que as verdades são fabrica-

das e disseminadas por sistemas de recomen-

dação e amplificação emocional (Baldi, 2025).

No caso das bets, tal processo é intensificado:

algoritmos moldam o comportamento do jo-

gador, monetizam sua atenção e reconfiguram

o conceito de autonomia em uma lógica de de-

pendência e vigilância.

Diante desse cenário, o presente ar-

tigo tem como objetivo analisar a reconfigura-

ção do self  na era da inconsciência artificial,

explorando como a simbiose entre governan-

ça algorítmica, experiência onlife e cultura da

gamificação redefine a subjetividade, a auto-

nomia  e  a  responsabilidade.  Busca-se  com-

preender, à luz da filosofia do direito e da teo-

ria crítica da tecnologia, como a normativida-

de jurídica é tensionada e, por vezes, suplan-

tada por sistemas técnicos que legislam sem

leis. O artigo propõe, por fim, refletir sobre as

implicações éticas e jurídicas dessa transição:

de uma realidade mediada por interações hu-

manas para uma existência modelada por al-

goritmos, em que o eu jurídico se dissolve na

infosfera e a inteligência das máquinas convi-

ve com uma profunda inconsciência do huma-

no.

I. A Mão Invisível do Algoritmo: O Po-

der da Black Box e o Envelopamento

do Mundo

A migração do cassino físico para o

aplicativo de apostas  no bolso não constitui

mera atualização de formato ou conveniência,
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mas uma metamorfose estrutural na arquite-

tura do controle e na constituição do espaço

social contemporâneo. Trata-se de uma trans-

formação paradigmática nas dinâmicas de po-

der e mediação, em que o jogo se desloca de

um espaço circunscrito para um ecossistema

algorítmico difuso, regido por mecanismos de

vigilância, predição e modulação de condutas.

Esta seção examina como a infraestrutura tec-

nológica das plataformas de apostas reconfi-

gura as assimetrias informacionais e institui

uma nova forma de governança automatizada,

opaca e global, na qual o cassino deixa de ser

um lugar para tornar-se um regime.

Do envelopamento do espaço ao enve-

lopamento  do  mundo:  a  arquitetura

do controle

Os  cassinos  tradicionais  sempre

exerceram o poder por meio da manipulação

arquitetônica e sensorial do espaço. A ausên-

cia de janelas e relógios, a constância da ilu-

minação  e  o  desenho labiríntico  configuram

um  microcosmo  de  controle,  um  envelopa-

mento local que corresponde a tecnologias de

primeira e segunda ordem, aquelas em que o

humano atua como mediador direto entre ar-

tefato e ambiente (Floridi, 2016). Nesse con-

texto, o domínio tecnológico é tangível e o po-

der se exerce em um espaço físico delimitado,

permitindo ao jogador distinguir nitidamente

o dentro e o fora da experiência de jogo.

No entanto, os aplicativos de apostas

digitais, como as plataformas bets, operam em

uma escala qualitativamente distinta. São tec-

nologias de terceira ordem, nas quais o huma-

no é deslocado do centro da operação para as

margens do sistema. O controle, antes espaci-

al e visível, torna-se difuso e ubíquo: o ambi-

ente algorítmico não envelopa um local, mas o

mundo como totalidade informacional.  A  in-

fosfera passa a constituir o campo em que a

realidade é continuamente reconfigurada pa-

ra se adaptar à lógica dos sistemas inteligen-

tes, e não o contrário. O resultado é uma reen-

genharia ontológica em que o usuário se torna

dependente dos protocolos técnicos que mo-

dulam  seus  próprios  comportamentos,  ajus-

tando-se para funcionar segundo as expectati-

vas do código (Floridi, 2016). 

Essa  otimização  instrumental  das

práticas cognitivas e relacionais converte o in-

divíduo  em  interface  funcional,  compelido a

atualizar seus scores e rankings em nome da

eficiência e da performance. Nesse ambiente,

o sujeito não habita o jogo. Antes, o sujeito é

habitado pelo jogo,  absorvido pela lógica da

antecipação e  da ludificação contínua.  A  ar-

quitetura do controle deixa de ser espacial pa-

ra tornar-se existencial (Baldi, 2024).
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A Sociedade da Black Box e a Redução

do Humano a uma Interface

Essa  mutação  estrutural  encontra

expressão conceitual no modelo da Black Box

Society. Nessa sociedade, as operações decisó-

rias são encapsuladas em sistemas cuja opaci-

dade impede a compreensão de seus critérios

internos: vê-se a entrada (nossos dados) e a

saída (recomendações, probabilidades de ga-

nho, ofertas personalizadas), mas o processo

de cálculo permanece impenetrável. Pasquale

descreve esse fenômeno como um espelho de

mão  única,  no  qual  corporações  e  governos

acumulam conhecimento profundo sobre in-

divíduos,  enquanto  estes  permanecem  igno-

rantes sobre as dinâmicas de poder que os go-

vernam (Pasquale, 2015).

Nesse contexto, o humano é gradual-

mente reduzido à condição de interface ope-

rativa, como destaca Baldi (Baldi, 2014). A as-

simetria,  aqui,  é  não apenas epistemológica,

mas ontológica: os sujeitos tornam-se compo-

nentes intercambiáveis em sistemas autôno-

mos que aprendem a explorar suas vulnerabi-

lidades  emocionais  e  cognitivas.  Na  medida

em  que  as  plataformas  de  apostas  operam

com base em modelos preditivos de compor-

tamento, a subjetividade é convertida em da-

do e o self em  inforg, entidade informacional

moldada e modulada no interior da  infosfera

floridiana (Floridi,  2016).  O indivíduo é,  as-

sim, simultaneamente jogador e jogado.

A  CPI  das  Bets  confirma  empirica-

mente essa dinâmica de opacidade e manipu-

lação algorítmica,  ao registrar a  inexistência

de certificações independentes, a dificuldade

de auditoria e a total ausência de transparên-

cia nos mecanismos de cálculo das platafor-

mas (Brasil, 2025). A caixa-preta algorítmica,

ao disfarçar a lógica que orienta os resultados,

impede a regulação social e jurídica do jogo,

produzindo uma esfera de irresponsabilidade

técnica que torna o vício, a fraude e o endivi-

damento efeitos estruturais do sistema e não

meros desvios comportamentais.

Governança  Algorítmica  e  a  crise  da

legitimidade democrática

A consolidação desse modelo de enve-

lopamento algorítmico suscita, inevitavelmente,

uma crise de legitimidade democrática. A gover-

nança das plataformas de apostas pode ser anali-

sada segundo três  dimensões  interdependentes:

input, throughput e output (Brasil, 2025).

Na dimensão de  input,  a  ausência de

representatividade  é  flagrante.  Os  agentes  que

projetam e controlam os algoritmos pertencem a

corporações  transnacionais  que  não  possuem

qualquer  vínculo  democrático  com  as  popula-

ções afetadas.  Essa assimetria reforça o déficit
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de identidade coletiva e de responsividade insti-

tucional (Monteiro; Marrafon, 2024).

Na dimensão de throughput, a opacida-

de técnica inviabiliza a  accountability. A lógica

da black box nega o princípio republicano da pu-

blicidade e impede o escrutínio público sobre as

decisões automatizadas. O sistema torna-se auto-

legitimado por sua eficiência operacional, substi-

tuindo o discurso jurídico da razão pública pelo

discurso  técnico  do  desempenho  (Monteiro;

Marrafon, 2024).

Finalmente, na dimensão de output, os

efeitos sociais das plataformas — ludopatia, en-

dividamento e destruição de vínculos comunitá-

rios — corroem os fundamentos éticos da legiti-

midade  democrática.  A maximização  do  lucro,

em detrimento da dignidade humana e do inte-

resse público, revela a natureza antidemocrática

do regime algorítmico contemporâneo (Montei-

ro; Marrafon, 2024). Trata-se de uma era da in-

consciência  artificial,  em  que  a  racionalidade

técnica é desprovida de consciência ética (Baldi,

2024).

Ao cruzar as análises filosóficas e os

achados empíricos da CPI, torna-se possível vis-

lumbrar um cenário de governança sem governo,

no qual as decisões que afetam a vida social são

tomadas por sistemas automáticos sem represen-

tação, sem deliberação e sem responsabilidade.

Essa transformação inaugura uma nova forma de

dominação, não mais pela força visível do Esta-

do ou do capital, mas pela invisibilidade do códi-

go.

II. A Engenharia da Compulsão: A Inteli-

gência Artificial e a Gamificação da Vida

A expansão do cassino no bolso não se

limita à sua arquitetura de controle nem à lógica

de envelopamento algorítmico do mundo. Ela se

aprofunda  em  uma  sofisticada  engenharia  da

compulsão,  orientada  por  princípios  de  econo-

mia comportamental, psicologia cognitiva e de-

sign algorítmico. Essa engenharia é o motor in-

visível  que  sustenta  a  experiência  contínua  de

engajamento nas plataformas de apostas e nas re-

des  digitais,  transformando  o  comportamento

humano em recurso explorável e a atenção em

ativo econômico. Nesta seção, examina-se como

a Inteligência Artificial e os dispositivos de ga-

mificação estendem a lógica do jogo à totalidade

da vida, reconfigurando o self em uma era de in-

consciência  artificial,  na  qual  a  racionalidade

técnica substitui a reflexão ética.

Recompensas variáveis intermitentes: do

caça-níquel ao scrolling infinito

O fundamento da engenharia da com-

pulsão é o princípio das recompensas variáveis

intermitentes como mecanismo central da otimi-

zação  pulsional  contemporânea.  Desde  as
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máquinas caça-níqueis até as redes sociais e os

aplicativos de apostas, a promessa imprevisível

de recompensa cria uma libido antecipatória, res-

ponsável por instaurar um ciclo de engajamento

incessante. A incerteza da gratificação — um bô-

nus, uma curtida, um resultado favorável — esti-

mula o cérebro a repetir a ação, produzindo uma

impaciência reativa e imparável (Baldi, 2024).

O scrolling infinito das plataformas di-

gitais  reproduz  com  precisão  a  dinâmica  do

caça-níquel:  cada  deslizar  de  dedo  equivale  a

uma nova aposta na possibilidade de satisfação.

O usuário é mantido em estado de alerta perma-

nente e de prontidão anedônica, isto é, preso à

espera  incessante  de  estímulos  que  raramente

produzem  prazer  efetivo  (Baldi,  2024).  Essa

configuração  técnica  do  desejo  transforma  a

atenção em comportamento previsível e rentável,

dissolvendo  as  fronteiras  entre  entretenimento,

vício e vigilância.

A CPI das Bets demonstra que, no con-

texto das apostas digitais,  essa estrutura atinge

sua forma mais opaca. Enquanto os jogos basea-

dos  em eventos  esportivos  reais  mantêm  uma

materialidade externa ao sistema, os jogos virtu-

ais — como o chamado “jogo do tigrinho” —

constituem o ápice da black box algorítmica. Os

resultados são gerados integralmente por código,

sem transparência  quanto  às  probabilidades ou

às regras internas, convertendo o acaso em simu-

lação controlada (Brasil, 2025). O sistema mani-

pula o grau de incerteza para maximizar o tempo

de engajamento, mantendo o usuário preso a um

ciclo de esperança programada e adição compor-

tamental. Trata-se de um adestramento involun-

tário à prontidão, em que a racionalidade delibe-

rativa é suplantada por respostas automáticas a

estímulos previsivelmente  imprevisíveis  (Baldi,

2024).

A gamificação e a infantilização da vida

A difusão da lógica das  recompensas

intermitentes é o núcleo da gamificação, concei-

to que Baldi problematiza como forma de pré-

reflexividade social e infantilização da experiên-

cia  (Baldi,  2024).  A gamificação  consiste  em

aplicar linguagens e estruturas dos videogames

— pontuações,  rankings,  bônus,  desafios  — a

esferas  alheias  ao jogo,  como trabalho,  educa-

ção, finanças e relações afetivas. Sob o discurso

de engajamento e motivação, ela dissimula pro-

cessos de captura e controle, produzindo a sensa-

ção de participação ativa enquanto reforça a he-

teronomia.

Ao transformar a vida em um jogo, a

gamificação converte a ação ética em tarefa me-

cânica. O indivíduo é condicionado a responder

a métricas e estímulos sem reflexão crítica, nu-

ma alegre e energizante participação que encobre

a desapropriação da autonomia. O sujeito gami-

ficado vive em competição constante, num cam-

peonato onde os jogadores são jogados pelas re-
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gras do jogo. A comunicação cede lugar ao cál-

culo, e a ação perde seu caráter político para tor-

nar-se mera execução de tarefas (Baldi, 2024).

Nos aplicativos de apostas, essa lógica

atinge seu paroxismo. A estética lúdica da inter-

face, os bônus de fidelidade e os mecanismos de

feedback  imediato  despolitizam  a  relação  do

usuário com o dinheiro, o risco e o tempo. O ato

de apostar deixa de ser decisão consciente e se

torna  automatismo  performativo,  uma  tarefa

prática para despachar. O resultado é a infantili-

zação do sujeito digital, incapaz de lidar com a

complexidade e  a  incerteza  do  mundo,  refugi-

ando-se na gratificação instantânea e evitando o

fardo de pensar e lidar com as causas das dificul-

dades sociais (Baldi, 2024).

Inconsciência Artificial: A Ética Ausente

no Design

No  plano  ético-filosófico,  a  proble-

mática converge para o conceito de inconsciên-

cia artificial, formulado por Baldi para caracteri-

zar a natureza da inteligência que rege os siste-

mas algorítmicos. A IA opera segundo uma raci-

onalidade tecnologicamente predeterminada, ori-

entada por relações de input e output, sem facul-

dade de juízo ou reflexão moral. Baldi assinala

que tais sistemas não geram uma inteligência no-

va, mas reproduzem a lógica operacional da en-

genharia  que lhes  é  subjacente.  A ausência  de

consciência  reflexiva  implica  ausência  de  res-

ponsabilidade ética: a máquina não sabe o que

faz  —  apenas  executa  o  que  é  eficaz  (Baldi,

2024).

Nos  aplicativos  de  apostas,  essa  in-

consciência  programada converte-se  em instru-

mento de exploração.  O algoritmo é otimizado

para maximizar o engajamento e o lucro, não pa-

ra  preservar  a  autonomia  ou  o  bem-estar  do

usuário. Assim, o dano social — ludopatia, endi-

vidamento, manipulação comportamental — não

decorre  de uma intencionalidade maligna,  mas

da lógica cega da eficiência. A IA atua com ou

sem inteligência,  mas  sempre  sem consciência

(Baldi, 2024).

O verdadeiro problema ético não resi-

de na tecnologia em si, mas na ausência de en-

quadramento sociopolítico capaz de orientar sua

finalidade. Enquanto a racionalidade econômica

prevalecer  como  critério  de  legitimação,  a  IA

continuará a reproduzir sistemas de controle que

exploram a vulnerabilidade humana sob o disfar-

ce de entretenimento. Daí a urgência de desativar

a inércia coletiva diante da plataformização das

relações de poder e instaurar um paradigma al-

ternativo de design sociotécnico que integre va-

lores  éticos  e  políticos desde  a  concepção das

tecnologias (Baldi, 2024).
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III. O self otimizado e fragmentado: im-

pactos na subjetividade e na responsabi-

lidade

A imersão do indivíduo no cassino no

bolso,  mediada  pela  governança  algorítmica  e

pela experiência onlife, reconfigura o self e rede-

fine as condições de subjetividade, autonomia e

responsabilidade  moral.  Essa  transformação  é

marcada por um deslocamento da interioridade

para um regime de exteriorização contínua, no

qual o sujeito se constitui e se mede por dados,

métricas e feedbacks automatizados. O indivíduo

torna-se simultaneamente produtor e produto de

informação — um  inforg — cuja  identidade é

continuamente  performada  e  administrada  por

sistemas algorítmicos.

O sujeito onlife das apostas digitais en-

carna a forma extrema do self neoliberal — oti-

mizado,  isolado  e  permanentemente  calculado.

Entre o impulso prometeico e a delegação inter-

passiva, ele é simultaneamente empreendedor e

vítima de si  mesmo. A governança algorítmica

converte o acaso em dívida moral, a conexão em

solidão e a informação em destino. Defender a

integridade do self informacional é, portanto, um

imperativo ético e jurídico na era da inconsciên-

cia artificial.

Nesta  seção,  examinam-se  os  vetores

que conduzem a esse processo: o impulso pro-

meteico do hiperempenho, a delegação da subje-

tividade à comunicação interpassiva, a erosão da

humildade e da solidariedade e, por fim, a viola-

ção da privacidade como agressão ao self infor-

macional.

O  impulso  prometeico  e  hiperempenho

do jogador

A ética  contemporânea  se  contamina

pelo impulso prometeico, isto é, pela recusa em

reconhecer o caráter contingente e dado da exis-

tência,  substituindo a  ética  da dádiva por  uma

moral  da fabricação.  A lógica meritocrática  da

performance invade todos os domínios da vida

— inclusive o jogo algorítmico — instaurando

uma economia moral na qual a sorte é reconfigu-

rada como falha de cálculo (Sandel, 2013). O jo-

gador compulsivo, nesse contexto, encarna a fi-

gura do hiperperformer de si mesmo: um sujeito

que busca dominar o imprevisível por meio de

um investimento incessante em apostas, estatísti-

cas e repetições, acreditando poder transformar

aleatoriedade em mérito.

Tal  como  os  hiperpais  descritos  por

Sandel, que administram o desenvolvimento dos

filhos como um projeto de engenharia moral, o

jogador  digital  se  converte  em gestor  de  suas

próprias probabilidades (Sandel, 2013). Essa ilu-

são de controle — amplificada por sistemas de

feedback algorítmico e recompensas intermiten-

tes — exprime uma hybris tecnológica: a crença
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de que o esforço individual pode subjugar o aca-

so e a opacidade dos códigos que governam o jo-

go. A ética da dádiva cede lugar à lógica da oti-

mização infinita, na qual o fracasso é privatizado

e o sucesso é interpretado como virtude moral. O

resultado é uma economia psíquica da exaustão,

em que a liberdade se confunde com a compul-

são de apostar.

A delegação da subjetividade e a comuni-

cação interpassiva

A era da inconsciência artificial é

marcada pela comunicação interpassiva, em

que o sujeito transfere a outrem — ou a um

dispositivo — a tarefa de sentir,  decidir e

representa  (Baldi,  2024).  O  jogador  con-

temporâneo, absorvido pelo scrolling infini-

to,  encontra-se  imerso  em um circuito  de

afetos pré-programados: bônus, notificações

e vitórias simuladas constituem uma semân-

tica  do  prazer  delegada  ao  algoritmo.  O

aparelho técnico torna-se o verdadeiro su-

jeito  da  ação,  enquanto  o  usuário  ocupa

uma posição passiva diante de si mesmo.

Essa  delegação  da  subjetividade

transforma a experiência em uma operação

de substituição simbólica: as emoções são

representadas,  não  vividas;  a  expectativa

substitui o acontecimento. A libido anteci-

patória converte a promessa em produto e a

espera  em forma  de  consumo.  O  jogador

deixa de agir no mundo para ser agido pela

interface, reduzido a um ser de fluxo cuja

identidade  é  continuamente  atualizada  por

estímulos externos. O resultado é a instala-

ção de uma reflexividade  irreflexiva,  uma

consciência saturada de sinais, mas destituí-

da de sentido, na qual o sujeito se experi-

menta como série de inputs emocionais, não

como agente ético.

A erosão da humildade, a explosão da res-

ponsabilidade e a perda da solidariedade

A arquitetura moral do self algorítmico

apresenta três mutações correlatas: o declínio da

humildade, a hipertrofia da responsabilidade e a

dissolução da solidariedade (Sandel, 2013).

A humildade, originalmente um virtu-

de  que  reconhece  a  dependência  e  o  limite,  é

corroída pela crença na autossuficiência técnica.

No ambiente gamificado, a contingência é recon-

figurada como falha pessoal; o infortúnio é visto

como erro estratégico, passível de correção por

mais esforço ou mais apostas. A dimensão trági-

ca da existência é convertida em cálculo de de-

sempenho.
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Em contrapartida, ocorre uma explosão

da responsabilidade: o indivíduo se torna o único

réu de seus infortúnios. A CPI das Bets confirma

empiricamente esse  padrão,  ao registrar  depoi-

mentos de apostadores que internalizam a culpa

por suas perdas, ignorando as manipulações al-

gorítmicas e os mecanismos de dark design que

condicionam seu comportamento (Brasil, 2025).

O fardo moral se amplia à medida que o acaso é

abolido e o sistema é naturalizado.

Por fim, instala-se a perda da solidarie-

dade. Em um regime meritocrático radicalizado,

o fracasso é moralizado e o sofrimento é inter-

pretado como incompetência. O jogador endivi-

dado, isolado e envergonhado, encarna a figura

do  sujeito  neoliberal  perfeito:  responsável  por

tudo, solidário com ninguém. A interdependência

social, que sustentava a ideia de destino comum,

é substituída por uma competição generalizada

entre  inforgs, entidades informacionais que dis-

putam atenção e recompensa dentro de ecossiste-

mas de dados.

A violação da privacidade como agressão

ao self informacional

Floridi  redefine  a  privacidade  como

um valor ontológico e não meramente patrimoni-

al.  Na era  onlife,  os dados pessoais deixam de

ser  propriedades  para  se  tornarem  dimensões

constitutivas  do ser.  Você é  sua informação:  a

identidade humana é  indissociável do fluxo de

dados que a representa e a atualiza. A violação

da privacidade, portanto, não é roubo, mas se-

questro, um atentado contra o self informacional

(Floridi, 2016).

Os aplicativos de apostas operam pre-

cisamente nesse nível  ontológico: suas infraes-

truturas extraem e correlacionam micro-narrati-

vas, tais como padrões de clique, tempo de uso,

localização,  reações  emocionais  inferidas,  para

modular o comportamento do jogador. Esses da-

dos, que equivalem a um  printout da consciên-

cia, são tratados como matéria-prima de predição

e manipulação. A experiência subjetiva é trans-

mutada em objeto de cálculo.

Nesse contexto, a capacidade de auto-

constituição depende da integridade informacio-

nal do indivíduo. Quando algoritmos alteram o

modo como uma pessoa se  percebe,  limitando

suas escolhas e interferindo em sua auto-narrati-

va,  ocorre  uma  violação  existencial:  o  sujeito

perde o controle sobre o processo de tornar-se.

No cassino no bolso, essa violência é invisível,

mas estrutural: o self é continuamente recodifi-

cado por  sistemas que aprendem com ele para

melhor explorá-lo (Floridi, 2016).

A privacidade, nesse sentido, é o últi-

mo refúgio da autonomia. Sua erosão equivale à

perda  do  direito  de  experimentar-se,  de  cons-

truir-se e de modificar-se livremente. O dano não

é apenas jurídico, mas ontológico: uma ferida na
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dignidade informacional que sustenta a possibili-

dade mesma da subjetividade.

A erosão  das  capacidades  humanas  na

governança algorítmica

A compreensão dos impactos da gover-

nança algorítmica sobre o self exige um referen-

cial normativo capaz de avaliar não apenas a efi-

ciência  dos sistemas,  mas  seus efeitos  sobre  a

dignidade humana.  Nesse sentido,  a  teoria  das

capacidades (Nussbaum, 2020) desloca o foco da

análise de recursos ou utilidades para aquilo que

as pessoas efetivamente são capazes de ser e fa-

zer, propondo uma concepção substantiva de jus-

tiça centrada na promoção de condições mínimas

para uma vida digna. As capacidades, enquanto

liberdades reais, constituem o núcleo da autono-

mia humana e não podem ser reduzidas a métri-

cas de desempenho ou padrões comportamentais

preditivos.

Entre  as  capacidades  centrais  elenca-

das  por  Nussbaum  encontra-se  a  base  para  a

constituição  de um self  autônomo e  reflexivo.

No entanto, o ambiente das plataformas digitais

de  apostas  tensiona  diretamente  essas  dimen-

sões. A modulação algorítmica do comportamen-

to,  orientada por  recompensas variáveis  e  estí-

mulos constantes, compromete a capacidade de

deliberação racional,  ao mesmo tempo em que

fragiliza o controle do indivíduo sobre suas pró-

prias escolhas. A autonomia, nesse contexto, dei-

xa de ser uma condição substantiva para tornar-

se uma ilusão funcional, operando apenas dentro

dos limites definidos pelo sistema.

Nesse sentido, a lógica da inconsciên-

cia artificial aprofunda esse quadro ao substituir

a reflexão ética pela resposta automatizada a es-

tímulos. A capacidade de razão prática, entendi-

da por Nussbaum como a habilidade de formar

uma concepção do bem e orientar a própria vida

de acordo com ela, acaba sendo progressivamen-

te  erodida por  ambientes  que incentivam deci-

sões impulsivas e repetitivas. O sujeito gamifica-

do não  escolhe,  reage;  não delibera,  responde.

Assim, a arquitetura algorítmica não apenas in-

fluencia comportamentos, mas restringe o espa-

ço de possibilidade no qual as capacidades hu-

manas podem ser exercidas.

Além disso,  a  teoria  das  capacidades

evidencia que a justiça não se limita ao plano in-

dividual, mas envolve a construção de condições

sociais que permitam o florescimento humano. A

governança algorítmica das plataformas de apos-

tas, ao operar sem transparência e sem controle

democrático, compromete a capacidade de parti-

cipação  política  e  de  controle  sobre  o  próprio

ambiente  material.  A opacidade  da  Black  Box

Society impede que os indivíduos compreendam

e contestem os mecanismos que moldam suas vi-

das, produzindo uma forma de exclusão epistê-

mica que limita o exercício pleno da cidadania.
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Sob essa perspectiva, o cassino no bol-

so não representa apenas um risco econômico ou

comportamental,  mas  uma  violação  estrutural

das capacidades humanas fundamentais. A ero-

são da autonomia, da racionalidade prática e da

integridade emocional revela que a problemática

das apostas digitais deve ser compreendida como

uma questão de justiça social e não apenas de re-

gulação de mercado. Proteger o self informacio-

nal, portanto, implica restaurar as condições ma-

teriais, tecnológicas e institucionais necessárias

ao  desenvolvimento  das  capacidades  humanas,

recolocando a dignidade, não apenas a eficiên-

cia, no centro da arquitetura algorítmica contem-

porânea.

Conclusão

A análise empreendida ao longo deste

artigo  permite  compreender  que  os  aplicativos

de  apostas,  ao  operarem  na  infosfera  onlife,

constituem mais do que meros espaços de entre-

tenimento: são dispositivos de governança algo-

rítmica opaca, moldados por lógicas de gamifi-

cação, design persuasivo e vigilância comporta-

mental. Esses sistemas atuam na gestão do dese-

jo e do risco, convertendo o sujeito em interface

e  mercadoria  informacional,  ao  mesmo  tempo

em que promovem uma erosão da autonomia e

da  responsabilidade  individual.  No  cassino  no

bolso, a subjetividade é programada, e o self, ou-

trora locus da consciência e da deliberação mo-

ral, se fragmenta em dados quantificáveis e ras-

treáveis. A violação da privacidade, nessa pers-

pectiva, deixa de ser mero atentado à intimidade:

converte-se  em agressão  ontológica ao próprio

self informacional.

Do ponto de vista jurídico-filosófico, a

crise revelada por essa forma de poder algorítmi-

co decorre de uma falha de legitimidade demo-

crática (Monteiro; Marrafon, 2024). A concentra-

ção decisória em corporações digitais, a assime-

tria informacional e a opacidade dos algoritmos

rompem com os parâmetros clássicos de repre-

sentatividade,  devido  processo e  justiça  social,

produzindo uma espécie de ditadura dos dados.

Essa patologia institucionalizada demonstra que

a racionalidade algorítmica não se limita a orga-

nizar  fluxos  informacionais.  Ela  legisla  sobre

condutas, determina recompensas e pune desvi-

os. Nesse sentido, o controle técnico se disfarça

de neutralidade, instaurando a inconsciência arti-

ficial: uma moral numérica que substitui o juízo

ético por  métricas  de desempenho e dopamina

digital. O sujeito contemporâneo é assim inter-

passivo, delegando à máquina não apenas suas

decisões, mas também o próprio ato de sentir e

reagir.

As implicações sociais dessa engrena-

gem foram amplamente diagnosticadas pela CPI

das Bets (2025): ludopatia em massa, evasão de

divisas, lavagem de dinheiro, destruição de eco-

nomias familiares e manipulação algorítmica de
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vulnerabilidades cognitivas  (Brasil,  2025).  Tais

constatações não apenas exigem a responsabili-

zação penal e econômica dos operadores ilegais,

mas demandam uma reconfiguração normativa e

ética da regulação estatal. As propostas delinea-

das pela Comissão — como a proibição de jogos

virtuais,  a  criação de mecanismos de auditoria

algorítmica e  o fortalecimento das políticas  de

educação digital e prevenção à ludopatia — são

passos  fundamentais,  mas  insuficientes  se  não

forem acompanhadas de  uma reconstrução das

condições de legitimidade e transparência na re-

lação entre sujeitos e sistemas inteligentes.

É possível sustentar a necessidade de

uma infraética, entendida como uma arquitetura

informacional  que  viabilize  escolhas  morais  e

preserve a agência humana dentro da  infosfera.

Trata-se de uma ética do design, que ultrapassa o

paradigma regulatório punitivo e busca redese-

nhar as infraestruturas digitais de modo a prote-

ger  o  espaço  da  deliberação  consciente.  Essa

proposta se alinha, também, à defesa de Frank

Pasquale por  novas leis da robótica voltadas à

proteção da expertise humana e à complementa-

riedade  entre  homem  e  máquina,  em  vez  da

substituição  total  pela  automatização.  Regular

criticamente, portanto, significa restaurar o pro-

tagonismo do humano nas zonas cinzentas da de-

cisão algorítmica e afirmar o valor da prudência

sobre a eficiência (Pasquale, 2020).

Em síntese, o cassino no bolso não é

apenas um sintoma da mercantilização do lazer,

mas uma metáfora paradigmática da crise civili-

zacional que acomete a democracia digital. A go-

vernança algorítmica dos afetos e impulsos tra-

duz-se em nova forma de heteronomia tecnocul-

tural que ameaça o próprio fundamento do sujei-

to jurídico e moral. Assim, urge uma regulação

crítica que vá além da mera contenção de danos

e  que  reivindique  o  direito  à  transparência,  à

pausa e à reflexão — condições indispensáveis

para a reconstrução do self e da cidadania na era

da  inconsciência  artificial.  Defender  a  agência

humana, diante de sistemas que nos tratam como

interfaces otimizáveis, é hoje o imperativo ético-

jurídico que separa a democracia informacional

de uma tecnocracia do gozo e do controle. So-

mente ao reinscrever o humano no centro da de-

cisão, como sujeito e não como dado, será possí-

vel escapar da lógica hipnótica dos algoritmos e

reinventar, no interior da infosfera, um espaço de

liberdade.

À  luz  da  teoria  das  capacidades  de

Martha Nussbaum, torna-se evidente que a regu-

lação das plataformas digitais não pode limitar-

se à contenção de danos econômicos ou à trans-

parência técnica. Trata-se, antes,  de garantir  as

condições estruturais para o florescimento huma-

no em uma sociedade mediada por algoritmos.

Isso implica assegurar que sistemas digitais não

apenas  respeitem,  mas  promovam  capacidades

fundamentais como a razão prática, a autonomia

e o controle sobre o próprio ambiente. A recons-

trução da legitimidade democrática na era da go-
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vernança algorítmica depende, portanto, da capa-

cidade de reorientar o desenvolvimento tecnoló-

gico em direção à expansão — e não à restrição

— das liberdades humanas substantivas.
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Processar também é punir: tempo, razoável 
duração e limites da persecução penal
Prosecuting is also punishing: time, reasonable duration, and the limites 
of criminal prosecution
_______________________________________________
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E-mail: juliano_corneau@hotmail.com

É remota a possibilidade de se analisar o processo  penal sem enfrentar a dimensão
temporal  que  lhe  é  inerente,  uma  vez  que  o  tempo  estrutura  tanto  a  marcha
procedimental,  por  meio  da  fixação  de  prazos  legais,  quanto  a  própria  pena,
especialmente quando se manifesta na forma de privação da liberdade. Nesse contexto, o
princípio da razoável duração do processo, previsto no artigo 5º, LXXVIII, da CF, assume
relevo como garantia fundamental  destinada a proteger o indivíduo contra dilações
indevidas  da  persecução penal.  O  presente  trabalho examina o  conceito  de  razoável
duração do processo penal e as consequências jurídicas decorrentes de sua violação, com
especial  atenção  à  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Parte-se  da
constatação de que o ordenamento jurídico brasileiro adotou a denominada “doutrina
do não-prazo”, delegando ao julgador a definição, no caso concreto, do que seria um
lapso temporal aceitável,  o  que amplia o espaço de discricionariedade judicial.  Para
tanto, utiliza-se o método hipotético-dedutivo, mediante pesquisa bibliográfica e análise
de precedentes, dialogando-se com a doutrina nacional e estrangeira, notadamente as
contribuições  de Daniel  Pastor e  Aury  Lopes  Jr.,  bem como com a  jurisprudência  do
Tribunal Europeu de Direitos Humanos. Ao final, sustenta-se que a ausência de definição
legal  objetiva  acerca  do  prazo  razoável  compromete  a  efetividade  da  garantia
constitucional, defendendo-se a necessidade de consequências jurídicas claras para sua
violação, em especial o encerramento antecipado da persecução penal, como forma de
contenção do arbítrio estatal e de afirmação do caráter garantista do processo penal.

Palavras-chave: Tempo; Processo Penal; Razoável Duração; Jurisprudência.
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Introdução

A  reflexão  acerca  da  relação  entre

tempo e processo penal não se apresenta co-

mo tema inédito. Trata-se de constatação am-

plamente reconhecida. Todavia, se, de um la-

do,  não se  cuida de discussão inovadora,  de

outro,  permanece  distante  de  uma  solução

plenamente  consolidada  no  plano  doutriná-

rio.  Nesse campo,  emergem  debates  de ine-

quívoca relevância,  como a definição de pra-

zos para a imposição de medidas cautelares –

entre as quais se insere a prisão preventiva –,

bem como a fixação de parâmetros objetivos

aptos a aferir a ocorrência, ou não, de violação

ao princípio da razoável duração do processo.

Não há como se furtar dessa celeu-

ma, uma vez que a própria concepção de pro-

cesso judicial se estrutura a partir da fixação

de prazos e da inevitável fluência do tempo. É

impensável definir a marcha processual sem a

utilização da contagem de dias, meses e anos,

a  fim  de  que  se  tenha  uma  previsibilidade

quanto  ao  encerramento  do  procedimento

instaurado pelo Estado em desfavor do indiví-

duo.

Tal  lógica  igualmente se  harmoniza

com a previsão legal das penas cominadas aos

tipos penais, nas quais a pena privativa de li-

berdade é mensurada a partir do tempo a ser

subtraído do indivíduo, conforme o delito pra-

ticado pelo agente e a respectiva sanção abs-

tratamente prevista, de maior ou menor gra-

vidade no âmbito do ordenamento jurídico.

Assim,  pensar  o  processo  penal  a

partir  do tempo é  essencial.  Um dos princí-

pios constitucionais essenciais e muito caros

ao processo penal é o da razoável duração do

processo,  insculpido  na  Constituição  Federal

brasileira no inciso  LXXVIII do artigo 5º, que

lhe  confere  status  de  direito  fundamental.

Portanto, certo é que não só a qualidade da ju-

risdição  exercida  pelo  Estado  é  importante,

mas o tempo em que ela é exercida também.

Nesse  contexto,  mostra-se  impres-

cindível compreender o conceito, a aplicação

e as consequências da violação desse princí-

pio no âmbito do direito processual penal bra-

sileiro. Tais questões motivaram a elaboração

do presente trabalho, que se propõe a respon-

der ao seguinte questionamento: qual é o con-

ceito de razoável duração do processo e quais

são as potenciais consequências de sua viola-

ção no processo penal?

Para responder ao presente proble-

ma de pesquisa,  o trabalho será estruturado

em dois capítulos. O primeiro capítulo dedica-

se à análise do tempo como categoria estrutu-

rante do processo penal,  partindo de breves

considerações teóricas  sobre sua  compreen-

são histórica e jurídica. Em seguida, examina-

se o modo como o princípio da razoável dura-
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ção do processo vem sendo aplicado no âmbi-

to da jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça. Busca-se, assim, delinear o estado da

arte  da  matéria,  evidenciando  seus  pressu-

postos,  critérios  interpretativos  e  tensões

dogmáticas.

O segundo capítulo volta-se ao exa-

me  das  consequências  jurídicas  decorrentes

da violação ao princípio da razoável duração

do processo penal. Analisa-se criticamente as

respostas oferecidas pelo ordenamento jurídi-

co  e  pela  jurisprudência,  especialmente  no

que  se  refere  às  soluções  compensatórias  e

processuais. Ao final, problematiza-se a efeti-

vidade dessas respostas à luz do princípio da

legalidade e da função garantista do processo

penal.

Para formar um juízo crítico acerca

do tema, utiliza-se o método de pesquisa hi-

potético-dedutivo, por meio de pesquisa bibli-

ográfica-exploratória,  baseando-se  na  cons-

trução  doutrinária  de  autores  referência  do

Direito Processual Penal.

I.  Tempo e o Atual Estado da Arte da

Aplicação  da  Razoável  Duração  do

Processo na Jurisprudência do Superi-

or Tribunal de Justiça

Para as primeiras civilizações, a pas-

sagem do tempo era percebida por meio dos

ciclos  do  sol,  da  lua  e  das  estrelas.  Com  o

avanço das ciências físicas nos séculos XVI e

XVII, sobretudo por meio de Galileu e Newton

(LIMA, 2013,  p.  24),  passou-se a perceber o

tempo de forma absoluta e matemática, com o

entendimento  de  que  ele  não  possuía  qual-

quer relação com coisas externas e seria, em

tese, uniforme para todos os seres.  O tempo

seria absoluto, linear, abstrato e válido em to-

dos os cantos do universo, com Deus como o

grande  “relojoeiro”  do  universo  (LOPES  JR.,

2024, p. 33).

Com o início das publicações dos es-

tudos de Albert Einstein de 1905 em diante,

mormente em seus trabalhos sobre a  noção

da relatividade do tempo,  apresentou-se um

novo panorama onde o tempo não seria abso-

luto, mas sim estaria ligado ao espaço-tempo.

Ainda, Einstein constatou que a luz era a coisa

mais rápida do Universo, sendo superior, in-

clusive, à gravidade.

Na  Teoria  da  Relatividade,  a  ideia

central é pensar o tempo como um caminho a

ser necessariamente trilhado, de maneira que

o indivíduo, mesmo que esteja inerte, está a se

mover no tempo. A mudança ocasionada por

Einstein foi perceber que esse “caminhar no

tempo”  pode  ser  acelerado ou freado,  a  de-

pender do observador. Portanto, para o indiví-

duo que está se movimentando, as horas se-
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rão mais lentas se comparadas com as horas

para o indivíduo que está parado.

Isto é, o tempo deixa de ser um valor

universal, absoluto e estanque, e passa a ser

relativo do ponto de vista de cada observador.

A essência da Teoria da Relatividade de Eins-

tein não reside na relativização do espaço e

do tempo, mas na concepção de que as leis da

natureza  devem  ser  independentes  de  seus

referenciais, isto é, o espaço-tempo é percebi-

do de forma diferente, a depender do obser-

vador (LIMA, 2013, p. 41).

Assim, verifica-se que o tempo pos-

sui especial relevância no Direito,  sobretudo

no processo e, aqui neste trabalho, no proces-

so penal, onde o tempo deve ser visto como

algo absoluto  e  uniforme (PASTOR,  2002,  p.

79). A sua principal aplicação é no estabeleci-

mento de prazos, que consistem no lapso den-

tro do qual um ato processual, um conjunto de

atos processuais, uma etapa do procedimento

ou todo o processo podem ser realizados de

forma válida e eficaz (PASTOR, 2002, p. 673-

674).  Obviamente,  é  necessário  estabelecer

um denominador comum para todos, de ma-

neira que os prazos são definidos por meio do

calendário gregoriano, estabelecidos por meio

de dias, semanas, meses e anos.

Mas não só. No Direito Penal, o tem-

po funda a sua estrutura, pois a pena é tempo

e o tempo é pena, promovendo uma ruptura

não só no espaço, mas no tempo de vida do in-

divíduo (LOPES JR.,  2024,  p.  34).  Para Faria

Costa, o tempo é o “o limite absoluto da huma-

na condição de ser-com-os-outros”, e se assu-

me  como  barreira,  limitação,  constrição,  es-

cravatura, porque “nele e por ele - e não em

qualquer outro tempo -  o  ‘eu’  que é  ‘nós’  é

abertura e possibilidades infinitas". Ele é, de

certo modo, condição primeira da nossa liber-

dade (FARIA COSTA, 2002, p. 112).

O autor português refere que a natu-

reza jurídica da prescrição é, preponderante-

mente,  material,  e  não  processual  ou  mista,

sobretudo porque diz respeito à esfera pesso-

al do cidadão e, de alguma maneira, de alguns

direitos fundamentais – dentre eles, o direito

à paz jurídica (FARIA COSTA, 2002, p. 121).

Contudo, há determinados crimes no

ordenamento  jurídico  que  são  considerados

imprescritíveis ou que a lei determina que a

prescrição fica interrompida por uma deter-

minada  circunstância  (crimes  sexuais).  Com

razão,  o  autor  português  refere  que,  nessas

ocasiões, o Direito procede com um corte com

o tempo, mas não somente cronológico, mas

com  a  própria  temporalidade.  Cria-se,  desta

maneira, uma ficção de que, em certos casos,

o  decurso do tempo inexiste  (FARIA COSTA,

2002, p. 122).

Ocorre que pressupor que é possível

estancar a passagem do tempo, evitando, as-
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sim, a prescrição, faz com que não se atinja a

paz jurídica e se conceda sentido material à

própria ideia de segurança, que é,  por si  só,

uma expressão de um forte valor de raiz cole-

tiva (FARIA COSTA, 2002, p. 128).

Nesse prisma, o assunto possui espe-

cial relevância devido à dinâmica acelerada da

sociedade moderna, completamente divorcia-

da da velocidade do processo e da complexa

maturação e amadurecimento, inerente à es-

sência do processo (LOPES JR., 2023, p. 17). O

que se tem é o paradoxo da velocidade exigida

pela  sociedade  neoliberalizada  e  impaciente

versus o tempo do direito e do processo (PAS-

TOR, 2002, p. 66). Nesse passo, Lopes Jr. aduz

que “O processo tem o seu tempo, pois deve

dar oportunidade para as partes mostrarem e

usarem  suas  armas,  deve  ter  tempo  para

oportunizar a dúvida, fomentar o debate e a

prudência de quem julga” (LOPES JR., 2023, p.

18).

No sentido de imprimir ao processo

a mesma lógica de celeridade que marca a di-

nâmica social contemporânea, insere-se a uti-

lização das prisões cautelares como forma de

cumprimento antecipado da pena, sob o rótu-

lo de “garantia da ordem pública” e de “garan-

tia da aplicação da lei penal”. Nessa perspecti-

va, a invocação da urgência decorrente do de-

nominado “clamor social” acaba por legitimar

a  adoção de  medidas  excepcionais,  as  quais

devem – ou deveriam – ostentar caráter de ul-

tima ratio (LOPES JR., 2023, p. 18).

Todavia,  pensar  desta  forma é  des-

virtuar  completamente o  processo,  que nas-

ceu para “dilatar o tempo da reação, nasceu

para retardar” (LOPES JR., 2023, p. 20), com o

intuito de que se possa maturar e melhor re-

fletir acerca do caso penal. No que se refere à

velocidade do processo, impõe-se a exigência

de que este seja conduzido e julgado em prazo

razoável,  sem  dilações  indevidas,  exigência

que decorre de outros direitos fundamentais,

tais  como  o respeito  à  dignidade  da pessoa

humana e a garantia da tutela jurisdicional.

No ordenamento jurídico brasileiro,

o princípio da razoável duração do processo

encontra assento no artigo 5º, inciso LXXVIII,

da CF, bem como no artigo 8.1 da Convenção

Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de

São José da Costa Rica), segundo o qual toda

pessoa tem o direito de ser ouvida, com as de-

vidas garantias e dentro de um prazo razoá-

vel, por juiz ou tribunal competente, indepen-

dente e imparcial, tanto na apuração de acusa-

ções penais quanto na definição de direitos e

obrigações de natureza civil.

Não  obstante  o  reconhecimento

constitucional  e convencional  dessa garantia

fundamental,  inexiste  regulamentação  espe-

cífica na legislação infraconstitucional que es-

tabeleça, de modo objetivo, qual lapso tempo-
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ral deve ser considerado razoável para a dura-

ção do processo. À vista disso, o Brasil adotou

a “doutrina do não-prazo”, deixando ao aplica-

dor da norma a definição, por meio do caso

concreto, do que seria, propriamente, o prazo

razoável do processo (LOPES JR., 2009, p. 39),

o que, na visão de Pastor, é absolutamente in-

compatível com o Estado de Direito (PASTOR,

2002, p. 59).

Assim,  a  jurisprudência  nacional

aplica, costumeiramente, o dispositivo consti-

tucional supracitado por meio de uma análise

dos princípios da proporcionalidade e da ra-

zoabilidade, para constatar se o processo ou,

principalmente, a prisão cautelar durou tem-

po acima do razoável, tornando-se ilegal.

Por exemplo, no  Agravo Regimental

no Habeas Corpus nº 831.635/AL, julgado pe-

la  Quinta  Turma  do  STJ,  afirmou-se  que  “a

análise do excesso de prazo na instrução cri-

minal será feita à luz do princípio da razoabi-

lidade  e  da  proporcionalidade,  devendo  ser

consideradas as particularidades do caso con-

creto, a atuação das partes e a forma de con-

dução  do  feito  pelo  Estado-juiz”.  No  mesmo

julgado, o órgão colegiado afirma que “a mera

extrapolação  dos  prazos  processuais  legal-

mente previstos não acarreta automaticamen-

te  o  relaxamento da  segregação  cautelar  do

acusado.”

Isto é, o posicionamento costumeira-

mente adotado pelo Superior Tribunal de Jus-

tiça, como no Habeas Corpus citado, é de que a

violação dos prazos previstos no ordenamen-

to jurídico não é suficiente a ensejar a ilegali-

dade e a consequente determinação da soltu-

ra do acusado, em casos de prisão preventiva.

Ademais, cita-se, no mesmo sentido acerca da

flexibilização dos prazos processuais,  outros

julgados  da  mesma  Corte  Superior,  a  saber:

AgRg  no  Recurso  em  Habeas  Corpus  nº

179.324/PE,  AgRg  no  Habeas  Corpus  nº

845.526/SC, AgRg no AgRg no Habeas Corpus

nº 818.875/MS,  AgRg  no  Habeas  Corpus  nº

787.527/MG,  e  AgRg  no  Habeas  Corpus  nº

844.062/SP.

Para além dos julgados recentes, da

quinta e sexta turmas criminais da Corte Su-

perior, verifica-se que foram firmadas súmu-

las que versam sobre o excesso de prazo que,

na maioria das vezes, barram as alegações de

violação da razoável duração do processo, se-

ja por meio da instrução processual ou da pri-

são preventiva. Cita-se as súmulas 21 (1990),

52  (1992)  e  64  (1992),  que  aduzem  que  a

pronúncia do réu, o encerramento da instru-

ção criminal e o atraso no andamento proces-

sual causado pela defesa, respectivamente, ge-

ram a superação do argumento do excesso de

prazo na instrução processual.
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Em uma atenta leitura das súmulas

citadas,  constata-se  que  o  entendimento  do

STJ acerca do excesso de prazo no andamento

processual diz respeito a inúmeras questões

que, segundo o Tribunal, influenciam na inter-

pretação acerca da ocorrência ou não do ex-

cesso  de  prazo  na  instrução  processual,  de

modo que, de certa forma, há uma compreen-

são de que o longo prazo de duração do pro-

cesso ou da  duração da prisão preventiva é

absolutamente  desconsiderado  se  houver  a

incidência  de  uma  das  causas  descritas  nas

súmulas. Em outras palavras, da ocorrência de

algum dos incidentes processuais descritos, é

como se o tempo decorrido até ali não tivesse

efeito prático algum para a revogação da pri-

são preventiva do indivíduo.

Nesse  prisma,  entende-se  que  há

uma severa arbitrariedade diante da ausência

de definição legal do que seria, precisamente,

a razoável duração do processo, tendo em vis-

ta que, da sua não fixação, fica relegada à defi-

nição no caso concreto, ao alvedrio do julga-

dor.

Embora o Superior Tribunal de Justi-

ça não tenha uma fixação exata do conceito de

duração razoável  do processo,  no âmbito do

Direito Internacional,  o Tribunal Europeu de

Direitos  Humanos  tentou,  em  algumas  deci-

sões, estabelecer quais seriam os critérios pa-

ra se definir a razoável duração do processo,

conforme se verá a seguir,  citando-se alguns

julgados paradigmáticos da referida Corte.

O caso Wemhoff vs Germany, julgado

em 1968, foi a primeira tentativa do TEDH pa-

ra definir os  critérios  da “duração indevida”

do processo. No referido caso, que se tratava

de um processo de fraude bancária, buscou-se

responder à pergunta “qual é o alcance da ex-

pressão  ‘razoável’?”.  Estabeleceu-se,  ao  final

do julgamento, sete critérios para aferir a du-

ração razoável do processo, consistentes em:

i) a duração da detenção em si; ii) a duração

da prisão preventiva em relação à natureza do

delito, a pena cominada e a pena que se deve

esperar em caso de condenação; iii) os efeitos

pessoais sobre o acusado; iv) a conduta do im-

putado para influenciar no atraso do proces-

so; v) as dificuldades para a investigação do

caso; vi) a maneira que a investigação foi con-

duzida; e vii) a conduta das autoridades judi-

ciais.

Desse  modo,  o  entendimento  do

TEDH neste caso foi de que todos estes crité-

rios deveriam ser avaliados para se apurar se

o processo criminal durou tempo além do ra-

zoável ou não, aduzindo que não seria possí-

vel estabelecer meramente com critérios arit-

méticos se houve ou não a violação desta ga-

rantia. 

Pouco  mais  de  uma  década depois,

no caso Eckle vs. Germany, julgado pelo Tribu-
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nal  Europeu de Direitos  Humanos em 1982,

foram estabelecidos novos critérios, não me-

nos fluidos e abstratos do que aqueles anteri-

ormente  fixados,  consistentes  na  análise  da

complexidade da investigação,  do comporta-

mento do acusado e da atuação das autorida-

des judiciais.

Assim, em diversas ocasiões onde o

TEDH  teve  a  possibilidade  de  se  manifestar

sobre o tema da razoável duração do proces-

so, o entendimento da Corte Europeia foi no

sentido de estabelecer critérios bastante abs-

tratos, que permitem e exigem a análise do ca-

so concreto para verificar a ocorrência ou não

a violação de tal  princípio.  Ao decidir  desta

forma,  o  Tribunal  manteve  parâmetros  que

concedem aos juízes a definição do que é um

processo com duração razoável, a ser analisa-

do no caso concreto, de maneira que os julga-

dores podem, de forma arbitrária, decidir so-

bre a  violação ou não do referido princípio,

uma vez que inexiste uma definição objetiva

do conceito de razoável duração.

II.  A Razoável Duração do Processo e

as Consequências de sua Violação

Para que seja efetivada a garantia da

razoável duração do processo, urge a necessi-

dade da imposição de uma sanção pelo des-

cumprimento ou violação da norma, sob pena

de, na sua inexistência, resultar na ineficácia

absoluta  da  sua  previsão  enquanto  direito

fundamental.

Para Pastor, quando o legislador não

define sanções ou consequências para a viola-

ção da garantia à razoável duração do proces-

so,  ele  acaba  por  apenas  “recomendar”  ao

aplicador da lei, uma vez que, mesmo que vio-

lada a garantia, não haveria qualquer tipo de

consequência. Essa ideia de prazos unicamen-

te ordenatórios flexibiliza a regra de que, a ri-

gor,  todos os prazos legalmente impostos na

legislação processual estão lá para se impedir

que sejam realizados fora do prazo prescrito

(PASTOR, 2002, p. 435).

No Brasil, verifica-se que, em alguns

casos, mesmo que se defina a sanção no pró-

prio dispositivo legal, os Tribunais Superiores,

na sua interpretação normativa,  acabam por

desvirtuar o próprio texto, como, por exemplo,

no caso da interpretação realizada pelo STF

quanto ao artigo 316, parágrafo único, do CPP,

cujo texto dispõe que “decretada a prisão pre-

ventiva, deverá o órgão emissor da decisão re-

visar a necessidade de sua manutenção a cada

90  (noventa)  dias,  mediante  decisão  funda-

mentada, de ofício, sob pena de tornar a pri-

são ilegal”. Todavia, apesar da clareza da nor-

ma, o STF, no julgamento da ADI 6.581, enten-

deu que a inobservância do referido imperati-
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vo do comando legal “não implica a revogação

automática da prisão preventiva”.

Embora haja a fixação do prazo razo-

ável da prisão preventiva (artigo 316, parág-

rafo único, do CPP), que, sob pena de revoga-

ção da medida cautelar, deve ser revista a ca-

da 90 dias, inexiste uma previsão legal sobre o

prazo razoável do processo penal. Pastor afir-

ma que se trata de uma arbitrariedade judicial

quando, sem haver fixação na lei de qual seria

o prazo razoável, os juízes afirmam que o pro-

cesso durou tempo suficiente para violar a ra-

zoável duração do processo (PASTOR, 2002, p.

349). Por isso, é fundamental que os ordena-

mentos  jurídicos  estabeleçam  com  precisão

na legislação infraconstitucional qual é o pra-

zo máximo de duração do processo penal e as

consequências jurídicas em caso de descum-

primento, consistindo na única forma de dar

plenitude à garantia constitucional da razoá-

vel duração do processo e limitar a arbitrarie-

dade do Estado (PASTOR, 2002, p. 361).

Essa definição não é necessária ape-

nas em virtude do princípio da legalidade, ao

qual o indivíduo, para além das penas míni-

mas e máximas cominadas ao delito, possui o

direito de saber quanto tempo durará o pro-

cesso, mas também em decorrência de o pro-

cesso  constituir,  por  si  só,  como  uma  pena

(CARNELUTTI, 2020). A persecução penal, so-

bretudo em processos longos, implica ao im-

putado  as  condições  de  “semi-penalização”,

que se manifestam por meio da angústia, gas-

tos,  perda de tempo e trabalho, humilhação,

descrédito social e, por vezes, exclusão de cer-

tos meios sociais, tudo pela mera suspeita da

prática de um delito, que se protrai no tempo

de  duração  do  processo  (PASTOR,  2002,  p.

392-939).

Assim, se o processo em si já é uma

pena,  como  disse  Carnelutti,  em  virtude  do

princípio da legalidade deve ser devidamente

previsto ex ante factum na lei, com o indivíduo

tendo  a  segurança  e  consciência  de  quanto

tempo a pena a ele infligida por meio do pro-

cesso durará. A dúvida que fica é: qual é o pra-

zo razoável de duração do processo?

Na linha do que pensa Pastor, não é

razoável impor o prazo do processo como o

prazo da prescrição, porque seria demasiado

longo e desigual, considerando casos mais ou

menos complexos (PASTOR, 2002, p. 449). En-

tretanto, poderia ser utilizado como parâme-

tro o prazo para duração da prisão preventiva,

considerando que, se a prisão preventiva pode

ser imposta a qualquer momento do processo

em caso de necessidade,  quando esgotado o

prazo  máximo  de  duração  da  preventiva  no

processo, já não poderia a ação penal prosse-

guir (PASTOR, 2002, p. 492-493).

Pois, se o processo dura indefinida-

mente,  também se deverá adotar a hipótese
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de que a prisão preventiva possa perdurar in-

definidamente (PASTOR, 2002, p. 495). Desse

modo, o transcurso do prazo máximo admiti-

do para a prisão preventiva conduz à impossi-

bilidade do Estado de perseguir criminalmen-

te de forma legítima o indivíduo no caso con-

creto, porque o esgotamento da pena anteci-

pada de prisão preventiva também é o esgota-

mento da pena antecipada do processo (PAS-

TOR, 2002, p. 500).

Todavia,  no  CPP  brasileiro  não  há

previsão legal  do prazo máximo de duração

da prisão preventiva, somente a determinação

da revisão de sua necessidade, conforme o ar-

tigo 316, parágrafo único, do CPP, citado alhu-

res. Ademais, entende-se que a estipulação do

prazo máximo do processo penal somente é

possível de se realizar por meio de um estudo

empírico dos prazos do processo, com o esta-

belecimento de prazos legais pelo legislador

(PASTOR, 2002, p. 464-465).

Embora não haja disciplina legal so-

bre o prazo da prisão preventiva e a duração

do processo, assim não o é em relação ao in-

quérito policial, que possui o prazo fixado na

lei, que deve ser concluído em 10 dias, se o in-

diciado estiver preso, ou em 30 dias, se estiver

solto, nos termos do artigo 10 do CPP. A deter-

minação  legal  parece  bastante  clara:  o  in-

quérito deve ser concluído dentro deste prazo.

Contudo,  a  norma não fixa  nenhuma sanção

ou consequência em decorrência da ultrapas-

sagem deste prazo, de modo que esta tarefa

coube, uma vez mais, aos Tribunais.

Entretanto,  o entendimento majori-

tário, sobretudo do STJ, é de que “a inobser-

vância dos lapsos temporais estabelecidos pa-

ra a conclusão das apurações não possui re-

percussão  prática”,  conforme  se  verifica  no

Recurso em Habeas Corpus nº 58.768/PR, cuja

compreensão é de que a violação do texto le-

gal não gera consequência alguma. No mesmo

julgado citado, afirma-se, ainda, que “a inob-

servância de normas regulamentares na fase

investigatória não possui o condão de acarre-

tar nulidade no procedimento criminal”, o que

culmina, na prática, na abolição das nulidades

absolutas, em clara influência do CPP italiano

de 1930, cuja lógica foi transplantada da pro-

cessualística  civil  ao  âmbito  criminal  (GLO-

ECKNER, 2018, p. 431).

A “doutrina do não-prazo” se aplica

tanto a prisões cautelares,  como a ações pe-

nais e inquéritos policiais, como é possível no-

tar  no  Recurso  em  Habeas  Corpus  nº

129.365/SC, de relatoria da Ministra Laurita

Vaz, em que se afirmou que “embora não se

discuta que de fato a investigação extrapolou

em muito o interregno referido no art. 10 do

Código de  Processo  Penal,  a  natureza  desse

prazo é imprópria, o que impede o reconheci-

mento  apriorístico  de  ilegalidade”,  chance-
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lando-se,  portanto,  a violação do prazo para

conclusão do inquérito  policial  fixado na lei

processual.

Ressalta-se, do julgado citado, que o

inquérito em questão analisado pela Corte Su-

perior durou 3 anos e 8 meses, período consi-

deravelmente superior aos 30 dias estabeleci-

dos pelo artigo 10 do CPP, o que denota uma

clara e evidente adoção da “doutrina do não-

prazo” e a ausência de consequência do des-

cumprimento do prazo razoável  da persecu-

ção penal, inclusive na tramitação do inquéri-

to policial.

Ainda, de suma importância é verifi-

car as consequências jurídicas da violação ao

direito da razoável  duração do processo pe-

nal, uma vez que a mera previsão legal do pra-

zo, sem a imposição de sanção pelo descum-

primento, gera a ineficácia da medida. Há inú-

meras concepções das consequências do des-

cumprimento da razoável duração do proces-

so penal,  que serão delineadas em síntese a

seguir.

Primeiro,  há as  ditas  soluções  com-

pensatórias,  que  consistem  na  imposição  de

que o Estado compense os prejuízos causados

ao  acusado  pela  (de)mora  no  processo  por

meio do pagamento de uma soma de dinheiro

a título de indenização, ou, em uma segunda

opção, com uma compensação de redução da

pena (PASTOR, 2002, p. 505). No ordenamen-

to jurídico brasileiro,  Lopes Jr.  afirma que o

juiz, na aplicação da pena na segunda fase da

dosimetria,  poderá lançar mão da atenuante

genérica do artigo 66 do Código Penal, “pois

parte da punição já foi efetivada pelo tempo”

(LOPES JR., 2023, p. 20).

As críticas às soluções compensató-

rias, todas adequadas e corretas, são de que

não é possível compensar a violação de um di-

reito fundamental por meio de pagamento em

dinheiro ou atenuação da pena. Além disso, a

compensação  denota  um  caráter  de  ordem

material, e não de um ilícito processual – que

é o caso da violação da razoável duração do

processo. 

Sem embargo, a referida posição não

apresenta uma solução para os acusados que

são absolvidos e não necessitam da atenuação

da pena, o que é respondido pela posição que

adota a atenuação da pena como solução di-

zendo que, para ele, a satisfação é a absolvi-

ção, o que seria algo que superaria o excesso

de prazo no processo (PASTOR, 2002, p. 518).

Portanto,  assume  especial  relevância  a  afir-

mação de Pastor, para quem “la solución com-

pensatória  constituye  sólo  uma  ‘reparación

simbólica’”, e que “no procura restituir la dig-

nidad avasallada, sino reconocer la injerencia

ilegítima  y  compensar  la  pérdida,  simbolica-

mente” (PASTOR, 2002, p. 523).
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Em  segundo  lugar,  há  as  soluções

processuais, que se dão por meio do reconhe-

cimento de uma nulidade ou o encerramento

do  processo  penal.  A  nulidade  do  processo

ocasionada pela violação à razoável  duração

do processo, segundo Pastor, não é a solução

adequada pois o regime das nulidades servem

para  atacar  atos  individuais  defeituosos  do

processo,  e não o procedimento completo,  à

exceção de processos viciados desde a origem.

Além disso, as nulidades, não raro, são restri-

tas pelos juízes como instrumento excepcio-

nal, para que possam conservar em suas mãos

a decisão sobre o alcance da razoável duração

do processo e sua violação ao caso concreto

(PASTOR, 2002, p. 530-533).

No Brasil, se tal entendimento preva-

lecesse, esbarraria na demonstração do preju-

ízo  às  partes  insculpida  pelo  artigo  563  do

CPP, uma vez que tal artigo extingue a existên-

cia das nulidades absolutas, com a instrumen-

talidade  das  formas  como  fio  condutor  do

processo, a ponto de o juiz atuar como prota-

gonista e ajustar o processo de acordo com o

caso  concreto  (GLOECKNER,  2018,  p.  557-

558).

O encerramento antecipado (sobres-

tamento, em tradução livre do termo utilizado

por Pastor,  sobreseimiento) da ação como so-

lução, em que se daria a absolvição do indiví-

duo, é a tese defendida por Pastor, por com-

preender que a violação da razoável duração

do processo ocasiona um impedimento proces-

sual que impede a obtenção de uma sentença

válida, sendo, portanto, a única forma de dar

efetividade ao direito  fundamental  do prazo

razoável. Dessa maneira, se juntaria à prescri-

ção,  litispendência,  anistia,  impedimentos

constitucionais,  incapacidade  processual  do

imputado e a coisa julgada, como um instituto

a  impedir  o  prosseguimento  da  ação  penal

(PASTOR, 2002, p. 536-546).

Desta forma, não importaria, para a

aplicação  desta  sanção,  a  posição do agente

no processo, o delito praticado ou até a even-

tual desídia do juiz, que em nada influenciari-

am ou alterariam a violação ao direito a um

processo em prazo razoável (PASTOR, 2002, p.

575). Portanto, a solução se daria, necessaria-

mente, no encerramento antecipado do proce-

dimento  penal,  que  não  consistiria  nem  em

absolvição,  tampouco  em  condenação,  mas

sim numa terceira possibilidade: o sobresta-

mento, que funciona como a absolvição, mas

de forma antecipada, se tratando de forma re-

gular de encerramento do processo (PASTOR,

2002, p. 608-609).

Com  efeito,  destaca-se  que  não  se

trata de uma extinção material da ação penal,

mas sim da perda da legitimidade e possibili-

dade do exercício processual por parte do Es-

tado (PASTOR, 2002, p. 618), o que, em algu-
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ma  medida,  se  assemelha  à  prescrição,  mas

com a diferença de que esta segunda versa so-

bre  a  extinção  material  da  possibilidade  de

punição, ao passo que a segunda, e que este

trabalho diz respeito,  versa sobre a extinção

processual da possibilidade de punição.

Por  fim,  ressalta-se  que,  segundo

Pastor, frente à violação da razoável duração

do processo, não há alternativa a não ser a re-

alização do encerramento antecipado da ação

penal, dado que, se assim não for, a garantia

constitucional não teria valor algum, já que a

manutenção da “doutrina do não-prazo” auto-

rizaria a transgressão da regra do prazo razo-

ável e, além disso, autorizaria o arbítrio judici-

al (PASTOR, 2002, p. 580). O direito de todo

acusado ser julgado dentro de um prazo razo-

ável tem como finalidade evitar que a pessoa

perseguida  penalmente  caia  na  insegurança

de ser submetida à persecução permanente e

perpétua (PASTOR, 2002, p. 626).

No  mesmo  sentido,  Santos  afirma

que, se há a previsão expressa de prazos de

duração máxima da ação penal ou do inquéri-

to policial, não é possível simplesmente “apa-

gar” os prazos definidos, pois isso implicaria

no “apagamento da lei”,  com a derrogada do

princípio da legalidade e das ideias de  nulla

poena, nullum crimen y nulla coactio sine lege

(SANTOS, 2017, p. 235).

Por fim, de ordem prática, Lopes Jr. e

Badaró sugerem que, para cumprir a garantia

à razoável duração do processo, se diminua o

tempo burocrático, com a inserção de tecnolo-

gia e otimização dos atos cartorários e judici-

ais, assim como uma reorganização do siste-

ma recursal, das leis esparsas e procedimen-

tos especiais, para repensar os fins do Direito

Penal como um todo, não pelo viés utilitarista,

mas pelo viés garantista (LOPES JR., 2009, p.

72).

Considerações Finais

À  guisa  de  conclusão,  entende-se

que, academicamente, o contributo deste tra-

balho é  tecer uma crítica à  posição adotada

pelos Tribunais Superiores acerca da razoável

duração do processo e  do inquérito policial,

uma vez que, ao que tudo indica, o posiciona-

mento jurisprudencial não está prestigiando e

dando  efetividade  ao  princípio  da  razoável

duração do processo, insculpido no artigo 5º,

inciso LXXVIII, da Constituição Federal.

O entendimento  adotado  pelos  Tri-

bunais Superiores, de que o mero descumpri-

mento de prazos processuais não enseja a ile-

galidade do ato, seja ele se tratando de prisão

preventiva ou de duração da ação penal como

um todo, coaduna com a lógica da processua-
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lística civil, onde há a flexibilização da viola-

ção da norma de acordo com o prejuízo causa-

do.

Contudo,  entende-se  que  é  caso de

superação desta forma de pensar, a fim de dar

efeito à disposição constitucional da razoável

duração do processo e, indo mais além, da du-

ração razoável do inquérito policial e da pri-

são  preventiva.  Para  tanto,  deve-se  fixar,  no

ordenamento  jurídico  infraconstitucional,

consequências para o descumprimento e vio-

lação da norma, de modo que, com razão Pas-

tor, se respeite o princípio da legalidade, com

o encerramento antecipado da ação penal, ha-

ja vista que o processo penal em si já constitui

uma pena.

A  flexibilização  do  procedimento  a

partir da verificação de um suposto “prejuízo”,

marcado por acentuada carga subjetiva e po-

lissemia, implica reduzir os prazos processu-

ais à condição de mera faculdade, relegando-

os  a  simples  diretriz,  cujo  descumprimento

não acarreta qualquer sanção jurídica. Em úl-

tima análise, a norma deixa de ter seu efeito,

posto que age como mera recomendação, in-

capaz de impor à vontade da lei aos jurisdicio-

nados.

A  implementação  de  ferramentas

tecnológicas, afastada a crença de que consti-

tuam solução mágica para os processos judici-

ais, aliada à reestruturação do sistema recur-

sal e à consolidação de um sistema de prece-

dentes, revela-se como possível caminho para

a efetivação do respeito à razoável duração do

processo.
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